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MINERÁLIA ς MINAS, GEOTECNIA E CONSTRUÇÕES, LDA 

PROJETO DA MINA DA BORRALHA 

ESTUDO PRÉVIO 

ESTUDO DE IMPACTE AMBIENTAL 

VOLUME II: RELATÓRIO SÍNTESE 

1 INTRODUÇÃO 

1.1 IDENTIFICAÇÃO DO PROJETO E DA SUA FASE DE DESENVOLVIMENTO 

O presente documento refere-se ao Relatório Síntese do Estudo de Impacte Ambiental 
que avalia o Projeto da Mina da Borralha. 

O projeto está a ser desenvolvido no âmbito do Contrato de Concessão de Exploração 
C-167, celebrado em 28 de outubro de 2021. A concessão foi registada em Diário de 
Républica sob o Contrato (extrato) 526/2021, a 2 de dezembro de 2021 (ANEXO 2 do 
VOLUME IV ς ANEXOS). 

O projeto encontra-se em fase de Estudo Prévio e localiza-se no munícipio de 
Montalegre. Parte da ligação elétrica abrange ainda o município de Vieira do Minho.  

1.2 IDENTIFICAÇÃO DO PROPONENTE E PROJETISTA 

O proponente do projeto é a Minerália ς Minas, Geotecnia e Construções Lda (NIF 
504408933), com sede na Rua José Eigenmann, 90, 4715-199, Braga.  

O projeto da Mina da Borralha e suas componentes é da responsabilidade da 
QUADRANTE, Engenharia Lda. 

1.3 ENTIDADE LICENCIADORA E LICENCIAMENTO DO PROJETO 

A entidade licenciadora do projeto é a DGEG ς Direção Geral de Energia e Geologia. 
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1.4 AUTORIDADE DE AIA E ENQUADRAMENTO LEGAL 

1.4.1 AUTORIDADE DE AIA 

A Autoridade de Avaliação de Impacte Ambiental (AIA) é a Agência Portuguesa do 
Ambiente (APA, I.P.), nos termos do definido nas subalíneas i) e ii) da alínea a) do n.º 1 
e no n.º 2 do Artigo 8.º do Regime Jurídico de Avaliação de Impacte Ambiental (RJAIA), 
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 151-B/2013, de 31 de outubro, alterado e republicado no 
Anexo XII do Decreto-Lei n.º 11/2023, de 10 de fevereiro. 

1.4.2 ENQUADRAMENTO NO RJAIA 

Ao abrigo do atual RJAIA, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 151-B/2013, de 31 de outubro, 
alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.º 11/2023, de 10 de fevereiro, o projeto da 
mina está sujeito a Procedimento de Avaliação de Impacte Ambiental (AIA): 

¶ Ao abrigo do Anexo II, dado enquadrar-se nos termos do ponto i), da alínea b) 
do n.º 3 do artigo 1º, pelo facto de os seus componentes estarem tipificados nos 
seguintes pontos: 

o Na alínea b) ά9ȄǘǊŀœńƻ {ǳōǘŜǊǊŃƴŜŀέ do nº2 άLƴŘǵǎǘǊƛŀ 9ȄǘǊŀǘƛǾŀέ - a mina 
subterrânea; 

o bŀ ŀƭƝƴŜŀ Ŝύ άLƴǎǘŀƭŀœƿŜǎ ƛƴŘǳǎǘǊƛŀƛǎ ŘŜ ǎǳǇŜǊŦƝŎƛŜ ǇŀǊŀ ŀ ŜȄǘǊŀœńƻ Ŝ 
tratamento de hulha, petróleo, gás natural, minérios e xistos 
ōŜǘǳƳƛƴƻǎƻǎέ do n.º 2 άLƴŘǵǎǘǊƛŀ 9ȄǘǊŀǘƛǾŀέ ς as infraestruturas de 
superfície de apoio à extração do minério; 

¶ Ao abrigo do Anexo I, dado enquadrar-se nos termos da alínea a) do n.º 3 do 
artigo 1º pelo facto dos seus componentes estarem tipificados no n.º 9 
άLƴǎǘŀƭŀœƿŜǎ ŘŜǎǘƛƴŀŘŀǎ Ł ƛƴŎƛƴŜǊŀœńƻ ό5млύΣ ǾŀƭƻǊƛȊŀœńƻ ŜƴŜǊƎŞǘƛŎŀ όwмύΣ 
tratamento físico-ǉǳƝƳƛŎƻ ό5фύ ƻǳ ŀǘŜǊǊƻ ŘŜ ǊŜǎƝŘǳƻǎ ǇŜǊƛƎƻǎƻǎ ό5мύέ - a 
instalação de resíduos mineiros (bacia de rejeitados). 

O projeto da Linha Elétrica não está diretamente abrangido por AIA, nem está sujeito a 
análise caso a caso, uma vez que ainda que apresente uma tensão de 60kV tem uma 
extensão inferior a 10 km (cerca de 6,5 km). 

O projeto das condutas adutoras de água também não está sujeito a procedimento de 
Avaliação de Impacte Ambiental, uma vez que, apresenta menos de 10km de extensão 
(cerca de 2km), e diâmetro inferior a 1m (0,5 ς 0,65m). 

1.4.3 OUTROS REGIMES 

Conforme exposto anteriormente, o projeto da Mina da Borralha encontra-se em fase 
de estudo prévio face ao Regime Jurídico de Avaliação de Impacte Ambiental. O projeto 
terá associado o seguinte CAE (Rev. 3): 
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¶ CAE principal: 
o 07290 ς Extração e preparação de outros minérios metálicos não-

ferrosos. 

O CAE, associado à indústria extrativa, enquadra a atividade a desenvolver na Mina da 
Borralha no Sistema da Indústria Responsável (SIR)1, regime jurídico que estabelece os 
procedimentos necessários ao exercício da atividade industrial. 

O projeto enquadra-se também no Regime Jurídico do Licenciamento Único Ambiental 
(LUA)2, visando a obtenção do Título Único Ambiental (TUA), no qual serão identificados 
todos os requisitos ambientais a dar cumprimento em todas as fases do projeto 
(construção, operação, monitorização e desativação/encerramento), bem como os 
títulos ou autorizações administrativas requeridas e emitidas, no âmbito dos regimes 
jurídicos ambientais aos quais o projeto se encontra sujeito. 

Deste modo, foi verificada a aplicabilidade dos diversos regimes jurídicos ambientais, 
além do RJAIA, ao projeto da Mina da Borralha.  

1.4.3.1 REGIME DE PREVENÇÃO E CONTROLO INTEGRADOS DE POLUIÇÃO (PCIP) 

O Decreto-Lei n.º 127/2013, de 30 de agosto, alterado pelo Decreto-Lei n.º 11/2023, de 
10 de fevereiro, estabelece o Regime de Emissões Industriais (REI), aplicável à prevenção 
e ao controlo integrados da poluição (PCIP), bem como as regras destinadas a evitar e 
ou reduzir as emissões para o ar, a água e o solo e a produção de resíduos, a fim de 
alcançar um elevado nível de proteção do ambiente no seu todo, usando as melhores 
técnicas disponíveis nos diferentes sectores de atividade. 

Este regime aplica-se a atividades com potencial de poluição significativo, dada a sua 
natureza e a capacidade de produção das instalações associadas. As atividades 
abrangidas encontram-se no Anexo I do referido diploma.  

Tendo em consideração as atividades desenvolvidas na Mina da Borralha, o projeto 
encontra-se abrangido pelo regime PCIP, enquadrando-se na seguinte atividade listada 
no referido Anexo I: 

¶ Gestão de resíduos: 

o 5.7 Resíduos resultantes da prospeção, extração, tratamento e 
armazenagem de recursos minerais, bem como da exploração de pedreiras, 
nos termos previstos nos números anteriores, e em conformidade com o 
disposto no Decreto-Lei n.º 178/2006, de 5 de setembro, e no Decreto-Lei 
n.º 10/2010, de 4 de fevereiro. 

 

1 Aprovado pelo Decreto-Lei n.º 169/2012, de 1 de agosto, alterado pelo Decreto-Lei n.º 73/2015, de 11 de maio e pelo 

Decreto-Lei n.º 11/2023, de 10 de fevereiro. 
2 Aprovado pelo Decreto-Lei n.º 75/2015, de 11 de maio, na sua versão em vigor, resultante das alterações dadas pelo 

Decreto-Lei n.º 39/2018, de 11 de junho, pelo Decreto-Lei n.º 119/2019, de 21 de agosto e pelo Decreto-Lei n.º 11/2023, 
de 10 de fevereiro. 
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O projeto da Mina da Borralha irá abranger a gestão dos resíduos gerados durante a fase 
de exploração da mina, nomeadamente os resíduos que resultam da prospeção, 
extração, tratamento e armazenagem de recursos minerais, enquadrando-se assim na 
categoria 5.7 do Anexo I.  

Na área do projeto existirá uma Instalação de Resíduos, na qual serão depositados os 
rejeitados espessados gerados na lavaria e não utilizados para enchimento dos 
desmontes com pasta, que terá uma capacidade de armazenamento de 1 600 000 m3, 
correspondente a 2 700 000 toneladas.  

O regime de Prevenção e Controlo Integrados da Poluição determina, nos Artigos n.os 7 
e 8, que constitui obrigação do operador abrangido a implementação das Melhores 
Técnicas Disponíveis (MTD). São consideradas MTD as práticas (que incluem 
procedimentos/técnicas e tecnologias/equipamentos) mais eficazes em termos 
ambientais, evitando ou reduzindo as emissões e o impacte no ambiente da atividade 
que possam ser aplicadas em condições técnica e economicamente viáveis. Assim, serão 
aplicáveis à instalação as Melhores Técnicas Disponíveis identificadas nos seguintes 
documentos:  

¶ BREF - Gestão de Resíduos de Indústrias Extrativas (MWEI); 

¶ BREF - Emissões resultantes do armazenamento (EFS); 

¶ BREF - Eficiência energética (ENE). 

1.4.3.2 REGIME DE PREVENÇÃO DE ACIDENTES GRAVES (PAG) 

O Decreto-Lei n.º 150/2015, de 5 de agosto, estabelece o regime de Prevenção de 
Acidentes Graves (PAG), que tem como objetivo a prevenção e controlo de acidentes 
graves que envolvem substâncias perigosas e a limitação das suas consequências para a 
saúde humana e para o ambiente. 

Este regime aplica-se a todos os estabelecimentos onde estejam presentes as 
substâncias perigosas que integram as partes 1 e 2 do Anexo I do referido diploma, em 
quantidades iguais ou superiores às indicadas no mesmo anexo. De acordo com a 
quantidade e perigosidade das substâncias perigosas armazenadas, os 
estabelecimentos classificam-se como de nível inferior ou de nível superior, sendo este 
nível de enquadramento a definir as obrigações do estabelecimento.  

Foi efetuado o levantamento das substâncias perigosas passíveis de estarem presentes 
na Mina da Borralha, tendo em consideração o processo a desenvolver conforme 
descrito no Plano de Lavra, tendo sido, posteriormente, analisadas as respetivas Fichas 
de Dados de Segurança (FDS). 

Seguidamente, foi efetuada uma análise às características e quantidades das 
substâncias perigosas abrangidas pelo regime PAG que se prevê que venham a estar 
presentes na Mina da Borralha, apresentando-se no Quadro 1.1. O resultado da análise 
efetuada e a caracterização das referidas substâncias perigosas.  
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Quadro 1.1 ς Substâncias perigosas associadas ao estabelecimento da Mina da Borralha 

IDENTIFICAÇÃO 
ESTADO 
FÍSICO 

TIPO DE 
ARMAZENAGEM 

QUANTIDADE 
MÁXIMA 

(TONELADAS) 
CLASSIFICAÇÃO 

CATEGORIA 
PERIGO/ SUB. 
DESIGNADA 

Methyl Isobutyl 
Carbinol 

Líquido Embalagens 1 
Flam. Liq. 3, 
H226;  

P5c/ Não 

Sulfato de 
cobre  

Sólido Embalagens 5 
 Aquatic Chronic 
1, H410 

E1/ Não 

Acrilamida 
(floculante) 

Sólido Embalagens 1 
Acute Tox. 3, 
H301 

H2/ Não 

Gasóleo Líquido Outro 17,5 

Flam. Liq. 3, 
H226 
Aquatic Chronic 
2, H411 

P5c; E2/ 
Designada (34c) 

 

Tendo em consideração as quantidades e a tipologia das substâncias que estarão 
presentes na Mina da Borralha, constata-se que esta não se encontra abrangida pelo 
regime de Prevenção de Acidentes Graves. 

1.4.3.3 REGIME JURÍDICO DE COMÉRCIO DE LICENÇAS DE EMISSÃO DE GASES 

COM EFEITO DE ESTUFA (CELE) 

O Decreto-Lei n.º 12/2020, de 6 de abril, estabelece o regime jurídico aplicável ao 
comércio de licenças e emissão de gases com efeito de estufa, bem como as regras para 
o quarto período CELE, de 2021 a 2030, transpondo a Diretiva (UE) 2018/410, que altera 
a Diretiva 2003/87/CE.  

Foi publicada a Diretiva (UE) 2023/959 do Parlamento Europeu e do Conselho de 
10 de maio de 2023 que altera a DIRETIVA 2003/87/CE, relativa à criação de um sistema 
de comércio de licenças de emissão de gases com efeito de estufa na União, e a DECISÃO 
(UE) 2015/1814, relativa à criação e ao funcionamento de uma reserva de estabilização 
do mercado para o sistema de comércio de licenças de emissão de gases com efeito de 
estufa da União Europeia. 

Este regime aplica-se às instalações fixas que desenvolvam atividades referidas no Anexo 
II, de que resulte a emissão de GEE identificados no Anexo I, ambos do referido Diploma. 

O Comércio Europeu de Licenças de Emissão (CELE) é um mecanismo de regulação das 
emissões de gases com efeito de estufa (GEE) em atividades que são responsáveis por 
cerca de 45% das emissões de GEE na União Europeia, como seja a queima de 
combustíveis, a refinação de óleos minerais, a metalurgia, a produção de clínquer, cal e 
vidro, a cerâmica, a pasta e papel, os químicos e a aviação. Este mecanismo, para além 
de definir limites de emissão de GEE por instalação, estabelece um limite para as 
emissões do conjunto das instalações e operadores aéreos abrangidos, permitindo que 
as empresas negociem entre si as licenças emitidas, dentro do limite global atribuído.  

http://data.europa.eu/eli/dir/2023/959/oj
http://data.europa.eu/eli/dir/2003/87/2023-06-05
http://data.europa.eu/eli/dec/2015/1814/2023-05-15
http://data.europa.eu/eli/dec/2015/1814/2023-05-15
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O CELE promove a flexibilidade, de modo que a redução de emissões aconteça onde o 
custo associado é menor, facilitando uma descarbonização eficiente da economia. Este 
mecanismo prevê ainda o recurso - limitado - a créditos associados a projetos de 
redução de emissões em todo o mundo. 

Neste contexto, o regime CELE é identificado como o principal instrumento para 
assegurar o cumprimento do objetivo de uma redução de 40% dos GEE no horizonte de 
2030 (ano base 1990), reduzindo as emissões dos sectores abrangidos por este 
mecanismo (redução de 43% em 2030 em relação aos valores de 2005). 

Considerando que na Mina da Borralha não será realizada nenhuma das atividades 
ƭƛǎǘŀŘŀǎ ƴƻ ǉǳŀŘǊƻ ά!ǘƛǾƛŘŀŘŜǎ Řƻ ǎƛǎǘŜƳŀ /ƻƳŞǊŎƛƻ 9ǳǊƻǇŜǳ ŘŜ [ƛŎŜƴœŀǎ ŘŜ 9ƳƛǎǎńƻέΣ 
do Anexo II do Decreto-Lei n.º 12/2020, de 6 de abril, nem serão instalados 
equipamentos de combustão, o projeto da Mina da Borralha não terá enquadramento 
no regime CELE. 

1.4.3.4 REGIME DA UTILIZAÇÃO DOS RECURSOS HÍDRICOS  

O projeto da Mina da Borralha será abrangido pelo Regime da Utilização dos Recursos 
Hídricos, regulamentado no Decreto-Lei n.º 226-A/2007, de 31 de maio, na sua atual 
redação, uma vez que a captação superficial e adução de água, bem como a rejeição das 
águas residuais tratadas na ETAR, estarão sujeitas a emissão de Título de Utilização de 
Recursos Hídricos (TURH). Também a ocupação temporária de domínio hídrico para a 
construção da adutora de água estará sujeita a emissão de TURH. 

O abastecimento de água para consumo humano será efetuado pela rede pública, a 
partir da adução de água do reservatório existente em Borralha. O projeto prevê a 
construção de duas condutas adutoras, uma com aproximadamente 1,05 km para 
adução de água potável para consumo, e uma com cerca de 2,5 km, para adução de água 
para o reservatório de água bruta da mina. 
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1.5 EQUIPA TÉCNICA E PERÍODO DE ELABORAÇÃO DO EIA 

O presente EIA é da responsabilidade da QUADRANTE, Engenharia e Consultoria, S.A., 
empresa do Grupo QUADRANTE. A Equipa Técnica foi selecionada com base em critérios 
de pluridisciplinaridade e experiência, assegurando o conhecimento aprofundado das 
matérias em análise e um relevante know-how em projetos idênticos, sendo formada 
por técnicos com competência confirmada. Apresenta-se no quadro seguinte o corpo 
técnico designado para a elaboração do EIA.  

Quadro 1.2 ς Equipa técnica responsável pela elaboração do EIA 

NOME QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL 
FUNÇÃO / ESPECIALIDADE 

A ASSEGURAR 

Madalena Briz 
Licenciada em Gestão do Ambiente, 
Universidade Atlântica 

Coordenação Geral do EIA 

Eduardo 
Gonçalves 

Licenciado em Geologia, Fac. Ciências da 
Univ. Porto  

Mestre em Prospeção e Avaliação de 
Recursos Geológicos, Fac. Ciências da Univ. 
Porto  

Doutorado em Geociências, Fac. Ciências da 
Univ. Porto 

Apoio à Coordenação do EIA 

Geologia e Geomorfologia 

Recursos Hídricos 

Estado Geoambiental dos 
Solos 

João Horta 
Licenciado pré-Bolonha em Engenharia de 
Minas 

Descrição do Projeto 

Catarina Silva Mestre em Engenharia do Ambiente, FEUP 

Ordenamento do Território e 
Condicionantes 

Análise de Riscos 

Márcia Silva 
Licenciada em Ciências da Engenharia do 
Ambiente, UA 

Clima e Alterações Climáticas 

Qualidade do Ar 

Saúde Humana 

Nélia 
Domingos 

Licenciatura pré-Bolonha em Arquitetura 
Paisagista, UE 

Socioeconomia 

Rafaela Silva Mestre em Engenharia do Ambiente, FEUP 

Solos e Capacidade de Uso 
dos Solos 

Uso e Ocupação do Solo 

Ilda Caçada 

Licenciada em Geologia Aplicada e do 
Ambiente (FCUL) 

Mestre em Geologia Aplicada, especialidade 
em Hidrogeologia (FCUL) 

Estado Geoambiental dos 
Solos 

Paulo Alves* Licenciado em Biologia Flora, Vegetação e Habitats e 
Qualidade Ecológica da Água 

Duarte Silva*  Licenciado em Biologia e mestre em 
Conservação da Natureza e Ecologia da 
Paisagem 

Flora, Vegetação e Habitats 

Duarte 
Mendes*  

Licenciado em Biologia Fauna 
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NOME QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL 
FUNÇÃO / ESPECIALIDADE 

A ASSEGURAR 

Paulo Barros* Licenciado em Engenharia florestal, Mestre 
em Genética 

Fauna 

Carla Maia*  Licenciada e Doutorada em Biologia  Qualidade Ecológica da Água 

Elisa Pereira*  Licenciada e Doutorada em Biologia Qualidade Ecológica da Água 

Rui Leonardo* 
Mestre em Engenharia do Ambiente, 
UAlgarve 

Ambiente Sonoro e Vibrações 

Susana Dias 
Pereira* 

Licenciada em Arquitetura Paisagista Paisagem 

Adelaide 
Pinto* 

Licenciada em História, variante de 
Arqueologia, FLUP 

Pós-graduação em Geoarqueologia, FCUL 

Património 

António 
Coelho*  

Licenciado pré-Bolonha em Engenharia 
Florestal, UTAD 

Especialista na componente 
florestal e biodiversidade 

Francisco 
Petrucci 
Fonseca* / 
CE3C 

Licenciado em Biologia 

Doutoramento em Biossistemática e Ecologia 

CE3C - Centro de Ecologia, Evolução e 
Mudanças Ambientais 

Monitorização Lobo 

Carballo Cruz*  

Doutorado pela Universidade de Oxford. 
Licenciado em Economia e em Gestão de 
Empresas pela Universidade de Santiago de 
Compostela e Mestre em Economia Industrial 
e da Empresa pela Universidade do Minho 

Socioeconomia 

Miguel Sousa 
Licenciado em Ciências do Ambiente, 
Universidade do Minho 

Cartografia e SIG 

*Consultor externo 

O EIA foi desenvolvido no período compreendido entre outubro de 2023 e junho de 
2024. Foi depois reformulado entre setembro de 2024 e maio de 2025. 

1.6 ANTECEDENTES DO EIA 

A pretensão corresponde a um novo Projeto, não existindo antecedentes relativamente 
ao procedimento de Avaliação de Impacte Ambiental (AIA). 
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1.7 METODOLOGIA GERAL E ESTRUTURA DO EIA 

1.7.1 METODOLOGIA GERAL 

A elaboração do EIA e todo o processo metodológico inerente teve como objetivo 
essencial a identificação, a caracterização e a avaliação dos impactes ambientais 
previsíveis, resultantes das fases de construção e de exploração do projeto em análise, 
bem como, a proposta de medidas de mitigação (prevenção, minimização e/ou 
compensação de impactes) e potenciação de impactes positivos que deverão ser 
refletidas e acauteladas, em fases posteriores de desenvolvimento do projeto, na fase 
de obra ou já na fase da sua implementação. 

Para esse efeito, e de forma a assegurar um completo e eficiente exercício de Avaliação 
de Impacte Ambiental, o EIA foi desenvolvido de acordo com as seguintes fases 
principais, esquematizadas segundo o cronograma seguinte: 

 

Figura 1.1 - Faseamento e metodologia geral do EIA 



T2023-207-EIA-02-RS-01 
 

Estudo de Impacte Ambiental 
Volume II: Relatório Síntese 

10 

A elaboração do EIA decorreu respeitando de forma integral e em conformidade com: 

¶ Quadro-legal que rege a Avaliação de Impacte Ambiental: 

o Decreto-Lei n.º 151-B/2013, de 31 de outubro, alterado pelo Decreto-
Lei nº 47/2014 de 24 de março, pelo Decreto-Lei n.º 179/2015, de 27 de 
agosto, pelo Decreto-Lei n.º 152-B/2017, de 11 de setembro, e alterado 
e republicado pelo Decreto-Lei n.º 11/2023, de 10 de fevereiro; 

o Portaria n.º 395/2015, de 4 de novembro; 

¶ Outros procedimentos, diretrizes e normas recomendadas, nomeadamente as 
definidas pela Agência Portuguesa do Ambiente: 

o Critérios de boa prática para a elaboração e avaliação de Resumos Não 
¢ŞŎƴƛŎƻǎ ŘŜ 9ǎǘǳŘƻǎ ŘŜ LƳǇŀŎǘŜ !ƳōƛŜƴǘŀƭέ ό!t!Lϧ!t!Σ нллуύΤ 

o 5ƻŎǳƳŜƴǘƻ ƻǊƛŜƴǘŀŘƻǊ άbƻǊƳŀǎ ǘŞŎƴƛŎŀǎ ǇŀǊŀ ŀ ŜƭŀōƻǊŀœńƻ ŘŜ 9ǎǘǳŘƻǎ 
de Impacte Ambiental e Relatórios de Conformidade Ambiental com o 
tǊƻƧŜǘƻ ŘŜ 9ȄŜŎǳœńƻέΣ ǇŀǊŀ ǇǊƻƧŜǘƻǎ ƴńƻ ŀōǊŀƴƎƛŘƻǎ ǇŜƭŀǎ tƻǊǘŀǊƛŀǎ ƴΦȏ 
398/2015 e n.º 399/2015, 5 de novembro (GAIA, 2015);  

o Requisitos técnicos e número de exemplares de documentos a 
apresentar em suporte digital: Avaliação de Impacte Ambiental (APA, 
2015).  

A definição da metodologia teve ainda em conta a experiência e o conhecimento dos 
impactes ambientais provocados por projetos desta tipologia, das características e 
dinâmicas dos fatores biofísicos e socioeconómicos em ação, bem como, a experiência 
da equipa técnica na realização de estudos ambientais. A metodologia de caracterização 
e análise de cada fator ambiental é apresentada de forma detalhada no subcapítulo 
específico de cada um deles.  

Em termos genéricos, a abordagem metodológica sintetiza-se como: 

¶ Obtenção e análise dos elementos e informação necessários à elaboração do 
EIA: 

o Projeto, elementos complementares ao mesmo e demais informação 
cedida pelo proponente;  

o Recolha e análise da bibliografia temática disponível e outra 
documentação e estudos relevantes para o âmbito de avaliação;  

o Análise da cartografia topográfica e temática da área de estudo;  

o Análise dos PDMΩs dos concelhos abrangidos e outras figuras e 
instrumentos de ordenamento abrangidos pela área de estudo;  
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o Contactos com autoridades e entidades locais relevantes, regionais e 
nacionais, de natureza pública ou privada, com jurisdição, 
responsabilidade ou interesse na área de estudo do projeto com o 
objetivo de solicitar informação que pudesse contribuir para a 
caracterização a efetuar no EIA e/ou identificar potenciais condicionantes 
ao projeto. Enumeram-se na secção 1.8 as entidades contactadas, 
apresentando-se no ANEXO 1 do VOLUME IV ς ANEXOS o registo de 
contacto com entidades, as respostas obtidas e uma sistematização das 
mesmas em quadro-resumo;  

o Visitas e reconhecimentos de campo realizados na área de intervenção 
pelos especialistas envolvidos; 

o Reuniões de trabalho com diferentes elementos da equipa técnica. 

¶ Caracterização da situação de referência e da sua evolução na ausência do 
projeto:  

o Produção de cartografia para enquadramento do projeto e específica nos 
domínios de análise relevantes no caso em estudo;  

o Diagnóstico e análise do cenário atual para cada um dos fatores 
ambientais relevantes, com detalhe proporcional à importância das 
principais questões significativas e à escala definida segundo a 
metodologia específica de cada descritor;  

o Prospetiva qualitativa da situação de referência da área de estudo 
segundo os padrões passados e atuais, isto é, descrição dos cenários de 
evolução previsível do ambiente na ausência do projeto, com base nos 
fatores apropriados para o efeito, bem como na inter-relação entre os 
mesmos nas vertentes analisadas;  

¶ Avaliação de impactes ambientais e proposta de medidas: 

o Identificação, caracterização e avaliação dos potenciais impactes 
ambientais determinados pela construção, exploração e desativação do 
projeto, comparando as alterações e efeitos decorrentes das ações de 
projeto geradoras de impacte relativamente ao cenário da opção zero e 
utilizando uma metodologia assente em critérios que permitem a 
respetiva classificação em termos de potencial, significância e magnitude, 
para referir apenas os mais relevantes, conforme se detalha na secção 
6.1; 

o Identificação e avaliação de impactes residuais, considerando a 
possibilidade de mitigação dos impactes e as medidas a propor nesse 
sentido; Identificação e descrição de medidas de minimização de 
impactes ambientais do projeto para as fases de construção, exploração 
e desativação, tendo em conta a avaliação de impactes realizada. Essas 
medidas e técnicas terão como objetivo evitar, reduzir ou compensar os 
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impactes negativos e potenciar os eventuais impactes positivos, sendo 
cumulativamente exequíveis e viáveis técnica e economicamente; 

¶ Monitorização e gestão ambiental: 

o Proposta de diretrizes para planos de acompanhamento e monitorização 
de impactes significativos, que poderão abranger diferentes fases da 
implementação do projeto, para os casos em que persiste um grau de 
incerteza sobre a importância de um determinado impacte ambiental, ou 
sobre a eficácia das medidas de mitigação propostas para o minimizar; 

¶ Avaliação global de impactes e conclusões, estruturando e destacando os 
impactes residuais significativos e muito significativos, evidenciando questões 
controversas e decisões a tomar em sede de AIA, permitindo uma rápida 
visualização das consequências do projeto para o ambiente e constituindo-se 
como uma ferramenta de apoio à decisão. 

Estes passos não são entendidos como meras etapas sucessivas, mas sim como um 
processo iterativo, em que, dentro dos limites temporais inerentes a um EIA, cada 
momento vai sendo revisitado e aprofundado sempre que a necessidade de integração 
de nova informação relevante assim o exija. 

1.7.2 ESTRUTURA DO ESTUDO DE IMPACTE AMBIENTAL 

O EIA é composto globalmente pelos quatro seguintes volumes: 

 

 

Cada volume encontra-se estruturado conforme se detalha em seguida. 

VOLUME I ς RESUMO NÃO TÉCNICO (RNT) 

¶ Capítulo 1 ς Introdução, abrangendo: 

o Identificação do projeto; 
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o Identificação do proponente e da entidade licenciadora ou competente 
para a autorização; 

o Fase de projeto; 

o Antecedentes; 

¶ Capítulo 2 ς Descrição do projeto, incluindo: 

o Localização do projeto; 

o Objetivo e descrição do projeto; 

o Breve descrição dos projetos associados e complementares e 
programação temporal prevista para a execução do projeto; 

¶ Capítulo 3 ς Diagnóstico da situação atual, contendo uma breve descrição do 
estado atual do ambiente; 

¶ Capítulo 4 ς Impactes ambientais, resumindo os principais impactes residuais 
identificados; 

¶ Capítulo 5 ς Mitigação e monitorização, indicando a informação relativa a 
condicionantes, medidas de minimização, compensação e potenciação e planos 
de monitorização propostos; 

¶ Capítulo 6 ς Conclusões. 

VOLUME II ς RELATÓRIO SÍNTESE 

¶ Capítulo 1 ς Introdução: 

o Identificação do projeto e da sua fase de desenvolvimento; 

o Identificação do proponente e projetista; 

o Entidade licenciadora e licenciamento do projeto; 

o Autoridade de AIA e enquadramento legal; 

o Equipa técnica e período de elaboração do EIA; 

o Antecedentes do EIA; 

o Metodologia geral e estrutura do EIA; 

o Entidades contactadas e informação recebida. 

¶ Capítulo 2 ς Antecedentes do Projeto, Objetivos e Justificação: 
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o Antecedentes da Concessão Mineira; 

o Objetivos e Justificação do Projeto; 

o Soluções Alternativas Estudadas. 

¶ Capítulo 3 ς Enquadramento e Descrição do projeto: 

o Localização e Enquadramento do projeto 

Á Enquadramento administrativo; 

Á Enquadramento do projeto em áreas sensíveis; 

Á Enquadramento e conformidade com instrumentos de gestão 
territorial; 

Á Enquadramento e conformidade com condicionantes, servidões 
administrativas e restrições de utilidade pública. 

o Descrição técnica do projeto 

Á Introdução; 

Á Exploração Mineira; 

Á Processos Mineralúrgicos; 

Á Masterplan e Plataforma de Infraestruturas; 

Á Anexos Mineiros; 

Á Gestão dos Rejeitados; 

Á Acessos; 

Á Linha Elétrica; 

Á Conduta Adutora; 

Á Gestão da Água. 

o Ações geradoras de impactes 

Á Enquadramento 

Á Fase de pré-construção e construção; 

Á Fase de exploração mineira; 

Á Fase de encerramento da exploração. 
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o Consumos e recursos 

Á Matérias-primas e materiais; 

Á Água; 

Á Energia e combustíveis; 

Á Mão-de-obra. 

o Cargas ambientais geradas pelo projeto 

Á Efluentes; 

Á Emissões sonoras e vibrações; 

Á Emissões atmosféricas; 

Á Resíduos sólidos; 

o Projetos complementares e associados; 

o Programação temporal das fases de projeto; 

o Investimento previsto. 

¶ Capítulo 4 ς Definição do âmbito da avaliação ambiental: 

o Área de estudo; 

o Dimensões e variáveis de caracterização do meio. 

¶ Capítulo 5 ς Caracterização da situação atual do ambiente: 

o Considerações gerais; 

o Diagnóstico por descritor ς Clima e Alterações Climáticas, Sistemas 
Ecológicos, Geologia e Geomorfologia, Solos, Recursos Hídricos, 
Qualidade do Ar, Ambiente Sonoro, Vibrações, Uso e Ocupação do Solo, 
Socioeconomia, Saúde Humana, Paisagem e Património Arqueológico, 
Arquitetónico e Etnológico; 

o Evolução da situação de referência na ausência do projeto. 

¶ Capítulo 6 ς Avaliação de impactes ambientais: 

o Metodologias e Critérios de Avaliação; 

o Avaliação de impactes por descritor, incluindo âmbito e metodologia 
específica (quando aplicável), ações geradoras de impacte por fase de 
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projeto, identificação e avaliação de impactes por fase e quadro-síntese 
de impactes; 

o Análise de vulnerabilidades e risco relevantes; 

o Avaliação de impactes cumulativos. 

¶ Capítulo 7ς Medidas de mitigação: 

o Considerações gerais; 

o Medidas de carácter geral e/ou transversais, para a fase prévia à 
construção, fase de construção, fase de exploração e fase de desativação; 

o Medidas de âmbito específico, por descritor e por fase; 

o Medidas compensatórias. 

¶ Capítulo 8 ς Avaliação global de impactes; 

¶ Capítulo 9 ς Monitorização e gestão ambiental dos impactes; 

o Programas de Monitorização; 

¶ Capítulo 10 ς Lacunas de técnicas ou de conhecimento; 

¶ Capítulo 11 ς Síntese conclusiva; 

¶ Capítulo 12 ς Referências bibliográficas. 

VOLUME III ς PEÇAS DESENHADAS  

DESENHO 1 ς Enquadramento Administrativo do Projeto 

DESENHO 2 ς Enquadramento da Área de Estudo com Áreas Sensíveis 

DESENHO 3.1 ς Ordenamento PDM Montalegra 

DESENHO 3.2 ς Oodenamento PDM Vieira do Minho 

DESENHO 4.1 ς Condicionantes PDM Montalegre 

DESENHO 4.2 ς Condicionantes PDM Vieira do Minho 

DESENHO 4.3 ς Rede Primária de FGC 

DESENHO 4.4 ς Infraestruturas Elétricas 

DESENHO 5.1 ς REN Montalegre 
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DESENHO 5.2 ς REN Vieira do Minho 

DESENHO 6 ς Sistemas Ecológicos 

DESENHO 7 ς Geologia 

DESENHO 8.1 ς Solos 

DESENHO 8.2 ς Capacidade de Uso dos Solos 

DESENHO 8.3 ς Escombreiras 

DESENHO 9.1 ς Enquadramento Hidrográfico da Área de Estudo 

DESENHO 9.2 ς Esboço Hidrogeológico Local 

DESENHO 10 ς Pontos de Medição de Ruído e Vibrações 

DESENHO 11 ς Uso e Ocupação do Solo 

DESENHO 12.1 ς Património 

DESENHO 12.2 ς Visibilidade do Solo 

DESENHO 13.1 ς Hipsometria 

DESENHO 13.2 ς Declives 

DESENHO 13.3 ς Exposições 

DESENHO 13.4 ς Unidades de Paisagem 

DESENHO 13.5 ς Qualidade Visual 

DESENHO 13.6 ς Absorção Visual 

DESENHO 13.7 ς Sensibilidade Visual 

DESENHO 13.8 ς Bacia Visual dos Aterros e Temporários e Condutas 

DESENHO 13.9 ς Bacia Visual da Linha Elétrica e Subestação 

DESENHO 13.10 ς Bacia Visual Potencial da Área de Exploração 

DESENHO 13.11 ς Bacia Visual Potencial da Área de Instalação de 
Rejeitados 

DESENHO 14 ς RAN, Património Agrícola Muncial (FAO) e lameiros 

DESENHO 15 ς Síntese de Condicionantes 
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DESENHO 16.1 ς Impactes Cumulativos - outros projetos 

DESENHO 16.2 ς Impactes Cumulativos - outros projetos de minas 

VOLUME IV ς ANEXOS  

ANEXO 01 ς Contactos com Entidades 

ANEXO 02 ς Contrato de Concessão 

ANEXO 03 ς Memorando Entendimento EDM 

ANEXO 04 ς Plano de Lavra 

ANEXO 05 ς Estudo Hidrogeológico 

ANEXO 06 ς Solos (Qualidade) 

ANEXO 07 ς Sistemas Ecológicos 

ANEXO 08 ς Qualidade do Ar 

ANEXO 09 ς Ruído e Vibrações 

ANEXO 10 ς Estudos Socioeconómicos 

ANEXO 11 ς Património 

ANEXO 12 ς Estudo de Tráfego 

ANEXO 13 ς PCIP 

ANEXO 14 ς Caracterização Radiológica 
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1.8 ENTIDADES CONTACTADAS E INFORMAÇÃO RECEBIDA 

Foram contactadas as seguintes entidades no âmbito do presente EIA:  

¶ Agência Nacional de Aviação Civil (ANAC) 

¶ Aautoridade Nacional de Comunicações (ANACOM) 

¶ Agência Portuguesa do Ambiente / ARH Norte 

¶ Direcção Geral de Agricultura e Desenvolvimento Rural (DGADR) 

¶ Direção Geral de Geologia e Energia (DGEG) 

¶ Direção Regional de Recursos da Defesa Nacional (DGRDN)  

¶ Direção Geral do Território (DGT) 

¶ E-Redes  

¶ PSP 

¶ GNR  

¶ Instituto da Mobilidade e dos Transportes (IMT) 

¶ Laboratório Nacional de Energia e Geologia (LNEG) 

¶ Redes Energéticas Nacionais (REN) 

¶ Floene  

¶ REN Gasodutos  

¶ Sistema Integrado de Redes de Emergência e Segurança de Portugal (SIRESP) 

¶ Turismo de Portugal  

¶ NOS  

¶ Vodafone 

¶ CCDR Norte 

¶ Sonorgás 

No ANEXO 1 do VOLUME IV apresenta-se toda a correspondência recebida.  
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2 ANTECEDENTES DO PROJETO, OBJETIVOS E JUSTIFICAÇÃO 

2.1 ANTECEDENTES DA CONCESSÃO MINEIRA 

A atividade mineira da Borralha teve início há mais de um século, sendo que a 
primeira licença conhecida para a exploração da mina remonta a 1902, abrangendo 
as concessões Monte da Borralha nº 1 e nº 2. Em 13 de fevereiro de 1926, o Couto 
Mineiro da Borralha foi estabelecido por despacho ministerial, abrangendo uma área 
muito mais ampla, compreendendo um total de 36 concessões. Até 1953, este couto 
mineiro experimentou aumentos sucessivos devido à inclusão de novas concessões. 

Em junho de 1968, foram ainda concedidas mais 14 concessões, elevando o número 
total para 52 concessões e uma área de 2611 ha.  

O Couto Mineiro da Borralha foi um dos principais centros mineiros de Portugal para 
a exploração de volfrâmio e, ainda hoje, representa um marco no contexto da 
exploração mineira em Portugal. 

O volfrâmio, utilizado na produção de aço tungsténio, foi uma componente essencial 
para fortalecer os metais usados no fabrico de armamento e máquinas de guerra e 
Portugal tornou-se um fornecedor crucial de volfrâmio para vários países envolvidos 
nos conflitos, o que trouxe uma prosperidade temporária para as zonas de produção 
deste mineral, nomeadamente para a região de Salto, Montalegre, e mais 
concretamente à zona da Borralha. 

As primeiras concessões do governo remontam a 1904. Durante os anos seguintes, a 
atividade extrativa tinha um caráter eminentemente artesanal. A atividade mineira 
na Borralha teve um forte impulso durante a Primeira Guerra Mundial, mantendo-se 
o dinamismo durante as décadas de 40, 50 e 60, devido à procura alavancada pela 
Segunda Guerra Mundial e pelo rearmamento durante o período da Guerra Fria. 
Embora em determinados períodos convivesse pontualmente uma lavra a céu aberto 
com uma subterrânea, durante a maior parte do período de exploração a lavra 
subterrânea foi predominante. 

Depois de mais de oito décadas de intensa atividade quase ininterrupta ς apenas 
houve dois períodos de inatividade, entre 1944 e 1946 e entre 1958 e 1962 ς as minas 
da Borralha encerraram definitivamente em janeiro de 1986. O encerramento deveu-
se à forte queda do preço do tungsténio nos mercados internacionais, que caiu cerca 
de 50% entre 1981 e 1986, inviabilizando a sua exploração tanto na Borralha como 
noutras localizações na Europa. 

A mina foi abandonada em 1986, ou seja, há cerca de 39 anos.  

2.2 OBJETIVOS E JUSTIFICAÇÃO DO PROJETO 

No âmbito do Contrato de Concessão de exploração C-167, o projeto tem como 
objetivo a futura exploração mineira subterrânea da Mina da Borralha, uma área 
mineira que já teve atividade no passado, tal como descrito no capítulo anterior. O 
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objetivo é a extração de concentrados de tugnsténio (volframite e scheelite), sendo 
que adicionalmente serão também produzidos concentrados de cobre (calcopirite) e 
estanho (cassiterite). 

A importância económica e estratégica do tungsténio é amplamente reconhecida, 
mas existem várias preocupações quanto ao seu fornecimento futuro estável. 
Portugal é um dos principais produtores de tungsténio na Europa, tendo gerado 
cerca de 121kton de tungsténio contido em concentrados minerais de 1910 a 2020, 
ou seja, aproximadamente 3,3% da produção global documentada para o mesmo 
período (Mateus, Lopes, Martins, & Gonçalves, 2021).  

A exploração do depósito mineral da Borralha, enriquecido, entre outros elementos, 
em tungsténio (matéria-prima crítica e estratégica), estanho e cobre (matéria-prima 
crítica e estratégica), essenciais para a transição digital, ecológica e energética, 
representa assim um projeto estratégico de grande relevância tanto a nível nacional 
como a nível europeu (União Europeia). 

Efetivamente, os recursos minerais por explorar nesta área mineira, podem 
ŎƻƴǘǊƛōǳƛǊ ǇŀǊŀ ŀǎ ƳŜǘŀǎ Řŀ ¦9 ǇŀǊŀ нлолΣ ƴƻ ǉǳŜ ŘƛȊ ǊŜǎǇŜƛǘƻ ŀƻ άCritical Raw 
Materials Actέ (CRM Act 2024/1252, de abril de 2024), que prevê o seguinte: 

¶ a capacidade de produção da UE de, pelo menos, 40 % do seu consumo anual 
de matérias-primas estratégicas; 

¶ a capacidade de reciclagem da UE deverá estar apta a produzir, pelo menos, 
25 % do consumo anual de matérias-primas estratégicas da UE; 

¶ a redução de dependência de um único país terceiro em mais de 65 % do seu 
aprovisionamento de qualquer matéria-prima estratégica. 

De referir ainda que este regulamento άCritical Raw materials Actέ assenta no facto 
de que, para se fazer a transição energética e digital, a UE deve aumentar e 
diversificar significativamente o fornecimento de matérias-primas críticas 
(essenciais), fomentar a circularidade de economia e apoiar pesquisa e a inovação. O 
objetivo é reforçar a capacidade da UE na identificação e desenvolvimento de 
projetos de recursos minerais e matérias-primas com interesse estratégico para a UE. 

O projeto da Mina da Borralha vem assim ao encontro destes objetivos, 
representando deste modo um projeto estratégico de grande relevância tanto a nível 
nacional como a nível europeu. 

2.3 SOLUÇÕES ALTERNATIVAS ESTUDADAS 

No Quadro 2.1 identificam-se as principais alternativas estudadas sendo que as 
soluções finais, selecionadas para cada uma das componentes do projeto, são 
assinaladas a άboldέ, de forma que seja visualmente mais fácil de identificar. 
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Quadro 2.1 ς Síntese das principais alternativas estudada 

TIPO DE 
ALTERNATIVA 

COMPONENTE DO 
PROJETO/TEMÁTICA 

IDENTIFICAÇÃO 
DA 

ALTERNATIVA 
JUSTIFICAÇÃO DA ESCOLHA OU RAZÃO DA NECESSIDADE DE ALTERNATIVAS 

OBSERVAÇÕES 
[PROBLEMAS/VANTAGENS / DESVANTAGENS] 

Localização 
das 

infraestruturas 

Implantação da 
Plataforma que visa 
receber os Anexos 

Mineiros 

Alt. 1 
Solução de menores dimensões que não permite a implantação dos anexos mineiros 
necessários de suporte à exploração. 
Taludes de aterro de maiores dimensões e défice de terras superior. 

Dimensão reduzida, défice de terras superior. 

Alt. 2 

A solução que apresentou valores mais equilibrados em termos de ocupação e 
movimentos de terra, na qual o défice de aterro é menor, sendo que o qual pode, 
eventualmente, ser colmatado com o material das escombreiras antigas. 
Disponibiliza também uma maior área para a instalação dos vários anexos mineiros e 
infraestruturas adjacentes, sendo benéfico para o projeto. 

Valores equilibrados em termos de movimentação e ocupação de 
terras. Área disponível superior. 

Instalação de 
Rejeitados 

Alt. 1 (Área 1) 
Alt. 2 (Área 2) 
Alt. 3 (Área 3) 

Foram identificadas três zonas distintas para a localização da Instalação de 
Rejeitados (1, 2 e 3), considerando as condicionantes ambientais identificadas. 
Não foram identificadas áreas isentas de condicionantes ambientais, pelo que foram 
priorizadas as áreas categorizadas como zonas de baixa restrição (verde) e evitando 
as zonas a vermelho (zonas impeditivas). 

A alternativa 3 foi escolhida como a localização preferencial para a 
Instalação de Rejeitados, com base em critérios técnicos e 
ambientais. 
Considerações como espaço disponível, topografia e proximidade 
foram fundamentais nessa seleção. 
A área selecionada oferece maior espaço, está localizada longe de 
áreas identificadas como restritivas do ponto de vista ambiental e 
possui a menor inclinação entre as opções estudadas, garantindo 
maior estabilidade da infraestrutura. 
Além disso, a proximidade com a exploração mineira e a Lavaria 
reduz os custos de transporte de materiais, contribuindo para a 
viabilidade económica do projeto, facilitando a conectividade entre 
a Instalação de Rejeitados e outras infraestruturas e minimizando o 
impacte ambiental associado à circulação de veículos de 
manutenção. 

Operação do 
Complexo 
Mineiro 

Métodos de 
desmonte 

Alt. 1 
Céu Aberto 

A seleção do método de exploração baseou-se na Seleção do Método de Exploração 
da University of British Columbia ("UBC"), uma modificação da metodologia 
Nicholas. O método de Nicholas modificado dá uma maior ênfase à cunha de teto 
das zonas mineralizadas, ao contrário do método anterior no qual ambas cunha de 
muro e teto têm a mesma relevância. 
Dada a geometria e as informações de parâmetros geotécnicos disponíveis, foi 
considerado que o método Nicholas modificado se adequaria melhor às 
necessidades do Projeto. 
Aplicando este método na escolha do Método de Desmonte, a exploração a céu 
aberto está em primeiro lugar como métodos de exploração adequados, no entanto, 
este não é um método viável devido aos potenciais impactes ambientais associados. 
Este método foi considerado uma não opção. 

Considerando a possibilidade de exploração subterrânea, este 
método foi considerado não viável devido aos potenciais impactes 
ambientais da exploração a céu aberto. 

Alt. 2 
Câmaras e 
Pilares 

A exploração por Câmaras e Pilares está classificada em segundo lugar através da 
classificação de Nicholas Modificado, mas é um método que produz baixas 
recuperações em comparação com outros, sendo desta forma excluído. 

Método que produz baixas recuperações de exploração. 
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Alt. 3 
Desmonte de 
bancadas 
(Sublevel 
Stoping) 

Método de extração de média a larga escala (15 m largura e 25 m altura). 
Método de exploração subterrânea com suporte artificial dos maciços encaixantes. 
Massivo e altamente produtivo, só pode ser utilizado quando o depósito tem 
características favoráveis à sua utilização. 
Aplicável em depósitos tabulares com mais de 10m, preferencialmente naqueles em 
ǉǳŜ ƻ ŎƻǊǇƻ Řŀ ŜǎǘǊǳǘǳǊŀ ƳƛƴŜǊŀƭƛȊŀŘŀ ǎŜƧŀ ǊŜƎǳƭŀǊ όwawҗрл Ŝ ŃƴƎǳƭƻ ŘŜ ŀǘǊƛǘƻ 
interno entre 35° e 45°). 
Ideal para depósitos verticais, mas também recomendado para depósitos longos e 
inclinados. 
Método seguro no qual a possibilidade de queda de rochas é controlada; sendo 
altamente mecanizado, não requer a entrada dos mineiros na parte interna das 
câmaras. Método muito económico, embora de grande investimento inicial. 
relativamente a outras alternativas e do qual as minas recuperam rapidamente. 

Foi a opção adotada para utilização, neste método são deixados 
pilares naturais entre as câmaras primárias, separados entre si por 
secções verticais ou horizontais, com a finalidade de dar sustentação 
ao maciço rochoso remanescente. Os pilares naturais serão 
recuperados (câmaras secundárias) através do enchimento das 
câmaras primárias, aumentado a recuperação do jazigo mineral e 
potenciando a sua viabilidade económica. 
Foi esta a alternativa escolhida. 

Métodos de extração 
do minério do interior 
da Mina subterrânea 

Alt. 1 
Camião para 
transporte para 
a superfície 

Transporte realizado por camiões utilizando as rampas principais ou secundárias, 
desde o ponto de carregamento no fundo da mina até à superfície. Método de mais 
baixa produtividade comparando com telas transportadores ou poços de extração, 
mas mais versátil. Operação pode ser realizada por camiões diesel ou elétricos, 
sendo que estes últimos têm uma maior produtividade em planos inclinados 
ascendentes. Menor custo de investimento inicial, não requerendo unidade de 
britagem no fundo da mina. 

Taxas de avanço mais rápido na fase de desenvolvimento, 
permitindo um acesso eficaz ao corpo de minério. Ideal no começo 
da exploração, pois exige um baixo investimento inicial, ideal para 
condições que requerem produção antecipada e em situações em 
que o corpo de minério se encontra próximo da superfície. 
Produção menor que o acesso por poço e custos operacionais 
elevados à medida que a profundidade aumenta; condicionado a 
12% de inclinação máxima. Aumento de tráfego na rampa principal 
de acesso à Mina. 

Alt. 2 
Tela 
transportadora 
ao longo da 
rampa de 
acesso à Mina 

Transporte realizado por tela transportadora desde o ponto de carregamento no 
fundo da mina até à superfície. Método ideal para grandes produções, mas também 
de grande rigidez, uma vez que a sua localização é fixa. Tem de ser combinado 
sempre com uma frota de equipamentos móveis (pás e camiões) para alimentar o 
sistema. Uma vez que tem custos operacionais baixos foi estudada esta alternativa, 
que demonstrou ser vantajosa. 

Solução adotada como a mais vantajosa. O transporte em rampa 
através de uma tela transportadora pode ir até 30% de inclinação, 
sendo necessária uma britagem no fundo da mina para redução de 
granulometria. 
Custos investimento de infraestrutura altos no início da exploração, 
mas baixos custos de manutenção durante a sua atividade. 
Não deve ser instalado na mesma rampa de acesso de pessoas e 
equipamentos, ou seja, é necessário acesso dedicado para esta 
infraestrutura. 

Alt. 3 
Extração de 
minério através 
de Poço vertical 

Método mais utilizado em minas de grande produção quer nominal quer no tempo. 
Método bastante produtivo, requerendo uma britagem no fundo da mina. Tem de 
ser combinado sempre com uma frota de equipamentos móveis (pás e camiões) 
para alimentar o sistema. Método em estudo como alternativa devido aos seus 
baixos custos operacionais e grande produtividade. 

Método extremamente dispendioso no que concerne ao 
investimento inicial. O custo de realizar um poço de extração é 
extremamente elevado. Baixos custos operacionais. Método de 
grande produtividade ideal para minas profundas e de grandes 
produções. Só justificado para explorações de grandes jazidas. 

Operação do 
Complexo 
Mineiro 

Enchimento com 
pasta dos vazios 

subterrâneos criados 
pela exploração 

mineira 

Enchimento 
com pasta a 
partir de uma 
central fixa à 
superfície 

Construção apenas de um local para a instalação de produção de pasta, unidade de 
espessamento, stock de areia e restantes equipamentos auxiliares (silos de cimento 
e tanques de água). 

Apenas a construção de um local para a instalação com localização 
central relativa à exploração, permite o uso da gravidade no 
enchimento. 
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Operação do 
Complexo 
Mineiro 

Faseamento dos 
trabalhos 

Instalação de 
Rejeitados 

A Instalação de Rejeitados está planeada para ser desenvolvida progressivamente 
em várias fases de deposição. As fases de construção contêm várias camadas, com a 
execução de bermas internas construídas com solo escavado ou rocha proveniente 
do desenvolvimento, fornecendo flexibilidade para a deposição dos rejeitados 

Permite fasear a construção do aterro, aproveitando o estéril que 
vem do desenvolvimento mineiro sem necessidade de terras de 
empréstimo. Permite também o armazenamento dos solos 
escavados dentro da área do aterro, não sendo necessário áreas 
extra para armazenar estas terras. 

Gestão de 
Resíduos 

(rejeitados) 

Alternativas de 
Gestão de Rejeitados 

Alt. 1 
Convencional 

A opção convencional para a deposição de rejeitados envolve depositar resíduos de 
flutuação, com um teor de sólidos de 30-35% em peso, diretamente num depósito 
de rejeitados por gravidade. Neste método, os resíduos são transferidos para o 
depósito sem sofrer tratamentos adicionais, como drenagem ou filtragem. Uma vez 
depositados, os sólidos dos rejeitados tendem a assentar no fundo da infraestrutura 
devido à gravidade, enquanto a água se separa e pode ser parcialmente recuperada 
e reutilizada. 

A deposição convencional de rejeitados apresenta vantagens, como 
a recuperação parcial de água, através da separação eficaz da água 
dos sólidos, possibilitando sua reutilização parcial e contribuindo 
para uma gestão mais eficiente dos recursos hídricos. Além disso, 
geralmente está associada a custos operacionais mais baixos em 
comparação com outros métodos alternativos, tornando-a 
economicamente atrativa em certos contextos. 
No entanto, possui desvantagens significativas, como a necessidade 
de grandes áreas para armazenamento do material, o que pode 
limitar o uso do espaço e requerer altos investimentos em 
infraestrutura e medidas de segurança ambiental. 
Além disso, os desafios ambientais, como o potencial de lixiviação de 
substâncias tóxicas em águas subterrâneas ou superficiais, 
representam riscos ambientais significativos. 

Alt. 2 
Espessamento 
de Alta 
Densidade 

A abordagem do espessamento de alta densidade consiste na instalação de 
espessadores próximos à lavaria, onde a mistura semilíquida espessada, com teor de 
sólidos de 55 a 60%, é bombada para o depósito de rejeitados. 
Essa técnica busca descartar a pasta espessada com o mínimo de energia, enquanto 
recicla a maior quantidade possível de água na Lavaria. Os espessadores são 
projetados para atingir altas concentrações de sólidos mobilizáveis, facilitando o uso 
de bombas centrífugas. 
Essa prática otimiza a deposição, permitindo o empilhamento do material em 
espaços reduzidos, minimizando problemas de escoamento e facilitando um 
encerramento progressivo do depósito após o término das operações. 

Alternativa com maior recuperação de água, que reduz o volume de 
resíduos e que diminui o risco de impacto ambiental (lixiviação). 
Exige limpeza e manutenção mais frequentes dos equipamentos. 
Reduz o volume de armazenamento ao reduzir a percentagem de 
água nos resíduos. Possibilidade de gerar poeira durante o 
manuseamento de resíduos. 
No entanto tem custos energéticos mais elevados (espessamento 
e/ou filtragem), elevados custos de investimento, maior 
monitorização dos equipamentos e custos operacionais elevados. 

Alt. 3 
Empilhamento 
a Seco (Dry 
Stacking) 

Método de deposição que envolve a drenagem de resíduos sólidos derivados do 
processamento mineral antes da sua deposição final, evitando assim o 
armazenamento na forma de pasta húmida. 
O processo típico envolve etapas como espessamento, onde os resíduos passam 
pelo processo de separação de água através do uso de tecnologias como prensas de 
filtro, seguido de filtração para obter uma espécie de "bolo" seco. Posteriormente, 
os resíduos drenados são transportados para o local final através de transportadores 
ou equipamentos de terraplenagem, e a sua deposição é realizada através da 
construção de estruturas específicas, como cúpulas, pilhas ou módulos 
compactados, permitindo a formação de depósitos faseados. 

Foi determinada como a opção mais favorável. As principais 
vantagens desta alternativa, em comparação com os outros dois 
métodos, são as seguintes: 

¶ Permite a recuperação de uma maior quantidade de água 
antes da deposição dos resíduos. Esta recuperação prévia 
minimiza as necessidades de bombagem e reduz 
significativamente o volume de material a armazenar. 

¶ Envolve a deposição de rejeitados filtrados de forma 
controlada, no formato de uma pilha. Este método elimina a 
necessidade de bacias de rejeitados, reduzindo os riscos 
ambientais associados ao método convencional, como é o 
caso das falhas nas barragens. 
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¶ Promove uma recuperação mais rápida do terreno, uma vez 
que os rejeitados empilhados podem ser reabilitados em 
simultâneo, minimizando o impacto ambiental a longo 
prazo. 

Origem da 
água 

Adução de água bruta 

Alt. 1 
Galeria de 
escoamento do 
nível - 60 da 
mina 

Escoa ao lado da central elétrica da Mesa do Galo, antiga galeria de drenagem da 
mina. Aproximadamente a 2km da Brecha de Santa Helena. Caudal estimado de 
20L/s. 

Opção selecionada para abastecimento de água bruta/industrial. 
Permite recuperar a água desta galeria, atualmente a drenar para a 
Barragem da Venda Nova, tratando o caudal recuperado e 
direcionando-o para o sistema industrial. 
O traçado seguirá, preferencialmente, os caminhos existentes de 
terra batida e/ou limites de propriedades existentes, com o menor 
comprimento possível, até se juntar à linha de abastecimento de 
água potável, onde seguirão paralelas até à mina por forma a 
otimizar os custos de instalação destas duas condutas. 

Alt. 2 
Barragem da 
Venda Nova 

Aproximadamente a 2km da Brecha de Santa Helena. 
Existindo a opção de recuperar a água da antiga galeria de drenagem 
da mina, que escoa diretamente para esta Barragem, não se 
verificou como vantajosa esta opção. 

Alt. 3 
Barragem do 
Alto Rabagão 

Aproximadamente a 14km da Brecha de Santa Helena. 
Opção não viável devido a distância do ponto de adução e as 
instalações da exploração. 

Adução de água 
potável 

Abastecimento 
público 

Abastecimento público da Aldeia da Borralha. 

Opção selecionada para abastecimento de água potável para os 
edifícios de apoio da mina, desde o reservatório da povoação da 
Borralha. 
O consumo previsto é residual, evitando-se também custos 
adicionais com operações de tratamento de água. 

Gestão da 
água 

Circuito 

Circuito de água 
potável 

Circuito de abastecimento de água fresca independente do circuito de água 
industrial. 
Tratamento de água potável, água apenas utilizada nas instalações sociais. 
Descarga de água tratada prevista pelo projeto. Duas opções para a água tratada 
(dependendo das necessidades): descarga no meio natural ou reaproveitamento 
para o circuito de água industrial. 

Circuito alimentado pelo abastecimento público da Aldeia da 
Borralha. 
Água residual tratada, encaminhada para o circuito de água 
industrial para reaproveitamento ou descarga no meio natural. 
Solução selecionada para o circuito de água fresca, independente da 
água industrial. 

Circuito de água 
industrial 

Circuito de água industrial com reaproveitamento e tratamento da água proveniente 
da antiga galeria de drenagem da mina. 
Sistema em funcionamento em circuito fechado, com tratamento e descarga do 
excedente. 

Circuito fechado. Existirá descarga da água tratada para o meio 
natural, nomeadamente a água em excesso proveniente da mina, 
uma vez que a mesma requererá um tratamento mais simples. 

Fornecimento 
de energia 

elétrica 

Origem do 
fornecimento 

Ligação à Rede 
Pedido de condicionantes à E-Redes; apenas identificou a SE de Frades como 
alternativa com potência disponível nas imediações do projeto. 

Opção de ligação viável. 
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Traçado - Ligação a SE 
de Frades 

Linha A 
Comprimento de 6,20 km e 21 apoios, estando 6 destes apoios em REN e outros 6 
em RAN. 

Apesar de apresentar algum impacto sociodemográfico, garante os 
afastamentos regulamentares às infraestruturas sensíveis, não 
sendo necessário considerar medidas extraordinárias para mitigação 
do efeito eletromagnético. Este traçado é o tecnicamente mais 
viável, uma vez que possui um menor comprimento, mais retilíneo e 
requer menos apoios. 

Linha B 
Comprimento de 6,47 km e 22 apoios, estando 12 destes apoios em REN e 2 em 
RAN. 

Garante o afastamento às infraestruturas sensíveis, apesar de não 
ser a solução técnico-económica mais vantajosa, é a que produz 
menor interferência ambiental, por minimizar a ocupação de solo 
em zona agrícola classificada na RAN. 

Linha C 
Comprimento de 6,87 km e 27 apoios, estando 12 destes apoios em REN e 5 em 
RAN. 

Considera-se não ser uma escolha tão viável do ponto de vista 
sociodemográfico, por apresentar maior aproximação a 
infraestruturas sensíveis, comparativamente às restantes soluções. 
Apesar de garantir a distância às zonas residenciais, existem troços 
de linha, em que atravessa aglomerados habitacionais, 
apresentando um risco social mais elevado. 
Não é a solução técnica mais vantajosa por estar condicionada, na 
chegada aos pórticos de 60kV à SE Frades (REN), exigindo a 
colocação de mais apoios com área de implantação bastante 
limitada. 

Linha D Comprimento de 7,31 km e 28 apoios, estando 5 destes apoios em REN e 5 em RAN. 

A linha D, por sua vez, mantém o maior afastamento os aglomerados 
habitacionais e, parte dela, aproveita zonas de canal de linhas AT já 
existentes. No entanto, do ponto de vista técnico, apresenta maior 
extensão, maior número de apoios e o traçado, na sua globalidade, 
cruza zonas com relevo mais acidentado. 
À semelhança do traçado da linha C, junto à SE Frades (REN), é 
caracterizada por uma solução tecnicamente complexa que, devido 
à quantidade de pontos de inflexão, oferece pouca margem para 
que a linha se adapte a condicionalismos que se verifiquem durante 
a fase de construção. 

Acessos 
externos 

Acesso de Pesados 

Alternativa B 
Ligação à estrada municipal (CM1025-2) que dá acesso à rede rodoviária nacional, 
de modo a facilitar o transporte do minério. 

Não é viável uma vez que têm interferência com uma nascente. 

Alternativa D 
Utilização de caminhos/estradas rurais existentes; ligação o mais direta e fácil 
possível à estrada municipal (CM1025-2) que dá acesso à rede rodoviária nacional, 
de modo a facilitar o transporte do minério. 

Opção escolhida, desenvolve sobre o espaço do caminho existente 
(estrada rural), na maior parte do seu traçado. 

Acesso de Ligeiros Alternativa A 
Via só para veículos ligeiros que faz a ligação direta à plataforma, onde se localiza o 
parque de estacionamento, com uma inclinação de cerca de 3%. 

Dado a concentração de edificações a Oeste, à largura da via 
atualmente existente, à sua inclinação e ao traçado da mesma até 
ligar à CM1025-2, não seria viável fazer passar o tráfego pesado por 
essa via. 
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3 ENQUADRAMENTO E DESCRIÇÃO DO PROJETO 

3.1 LOCALIZAÇÃO E ENQUADRAMENTO DO PROJETO 

3.1.1 ENQUADRAMENTO ADMINISTRATIVO 

O Projeto da Mina da Borralha e respetivos projetos complementares localiza-se nos 
concelhos de Montalegre (distrito de Vila Real) e Vieira do Minho (distrito de Braga). 

Ambos os concelhos se encontram integrados na NUT II Norte. O concelho de 
Montalegre faz parte da NUT III Alto Tâmega e o concelho de Vieira do Minho faz parte 
da NUT III Ave. 

Em termos de freguesias é abrangida a freguesia de Salto, em Montalegre e a UF de 
Ruivães e Campos, no concelho de Vieira do Minho. Optou-se ainda por englobar na 
análise a UF de Venda Nova e Pondras, não só pela elevada proximidade, como também 
pelo facto de ser abrangida pela área de concessão da mina. 

No quadro seguinte apresenta-se a divisão administrativa do projeto. 

Quadro 3.1 ς Critérios classificadores a utilizar na avaliação 

NUT I NUT II NUT III CONCELHO FREGUESIAS 

Portugal Norte 

Alto Tâmega Montalegre 

Salto 

UF Venda Nova 
e Pondras 

Ave 
Vieira do 
Minho 

UF Ruivães e 
Campos 

 

Na figura seguinte e no DESENHO 01 do VOLUME III ς PEÇAS DESENHADAS apresenta-
se o enquadramento administrativo do projeto. 
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Figura 3.1 ς Divisão Administrativa 
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3.1.2 ENQUADRAMENTO DO PROJETO EM ÁREAS SENSÍVEIS (RJAIA) 

De acordo com a alínea a) do artigo 2.º do Regime Jurídico de Avaliação de Impacte 
Ambiental (RJAIA)3, e considerando as atualizações posteriores aplicáveis aos diplomas 
legais setoriais nele referidos, entende-se por áreas sensíveis: 

¶ Áreas inseridas no Sistema Nacional de Áreas Classificadas (SNAC), estabelecido 
ao abrigo do Regime Jurídico da Conservação da Natureza e da Biodiversidade, 
estabelecido no Decreto-Lei n.º 142/2008, de 24 de julho (na sua versão atual 
republicada no Decreto-Lei n.º 242/2015, de 15/10 e alterada pelo DL n.º 42-
A/2016, de 12/08), incluindo: 

o Áreas integradas na Rede Nacional de Áreas Protegidas (RNAP); 

o Sítios da Rede Natura 2000: Zonas Especiais de Conservação (ZEC)4 e 
Zonas de Proteção Especial (ZPE)5,  classificadas nos termos do Decreto-
Lei nº 140/99 de 24 de abril (com as alterações introduzidas por: Rect. n.º 
10-AH/99, de 31/05; DL n.º 49/2005, de 24/02 e DL n.º 156-A/2013, de 
08/11 ς que transpõe para a ordem jurídica interna a Diretiva Habitats e 
a Diretiva Aves); 

¶ Zonas de Proteção dos Bens Imóveis Classificados ou em Vias de Classificação 
definidas nos termos da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro (com as alterações 
introduzidas pela Lei n.º 36/2021, de 14/06), que estabelece as bases da política 
e do regime de proteção e valorização do património cultural. 

Foram ainda consideradas neste capítulo áreas classificadas ao abrigo de compromissos 
internacionais assumidos pelo Estado Português, nomeadamente: 

¶ Sítios RAMSAR, designados segundo a Convenção sobre Zonas Húmidas de 
Importância Internacional (Convenção RAMSAR); 

¶ Áreas da Rede de Reservas da Biosfera; 

¶ Valores naturais ao abrigo da Convenção relativa à Proteção do Património 
Mundial, Cultural e Natural; 

¶ Reservas Biogenéticas e Áreas Diplomadas do Conselho da Europa; 

¶ Geossítios e Geoparques ao abrigo da Decisão da UNESCO. 

 

3 Estabelecido no Decreto-Lei n.º 151-B/2013, de 31 de outubro, alterado e republicado no Anexo XII do Decreto-Lei n.º 
11/2023, de 10 de fevereiro, na sua versão em vigor, à data a 3ª versão, a mais recente, dada pela Retificação n.º 12-
A/2023, de 10/04 

4 No âmbito da Diretiva Habitats - Diretiva 92/43/CEE, do Conselho, de 21/05, relativa à conservação das aves selvagens 

5 No âmbito da Diretiva Aves - Diretiva 79/409/CEE, do Conselho, de 2/04, relativa à preservação dos habitats naturais e 
da fauna e da flora selvagens 
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De acordo com o DESENHO 02 do VOLUME III ς PEÇAS DESENHADAS, e Figura 3.2 a área 
de estudo e de intervenção não se sobrepõe a nenhuma área da Rede Nacional de Áreas 
Protegidas (RNAP), nem em Sítios da Rede Natura 2000 (ZEC e ZPE). 

Não obstante, parte da área de estudo interseta diretamente a Reserva da Biosfera 
άDŜǊşǎέ. As reservas da Biosfera da UNESCO visam promover a conservação da natureza 
em harmonia com o bem-estar das pessoas. 

A Reserva da Biosfera Gerês/Xurés é uma reserva transfronteiriça que se situa no Norte 
de Portugal, na transição entre o Minho e Trłs-os-Montes e no Sudoeste da província 
Ourense na Galiza, Espanha. Compreende o Parque Transfronteiriço Gerês-Xurés, criado 
em 1997, composto pelo Parque Nacional da Peneda-Gerês e o Parque Natural da Baixa 
Limia-Serra do Xurés. Apresenta uma riqueza natural e cultural de grande singularidade. 
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Figura 3.2 ς Enquadramento do Projeto em Áreas Sensíveis 
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3.1.3 ENQUADRAMENTO E CONFORMIDADE COM INSTRUMENTOS DE GESTÃO TERRITORIAL (IGT) 

3.1.3.1 CONSIDERAÇÕES GERAIS 

O ordenamento e planificação territorial são indispensáveis para assegurar a coerência 
das diversas funcionalidades e usos do solo, entre as funções e usos potenciais e 
preferenciais e aqueles que se pretendem implementar/alterar. 

Neste âmbito, será feita uma análise dos Instrumentos de Gestão Territorial (IGT) em 
vigor na área de estudo, focalizada nas especificidades do território potencialmente 
afetado e da tipologia de projetos em causa, com destaque para planos setoriais (Planos 
de Gestão de Bacia Hidrográfica, Programas Regionais de Ordenamento Florestal) e para 
Planos Diretores Municipais. 

Dado que os IGT têm um cariz sobretudo estratégico, será ainda identificada e analisada 
a existência de restrições e condicionamentos concretos sobre o território do projeto, 
no que respeita a restrições de utilidade pública, servidões administrativas e outras 
condicionantes que possam obstar à implantação dos projetos. 

A conformidade do Projeto com os IGT, condicionantes ao uso do solo e Servidões e 
Restrições de Utilidade Pública (SRUP), em vigor na área de estudo, concretizou-se numa 
análise, mais ou menos aprofundada, consoante a sua aplicabilidade à área de 
implantação do Projeto. Tendo em conta a natureza do projeto, destacam-se a este nível 
a Reserva Ecológica Nacional (REN), a Reserva Agrícola Nacional (RAN), as ocorrências 
de interesse patrimonial, cultural ou arqueológico, infraestruturas rodoviárias e 
ferroviárias, e de transporte de energia, entre outras.  

Neste contexto, nos capítulos seguintes proceder-se-á à identificação das classes de 
espaço e de potenciais condicionantes existentes na área de estudo, focando-se 
posteriormente na análise específica de possíveis interferências do projeto, quer com as 
disposições estabelecidas nos IGT que vigoram na sua área de implantação da mina, 
quer com outras condicionantes legais, sejam elas de natureza biofísica, urbanística ou 
administrativa. 

A análise foi efetuada com base na consulta do Sistema Nacional de Informação do 
Território (SNIT) da Direção Geral do Território (DGT) para obtenção de informação 
relativa aos IGT, nomeadamente os Planos Diretores Municipais (PDM), mas também 
noutras fontes de informação obtidas por pesquisa documental relativa às várias 
condicionantes, destacando-se, pela sua relevância, o documento publicado em 2011 
ǇŜƭŀ 5Dh¢5¦ ƛƴǘƛǘǳƭŀŘƻ ά{ŜǊǾƛŘƿŜǎ Ŝ wŜǎǘǊƛœƿŜǎ ŘŜ ¦ǘƛƭƛŘŀŘŜ tǵōƭƛŎŀέΦ 

Além destas consultas, foi feita a análise da cartografia geral e temática bem como da 
fotografia aérea da área de estudo, tendo posteriormente os resultados, quando 
necessário, sido aferidos em trabalho de campo, durante o qual foi também efetuada a 
recolha de informação adicional. No âmbito das condicionantes foram também tidos em 
conta os resultados da consulta efetuada a diversas entidades (ver lista na secção 1.8), 
encontrando-se a documentação relativa a esses contactos compilada no ANEXO 1 do 
VOLUME IV ς ANEXOS. 
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A cartografia de Ordenamento, e das Condicionantes e SRUP identificadas na área de 
estudo encontram-se representadas nos seguintes desenhos do VOLUME III ς PEÇAS 
DESENHADAS: 

¶ DESENHO 02 ς Enquadramento do Projeto em Áreas Sensíveis; 

¶ DESENHO 03.1 e 03.2 ς Enquadramento do Projeto nos extratos das Cartas de 
Ordenamento de Montalegre e Vieira do Minho; 

¶ DESENHO 04.1 e 04.2 ς Enquadramento do Projeto nos extratos das Cartas de 
Condicionantes de Montalegre e Vieira do Minho; 

¶ DESENHO 4.3 ς Rede Primária da Faixa de Gestão Combustível (RPFGC); 

¶ DESENHO 4.4 ς Infraestruturas Elétricas; 

¶ DESENHO 05.1 e 05.2 ς Enquadramento do Projeto na Carta de REN (CCDR-N); 

¶ DESENHO 14 ς Enquadramento do Projeto na Carta da RAN;  

¶ DESENHO 15 ς Carta Síntese de Condicionantes onde se inclui informação de 
condicionantes existentes enviadas pelas várias entidades contactadas. 
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3.1.3.2 INSTRUMENTOS DE GESTÃO TERRITORIAL 

O enquadramento legal está estabelecido na Lei de Bases Gerais da Política Pública de 
Solos, de Ordenamento do Território e de Urbanismo ς Lei n.º 31/2014, de 30 de maio, 
na sua versão em vigor (4ª versão dada pelo DL 52/2021, de 15/06) e no regime jurídico 
dos Instrumentos de Gestão Territorial (IGT), cuja revisão em vigor foi aprovada pelo 
Decreto-Lei n.º 80/2015, de 14 de maio, com a redação dada pela sua versão mais 
recente (4ª versão dada pelo DL 45/2022, de 8/07).  

No Quadro 3.2 apresentam-se os IGT em vigor na área de estudo, divididos pelos 
âmbitos existentes na organização do sistema de gestão territorial (Nacional, Regional, 
Intermunicipal e Municipal). 

Quadro 3.2 - IGT em vigor na Área de Estudo 

ÂMBITO INSTRUMENTO DE GESTÃO TERRITORIAL (IGT) 

NACIONAL/SECTORIAL 

Programa Nacional da Política de Ordenamento do Território (PNPOT)  

Aprovado pela Lei n.º 99/2019, de 5 de setembro. 

Plano de Gestão da Região Hidrográfica do Cávado, Ave e Leça (PGRH2) 

Resolução do Conselho de Ministros n.º 52/2016, de 20 de setembro, 
retificado pela Declaração de Retificação n.º 22-B/2016, de 18 de 
novembro. 

Encontra-se presentemente em elaboração a versão relativa ao 3º ciclo 
deste Plano. 

Programa Especial das Albufeiras de Venda Nova, Salamonde e 
Paradela (PEAVNSP) 

Despacho n.º 1452/2022, de 4 de fevereiro 

Este Plano encontra-se em fase de desenvolvimento. 

Programa Regional de Ordenamento Florestal de Trás-os-Montes e Alto 
Douro (PROF TMAD) 

Portaria n.º 57/2019, de 11 de fevereiro; Declaração de Retificação n.º 
15/2019, 12 de abril; Portaria n.º 18/2022, de 5 de janeiro; Declaração de 
Retificação n.º 7-A/2022, de 4 de março. 

Programa Regional de Ordenamento Florestal Entre Douro e Minho 
(PROF EDM) 

Portaria n.º 58/2019, de 11 de fevereiro; Declaração de Retificação n.º 
14/2019, 12 de abril; Portaria n.º 18/2022, de 5 de janeiro; Declaração de 
Retificação n.º 7-A/2022, de 4 de março. 

MUNICIPAL 

Plano Diretor Municipal de Montalegre 

Versão revista pelo Aviso n.º 11700/2013, de 2 de maio, retificado pela 
Declaração de Retificação n.º 230/2014, de 15 de janeiro, corrigido pela 
Declaração n.º 140/2014, de 31 de julho, alterado pelo Aviso n.º 
1069/2020, de 21 de janeiro, e pelo Aviso n.º 19635/2021, de 18 de 
outubro.  

Plano Diretor Municipal de Vieira do Minho 

Versão revista pelo Aviso n.º 6569/2015, de 12 de junho, alterado pelo 
Aviso n.º 16567/2019, de 16 de outubro, e pela Declaração n.º 107/2021, 
de 6 de julho. 
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ÂMBITO INSTRUMENTO DE GESTÃO TERRITORIAL (IGT) 

Plano Municipal da Defesa da Floresta contra Incêndios de Montalegre 

Despacho n.º 443-A /2018 e alterado pelo Despacho n.º 1222B/2018 

Plano Municipal da Defesa da Floresta contra Incêndios de Vieira do 
Minho 

Despacho n.º 4345/2012, de 27 de março 

 

Não obstante a enumeração dos instrumentos em vigor na área de estudo, é importante 
salientar que os instrumentos de âmbito nacional e regional não possuem carácter 
vinculativo para particulares, não sendo especificamente aplicáveis ao projeto para 
efeitos de avaliação de conformidade. Neste contexto, a análise foi focada nos IGT que 
se consideram relevantes para o Projeto, nomeadamente aqueles que o possam 
condicionar ou valorizar, destacando-se aqui os planos especiais, sectoriais, de âmbito 
regional e municipal. No entanto, foi também contemplada uma análise sucinta do 
alinhamento do projeto com os objetivos previstos nos planos sectoriais e regionais. 

3.1.4 ENQUADRAMENTO E CONFORMIDADE COM CONDICIONANTES, SERVIDÕES ADMINISTRATIVAS E 

RESTRIÇÕES DE UTILIDADE PÚBLICA 

ÂMBITO NACIONAL/SETORIAL 

PROGRAMA NACIONAL DA POLÍTICA DE ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO 

A Lei n.º 99/2019, de 5 de setembro, veio proceder à primeira revisão do Programa 
Nacional da Política de Ordenamento do Território (PNPOT), revogando a anterior Lei 
n.º 58/2007, de 4 de setembro. 

O PNPOT é o instrumento de topo do sistema de gestão territorial, define objetivos e 
opções estratégicas de desenvolvimento territorial e estabelece o modelo de 
organização do território nacional. Este programa constitui-se como o quadro de 
referência para os demais programas e planos territoriais e como instrumento 
orientador das estratégias com incidência territorial. 

Das medidas de política do PNPOT destaca-ǎŜΣ ƴƻ 5ƻƳƝƴƛƻ bŀǘǳǊŀƭΣ ŀ aŜŘƛŘŀ άмΦр -
tƭŀƴŜŀǊ Ŝ ƎŜǊƛǊ ŘŜ ŦƻǊƳŀ ƛƴǘŜƎǊŀŘŀ ƻǎ ǊŜŎǳǊǎƻǎ ƎŜƻƭƽƎƛŎƻǎ Ŝ ƳƛƴŜƛǊƻǎέΦ 9ǎǘŀ ƳŜŘƛŘŀ 
enquadra-se nos seguintes desafios territoriais: 

D1 | Gerir os recursos naturais de forma sustentável 

¶ 1.1 ς Valorizar o capital natural 

¶ 1.2.- Promover a eficiência do metabolismo regional e urbano 

D3 | Promover a inclusão e valorizar a diversidade territorial 

¶ 3.2. - Dinamizar os potenciais locais e regionais e o desenvolvimento rural face 
à dinâmica de globalização 
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Para justificar a necessidade de uma gestão integrada e adequada dos recursos 
geológicos e mineiros o PNPOT refere, entre outros aspetos, os seguintes: 

¶ Os recursos geológicos fornecem matérias-primas indispensáveis à manutenção 
da sociedade e a sua relevância tende a aumentar face às dinâmicas que se 
anteveem para uma sociedade descarbonizada. Portugal dispõe de recursos 
geológicos significativos, envolvendo, entre outros, recursos minerais 
(metálicos e não metálicos) e património geológico e mineiro, que interessa 
inventariar, avaliar e valorizar, alguns dos quais têm elevada relevância mundial 
como sejam os minerais de estanho, tungsténio, cobre e lítio; 

¶ O conjunto de atividades relacionadas com a valorização destes recursos 
representa um significativo impacto na economia nacional e regional, sendo um 
importante fator de desenvolvimento, em particular nas regiões mais 
desfavorecidas; 

¶ A importância socioeconómica e as implicações em termos de ordenamento do 
território, justificam o aprofundamento do conhecimento do potencial 
geológico com interesse económico, por forma a facilitar a sua identificação nos 
Instrumentos de Gestão do Território (IGT) e a adoção de um quadro de 
salvaguarda que preserve a sua compatibilização, com as outras políticas 
nacionais, com base nos princípios do desenvolvimento sustentável, que 
contemple de modo integrado as vertentes económica, social e ambiental; 

¶ Otimizar a valorização dos recursos geológicos e minerais implica também a 
prevenção da produção de resíduos e a sua gestão, bem como a utilização 
eficiente de recursos e a consideração dos impactes ambientais decorrentes da 
sua implementação. Por sua vez nas antigas explorações mineiras, atualmente 
desativadas ou abandonadas, e em particular nas situações de contaminação de 
solos e do meio hídrico, deve ser assegurada a continuidade dos processos de 
remediação e recuperação ambiental que deverão contemplar os princípios da 
economia circular. 

Neste contexto, o projeto da Mina da Borralha pretende enquadrar-se nos objetivos 
operacionais associados a esta medida, pretendendo contribuir para: 

¶ Otimizar a valorização sustentada dos recursos geológicos e mineiros nacionais; 

¶ Identificar áreas afetas à exploração de recursos geológicos assegurando a 
minimização dos impactes ambientais e a compatibilização de usos constituindo 
um suporte à tomada de decisão no âmbito da elaboração dos Instrumentos de 
Gestão do Território; 

¶ Assegurar a proteção dos núcleos populacionais, das pessoas, da paisagem, dos 
recursos hídricos e dos sistemas ecológicos relativamente à exploração dos 
recursos mineiros que pretende levar a cabo; 
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PLANO DE GESTÃO DA REGIÃO HIDROGRÁFICA DO CÁVADO, AVE E LEÇA (PGRH2) 

Os Planos de Gestão de Região Hidrográfica (PGRH) constituem o instrumento de 
planeamento e de ordenamento ao nível dos recursos hídricos e visam a gestão, a 
proteção e a valorização ambiental, social e económica das águas, ao nível das bacias 
hidrográficas integradas numa determinada região hidrográfica. A Resolução do 
Conselho de Ministros n.º 52/2016, de 20 de setembro aprovou os Planos de Região 
Hidrográfica de Portugal Continental para o período 2016-2021. Atualmente, está em 
curso a revisão e atualização dos PGRH do 2º ciclo (Despacho n.º 11955/2018, de 12 de 
dezembro). 

A área de estudo insere-se na Região Hidrográfica do Cávado, Ave e Leça (PGHR2). 

PROGRAMA ESPECIAL DAS ALBUFEIRAS DE VENDA NOVA, SALAMONDE E PARADELA (PEAVNSP) 

As barragens da Venda Nova, Salamonde e Paradela localizam-se na bacia hidrográfica 
dos rios Cávado e Rabagão, sendo utilizadas para produção de energia (através de 
centrais hidroelétricas) e para a captação de água para abastecimento público.  

O Decreto Regulamentar n.º 2/88, de 20 de janeiro, classificou como albufeira de 
utilização protegida as albufeiras de Salamonde e Paradela, e como albufeira de 
utilização livre a albufeira da Venda Nova. Posteriormente, a Portaria n.º 522/2009, de 
15 de maio, procedeu à reclassificação da albufeira da Venda Nova para albufeira de 
utilização protegida, mantendo a classificação atribuída às albufeiras de Salamonde e 
Paradela.  

No âmbito do Decreto-Lei n.º 107/2009, de 15 de maio, que aprova o regime de 
proteção das albufeiras de águas públicas de serviço público e das lagoas ou lados de 
águas públicas, e da Lei da Água (Decreto-Lei n.º 58/2005, de 29 de dezembro, impõe-
se que seja elaborado o respetivo programa de ordenamento. Desta forma, através do 
despacho n.º 1452/2022, de 4 de fevereiro é determinada a elaboração do Programa 
Especial das Albufeiras de Venda Nova, Salamonde e Paradela. Este plano encontra-se 
atualmente em desenvolvimento, não obstante, de acordo com o artigo 4.º do Decreto-
Lei n.º 107/2009, de 15 de maio, mantem-se em vigor as disposições do referido 
Decreto, até entrada em vigor do Planos Especiais de Ordenamento específicos.  

As albufeiras de utilização protegida são άŀǉǳŜƭŀǎ ǉǳŜ ǎŜ ŘŜǎǘƛƴŀƳ ŀ ŀōŀǎǘŜŎƛƳŜƴǘƻ 
público ou se prevê venham a ser utilizadas para esse fim e aquelas onde a conservação 
dos valores naturais determina a sua sujeição a um regime de protecção mais elevado, 
designadamente as que se encontram inseridas em áreas classificadas, tal como 
ŘŜŦƛƴƛŘŀǎ ƴŀ [Ŝƛ Řŀ #Ǝǳŀέ (cf. Artigo 7.º do Decreto-Lei n.º 107/2009, de 15 de maio). 

O mesmo decreto estabelece ainda as restrições e usos interditos consoante o 
Zonamento das Albufeiras. O Zonamento corresponde a: (1) Zona terrestre de proteção, 
(2) Zona reservada da zona terreste de proteção, (3) Zona de proteção e de (4) respeito 
da barragem e dos órgãos de segurança e de utilização de albufeiras. (cf. Capítulo IV, do 
Decreto-Lei n.º 107/2009, de 15 de maio). 
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Verifica-se, através da Planta de Condicionantes de Montalegre a interseção da área de 
estudo e de elementos do Projeto (conduta de adução) com a albufeira de águas 
públicas, a zona terrestre de proteção e a zona reservada da zona terrestre de proteção. 
Importa, no entanto, referir que a conduta de água não captar água da albufeira, mas 
sim de galerias subterrâneas da mina, pelo que não se prevê afetação direta da 
Albufeira.  

De acordo com a análise dos artigos 17.º a 22.º, que estabelecem as atividades e usos 
interditos e condicionados nas zonas referidas, o estabelecimento da conduta de adução 
de água do Projeto não apresenta condicionalismos, pelo que se considera o Projeto 
compatível com as disposições do Decreto-Lei n.º 107/2009, de 15 de maio. Não 
obstante, ressalva-se que o Programa Especial das Albufeiras se encontra em fase de 
desenvolvimento, pelo que será necessário, após a sua publicação, a avaliação de 
possíveis restrições que possam advir.  

PROGRAMA REGIONAL DE ORDENAMENTO FLORESTAL DE TRÁS-OS-MONTES E ALTO DOURO (PROF 

TMAD) E ENTRE DOURO E MINHO (PROF EDM) 

Os Programas Regionais de Ordenamento Florestal são instrumentos de gestão 
territorial consagrados na Lei de Bases da Política Florestal: Lei n.º 33/96, de 17 de 
agosto, na sua redação atual (versão mais recente - 2ª versão, dada pelo DL 254/2009, 
de 24/09) e administrados, pelo Decreto-Lei n.º 16/2009, de 14 de janeiro, na sua 
redação atual (5ª versão ς a mais recente ς Decreto Lei n.º 11/2019, de 21 de janeiro), 
que aprova o regime jurídico dos planos de ordenamento, de gestão e de intervenção 
de âmbito florestal. 

Como instrumentos de gestão territorial de âmbito nacional, com perfil setorial, têm 
como objetivo assegurar uma produção sustentada do conjunto de bens e serviços 
associados à floresta e, como tal, definem um conjunto de normas relativas à utilização 
e exploração florestal. 

A avaliação geográfica dos limites dos Programas Regionais de Ordenamento Florestal 
permitiu identificar a inserção do projeto nos PROFs de Trás-os-Montes e Alto Douro e 
de Entre Douro e Minho, nomeadamente, na sub-região do Barroso e Cabreira, 
respetivamente. Importa referir que a inserção no PROF de Entre Douro e Minho está 
limitada ao corredor da linha elétrica. 

Verifica-ǎŜ ǉǳŜ ŀ łǊŜŀ ŎƻǊǊŜǎǇƻƴŘŜƴǘŜ ŀƻ tǊƻƧŜǘƻ ƛƴǘŜǊǎŜǘŀ ά#ǊŜŀǎ {ǳōƳŜǘƛŘŀǎ ŀ wŜƎƛƳŜ 
CƭƻǊŜǎǘŀƭέΣ ά#ǊŜŀǎ tǵōƭƛŎŀǎ Ŝ /ƻƳǳƴƛǘłǊƛŀǎέ Ŝ ŀƛƴŘŀΣ ά9ǎǇŀœƻǎ CƭƻǊŜǎǘŀƛǎ {ŜƴǎƝǾŜƛǎέΣ 
conforme apresentado na Figura 3.4 e Figura 3.5. Adicionalmente, interseta ainda o 
/ƻǊǊŜŘƻǊ 9ŎƻƭƽƎƛŎƻΣ ŘŜƴƻƳƛƴŀŘƻ ά/ŀōǊŜƛǊŀέΣ Řƻ twhC 95aΣ ŘŜ ŦƻǊƳŀ ƳŀǊƎƛƴŀƭΣ ƴŀ ǎŀƝŘŀ 
da linha elétrica à Subestação de Frades.  
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Figura 3.3 - Enquadramento do Projeto no PROF TMAD 

 



T2023-207-EIA-02-RS-01 
 

Estudo de Impacte Ambiental 
Volume II: Relatório Síntese 

40 

 

Figura 3.4 - Enquadramento do Projeto no PROF EDM   
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As ações realizadas em espaços florestais nas sub-regiões do PROF devem respeitar as 
orientações constantes nas normas de intervenção e modelos de silvicultura dos 
respetivos regulamentos (cf. Artigo 11.º da Portaria n.º 57/2019, de 11 de fevereiro e 
Portaria n.º 58/2019, de 11 de fevereiro). 

Do conjunto de orientações observadas, destaca-se, principalmente, o cumprimento das 
orientações estipuladas nas normas de silvicultura para áreas florestais sensíveis e 
corredores ecológicos, que se encontram no Capítulo E do Documento Estratégico do 
PROF (cf. Artigo 9.º, 13.º, 14.º e 15.º da Portaria n.º 57/2019, de 11 de fevereiro e 
Portaria n.º 58/2019, de 11 de fevereiro). Ambos os PROF apresentam as referidas 
normas no subcapítulo E.1.4 do Documento Estratégico E. 

Relacionado com o Regime Florestal, assinala-se o Decreto de 24 de dezembro de 1903 
(publicado no Diário do Governo n.º 294, de 30 de dezembro), que dispõe o regulamento 
para a execução do regime florestal. Pela redação deste diploma legal, nomeadamente 
no Artigo 148.º, constata-se que nenhum corte pode ser realizado sem aviso prévio à 
entidade competente. Com recurso à cartografia disponibilizada pelo ICNF (REFLOA), 
verifica-se que parte do projeto se encontra no Perímetro Florestal do Barroso e da Serra 
da Cabreira, estando ambos em regime parcial e correspondendo a terrenos de baldio. 

Perante as fundamentações apresentadas, não se observam condicionantes à 
prossecução do projeto, devendo-se, no entanto, dar cumprimento às disposições 
presentes nos regulamentos, nomeadamente, respeitar as normas de intervenção e 
modelos de silvicultura das áreas identificadas. 

Relativamente aos terrenos baldios importa estabelecer-se concertação com a 
assembleia de compartes, para a utilização dos terrenos (Artigo 38.º a 41.º da Lei dos 
Baldios e demais meios de produção comunitários - Lei n.º 75/2017, de 17 de agosto). 

ÂMBITO MUNICIPAL 

Os Planos Municipais constituem os instrumentos de ordenamento do território de 
maior relevância para a presente análise, já que o modelo de gestão territorial que 
preconizam a uma escala local poderá ser diretamente afetado em virtude da 
implantação do projeto em análise. Adicionalmente, é de referir que todas as alterações 
ao uso do solo resultantes da implementação de um projeto, devem respeitar o 
estipulado no Regulamento dos PDM dos municípios em que o projeto vai ser 
implantado. 

Conforme referido, o Projeto abrange dois municípios: o município de Montalegre e o 
município de Vieira do Minho, pelo que se analisam os respetivos PDM, aprovados pelos 
diplomas já apresentados no Quadro 3.2. 

A compatibilidade do Projeto com as disposições dos PDM foi realizada com base na 
análise cartográfica dos extratos das Plantas de Ordenamento, que se apresentam nos 
DESENHOS 4.1 a 4.3 do VOLUME III ς PEÇAS DESENHADAS, e ainda pela análise dos 
respetivos regulamentos. A análise realizada apresenta-se no Quadro 3.3, para ambos 
os municípios. 



T2023-207-EIA-02-RS-01 
 

Estudo de Impacte Ambiental 
Volume II: Relatório Síntese 

42 

No que toca às Condicionantes, no presente capítulo, no âmbito da análise de 
interferência do Projeto com o PDM dos respetivos municípios, procede-se à 
identificação de todas as Condicionantes e Restrições presentes nas Cartas de 
Condicionantes de Montalegre e Vieira do Minho. No entanto, uma vez que as mesmas 
temáticas serão abordadas de forma detalhada na secção 3.1.4.2 ς Condicionantes, 
Servidões Administrativas e Restrições de Utilidade Pública ς remete-se para essa 
secção a análise da compatibilidade do Projeto face às condicionantes identificadas. O 
enquadramento do Projeto nos extratos originais das Plantas de Condicionantes de cada 
município é apresentado nos DESENHOS 4.1 e 4.2 do VOLUME III ς PEÇAS 
DESENHADAS. 

PDM DE MONTALEGRE  

Disposições gerais 

Artigo 2º - Objetivos e estratégia 

άн τ O modelo de organização municipal do território assenta nos seguintes vetores 
estratégicos: 

όΧύ ōύ DŜǎǘńƻ ǎǳǎǘŜƴǘŀŘŀ Řƻǎ ǊŜŎǳǊǎƻǎ ǇǊƻŘǳǘƛǾƻǎ Ŝ ŦƻǊǘŀƭŜŎƛƳŜƴǘƻ Řƻǎ ǎŜǘƻǊŜǎ 
ŜŎƻƴƽƳƛŎƻǎΣ ŀǘǊŀǾŞǎ Řŀ ǇƻǘŜƴŎƛŀœńƻ Řŀ ŜȄǇƭƻǊŀœńƻ Řƻǎ ǊŜŎǳǊǎƻǎ ƎŜƻƭƽƎƛŎƻǎ όΧύέ 

Servidões administrativas e restrições de utilidade pública 

Artigo 5.º - Identificação e Regime  

άн τ Nas áreas abrangidas pelas servidões e restrições de utilidade pública aplica -se o 
regime estabelecido na lei geral e específica em vigor, cumulativamente com as 
disposições do presente Regulamento que com elas sejam compatíveis. 

3 τ Os povoamentos florestais percorridos por incêndios e as áreas de alta e muito alta 
perigosidade de incêndio são identificados, respetivamente, nos Anexos A e B da Planta 
de Condicionantes, devendo a Câmara Municipal manter um arquivo permanentemente 
atualizado com as sucessivas edições produzidas pelas entidades competentes, com a 
colaboração da Câmara Municipal, sendo a edificabilidade nestas áreas condicionada ao 
ŜǎǘŀōŜƭŜŎƛŘƻ ƴŀ ƭŜƛ Ŝ ƴƻ ǇǊŜǎŜƴǘŜ ǊŜƎǳƭŀƳŜƴǘƻΦέ. 

Solo Rural 

Artigo 19.º - Princípios 

άн τ O solo rural não pode ser objeto de quaisquer ações que diminuam ou destruam as 
suas potencialidades, vocação e caráter da paisagem identitário do território, 
designadamente o abate de árvores autóctones não enquadrado em planos de gestão 
específicos ƻǳ ƴńƻ ŘŜŎƻǊǊŜƴǘŜ ŘŜ ƳŜŘƛŘŀǎ ŦƛǘƻǎǎŀƴƛǘłǊƛŀǎ ƧǳǎǘƛŦƛŎŀŘŀǎέ 

Artigo 20.º - Usos complementares e compatíveis 
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άм τ Consideram-se complementares da afetação dominante ou prevalecente 
estabelecida para cada categoria de espaço as instalações integrantes ou auxiliares das 
explorações e exclusivamente afetas à atividade, nomeadamente instalações de apoio 
às atividades agrícola, pecuária, florestal e de exploração de recursos geológicos, com 
ou sem componente habitacional. 

2 τ Além dos identificados no artigo 26.º, consideram -se compatíveis com a afetação 
dominante ou prevalecente estabelecida para cada categoria de espaço os usos e 
atividades, que contribuam para a diversificação e dinamização económica e social do 
mundo rural, designadamente, instalações que visem usos de interesse público, de 
promoção turística e recreativa e infraestruturas ou instalações especiais afetas à 
exploração e transformação de recursos geológicos, recursos energéticos renováveis, 
aproveitamentos hidroelétricos ou hidroagrícolas, abastecimento de combustíveis e 
ŀǘŜǊǊƻǎ ŘŜ ǊŜǎƝŘǳƻǎ ƛƴŜǊǘŜǎέ 

Artigo 24.º - Condições gerais de edificabilidade  

ά!ǎ ŜŘƛŦƛŎŀœƿŜǎ ŀŦŜǘŀǎ ŀ ǳǎƻǎ ŎƻƳǇŀǘƝǾŜƛǎ ŎƻƳ ŀ ǳǘƛƭƛȊŀœńƻ ŘƻƳƛƴŀƴǘŜ ŜǎǘŀōŜƭŜŎƛŘŀ ǇŀǊŀ 
o solo rural têm caráter excecional e apenas são autorizadas desde que salvaguardados 
os regimes jurídicos das condicionantes que impendem sobre o local e nas condições 
específicas definidas nos artigos seguintes para cada categoria e subcategoria de espaço 
e desde que, cumulativamente: 

a) Se integrem corretamente no local sob os pontos de vista paisagístico, ambiental e 
arquitetónico, garantindo as condições de segurança, de salubridade e funcionais;  

b) Seja garantida pelos promotores a execução e manutenção de todas as 
infraestruturas necessárias.  

c) Não comprometam a estabilidade do desenvolvimento das funções dominantes e 
ƎŀǊŀƴǘŀƳ ŀ ǇǊŜǎŜǊǾŀœńƻ Řƻǎ ǾŀƭƻǊŜǎ ŀƳōƛŜƴǘŀƛǎ Ŝ ŎǳƭǘǳǊŀƛǎΦέ 

Espaços Agrícolas e Florestais 

Artigo 25º - Definição 

ά9Ƴ Ŧǳƴœńƻ Řŀ ǎǳŀ ŀǇǘƛŘńƻ ƻǎ ŜǎǇŀœƻǎ ŀƎǊƝŎƻƭŀǎ Ŝ ŦƭƻǊŜǎǘŀƛǎ Ŝǎǘńƻ ŘƛǾƛŘƛŘƻǎ ƴŀǎ ǎŜƎǳƛƴǘŜǎ 
subcategorias: 

a) Espaços agrícolas de produção: integram as manchas agrícolas de elevada fertilidade, 
integradas na RAN, bem como os solos de aptidão marginal envolventes e que se 
destinam, preferencialmente, à manutenção e desenvolvimento do potencial produtivo; 

όΧύ 

c) Espaços florestais de conservação: abrangem os espaços florestais marginais aos 
integrados nos espaços naturais, tendo como função complementar a proteção aos 
habitats de espécies da flora e da fauna protegidos e de geomonumentos, bem como as 
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áreas ocupadas por espécies protegidas e ou relevantes para a manutenção da 
ōƛƻŘƛǾŜǊǎƛŘŀŘŜΤ όΧύέ 

Artigo 26º - Tipos de obras admitidos 

άhǎ ǘƛǇƻǎ ŘŜ ƻōǊŀǎ ŀŘƳƛǘƛŘƻǎ ƴŀǎ ŎŀǘŜƎƻǊƛŀǎ ŘŜ ŜǎǇŀœƻǎ ŀƎǊƝŎƻƭŀΣ ŦƭƻǊŜǎǘŀƭ Ŝ ŘŜ ǳǎƻ 
múltiplo agrícola e florestal, associado aos usos e atividades compatíveis ou 
ŎƻƳǇƭŜƳŜƴǘŀǊŜǎ Řŀ ǳǘƛƭƛȊŀœńƻ ŘƻƳƛƴŀƴǘŜΣ ǎńƻ ƻǎ ƛŘŜƴǘƛŦƛŎŀŘƻǎ ƴƻ ǉǳŀŘǊƻ ǎŜƎǳƛƴǘŜέ 

 Industrial/comercial 

Espaços Agrícolas de Produção 
Construção 

Ampliação 

Espaços Florestais de Conservação Ampliação 

Adaptado do PDM de Montalegre 
 

Artigo 30.º - Instalações industriais e comerciais 

άм τ As instalações industriais, com ou sem componente comercial, não enquadradas 
no artigo anterior, respeitam, designadamente, a instalações para abate de gado e aves, 
fabricação de produtos à base de carne, indústrias do leite e derivados, serração de 
madeira, serração e transformação de granitos e correspondem a estabelecimentos 
complementares à atividade agrícola, pecuária, florestal e de exploração de recursos 
geológicos desenvolvida no concelho, ainda que de outros titulares. 

2 τ Quando admitidas, de acordo com o quadro do artigo 26.º, estas instalações devem 
cumprir as condições de edificabilidade constantes do quadro seguinte, não se 
permitindo novas instalações em prédios inferiores a 1000 m2Υέ  

 
Altura máxima da 

fachada 
Área de Construção Máxima 

Novas Construções e 
Ampliações 

7 m 

¶ Prédios maiores ou iguais a 100.m2  e 
menores que 2000 m2: 250 m2; 

¶ Prédios maiores ou iguais a 200 m2: 15 % 
da área do prédio 

a) Correspondendo a um piso acima da cota de soleira, podendo ser ultrapassado por razões 
técnicas justificadas 

b) Até um máximo de 750 m2, salvo casos especiais de relevante interesse social e 
económico, como tal reconhecido pela Câmara Municipal 

Adaptado do PDM de Montalegre 
 

Solo Urbano 

Artigo 45.º - Princípios 

άм τ O solo urbano destina -se dominantemente à urbanização e edificação urbana, 
compreendendo os terrenos urbanizados e os suscetíveis de programação, incluindo os 
solos afetos à estrutura ecológica necessários ao equilíbrio do espaço urbano, e 
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albergando as necessárias dotações em infraestruturas urbanas e serviços 
ƛƴŘƛǎǇŜƴǎłǾŜƛǎ Łǎ ƴŜŎŜǎǎƛŘŀŘŜǎ ŎƻƭŜǘƛǾŀǎ Řŀ ǇƻǇǳƭŀœńƻΦέ 

Artigo 46.º - Utilizações e intervenções públicas 

ά/ƻƴǎƛŘŜǊŀƳ -se incompatíveis com o solo urbano:  

a) Os depósitos de entulhos, de sucata, de produtos tóxicos ou perigosos e de resíduos 
sólidos urbanos, fora das áreas destinadas a esses fins;  

b) As atividades instaladas que gerem incompatibilidades com os usos dominantes, 
tendo em conta os impactes sobre os espaços em que se localizam ou os níveis de 
ƛƴŎƻƳƻŘƛŘŀŘŜ ǇŀǊŀ ŀǎ ŀǘƛǾƛŘŀŘŜǎ Ŝ ŦǳƴœƿŜǎ ǇǊŜŦŜǊŜƴŎƛŀƛǎΦέ. 

Espaços Residenciais 

Artigo 50.º - Identificação e usos 

άм τ Nestes espaços integram -se as áreas que, em função das tipologias e morfologias 
dominantes, se destinam, preferencialmente, a funções residenciais e ainda a funções 
terciárias e outros usos compatíveis com o uso habitacional.  

2 τ Nestes espaços são admitidas tipologias de usos mistos e multifamiliares desde que 
devidamente articuladas com a estrutura urbana e adequadamente enquadradas na 
ŜƴǾƻƭǾŜƴǘŜΦέ. 

Espaços de equipamentos estruturantes 

Espaços Canais 

Artigo 74.º - Hierarquia funcional 

ά!ǎ Ǿƛŀǎ Řŀ ǊŜŘŜ ǊƻŘƻǾƛłǊƛŀ Ŝǎǘńƻ ƘƛŜǊŀǊǉǳƛȊŀŘŀǎ ŘŜ ŀŎƻǊŘƻ ŎƻƳ ŀ Ŧǳƴœńƻ ǉǳŜ 
ŘŜǎŜƳǇŜƴƘŀƳ ƻǳ ǎŜ ǇǊƻǇƿŜ ǾŜƴƘŀƳ ŀ ŘŜǎŜƳǇŜƴƘŀǊΣ Řŀ ǎŜƎǳƛƴǘŜ ŦƻǊƳŀΥ όΧύ 

b) Rede estruturante secundária, integrando as vias que proporcionam o relacionamento 
viário entre os lugares e promovem a conexão entre a rede fundamental e a rede local; 
όΧύέ. 

Áreas de salvaguarda 

Estrutura ecológica municipal 

Artigo 78.º - Estrutura ecológica municipal 

άн τ Nas áreas abrangidas pela estrutura ecológica municipal, sem prejuízo da 
legislação geral aplicável e dos usos atuais, independentemente da categoria de espaço 
a que se sobrepõe, é interdita a instalação de qualquer atividade que comprometa a 
qualidade do ar, da água, do solo e da paisagem, nomeadamente depósitos de resíduos 
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sólidos, sucatas, de inertes e de materiais de qualquer natureza ou o lançamento de 
efluentes sem tratamento prévio adequado, de acordo com as normas em vigor. 

όΧύ 

4 τ As ações, obras e atividades admitidas na estrutura ecológica apenas são 
licenciadas desde que não provoquem a interrupção ou redução significativa do corredor 
Ŝ ǉǳŜ ƴńƻ ǇǊŜƧǳŘƛǉǳŜ ƻǎ ƻōƧŜǘƛǾƻǎ ǎǳōƧŀŎŜƴǘŜǎ Ł ǎǳŀ ŘŜƭƛƳƛǘŀœńƻΦέ 

Áreas potenciais de exploração de recursos geológicos 

Artigo 79.º - Áreas potenciais de exploração de recursos geológicos 

άм τ As áreas potenciais de exploração de recursos geológicos identificadas na planta 
de ordenamento correspondem às áreas situadas em unidades geológicas em que é 
possível inferir a existência de recursos passíveis de exploração e onde se devem 
privilegiar novas explorações ou ampliação das existentes.  

2 τ Nestas áreas não são permitidas intervenções que, pela sua natureza e dimensão, 
ŎƻƳǇǊƻƳŜǘŀƳ ƻ ŀǇǊƻǾŜƛǘŀƳŜƴǘƻ Ŝ ŜȄǇƭƻǊŀœńƻ Řƻǎ ǊŜŎǳǊǎƻǎ ƎŜƻƭƽƎƛŎƻǎΦ όΧύέ 

Património cultural e natural (perímetros de proteção) 

Artigo 81.º - Património cultural e natural (perímetros de proteção) 

άм τ O património cultural e natural referenciado no concelho, identificado nos anexos 
IV, V e VI do presente regulamento e na planta do património cultural e natural subdivide 
-se em:  

a) Património arquitetónico;  

b) Património arqueológico;  

c) Património natural.  

d) O Polo museológico da Borralha. 

όΧύ 

4 τ Os sítios arqueológicos bem como os solos situados no interior dos perímetros de 
proteção definidos ficam sujeitos ao seguinte regime de salvaguarda:  

a) Deve manter -se o uso atual sendo que, a execução de qualquer obra que implique 
revolvimento e/ou remoção de terras tem de ser precedida pela realização de 
intervenção arqueológica, cuja tipificação será efetuada de forma casuística pelas 
entidades da tutela da Secretaria de Estado da Cultura, em função das caraterísticas da 
cada pretensão; 

 b) Os trabalhos de instalação ou remodelação das redes elétrica, telefónica, de gás, de 
abastecimento de água e drenagem de águas residuais ou pluviais, bem como de 
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remodelação de pavimentos, são objeto do respetivo acompanhamento arqueológico, 
podendo, de acordo com os resultados obtidos, implicar a realização de sondagens 
arqueológicas, enquanto medida cautelar dos eventuais vestígios arqueológicos 
detetados. 

όΧύ 

6 τ O polo museológico da Borralha integra as instalações das antigas minas que será 
alvo de projeto específico tendo em vista a sua musealização ficando o uso, ocupação e 
transformação do solo no interior do perímetro de proteção definido condicionado às 
seguintes disposições:  

a) Admitem-se intervenções não integradas no projeto definido, desde que 
correspondam a:  

i) Obras de alteração e ampliação até 30 % da área de construção existente e 
não ponham em causa os objetivos do projeto;  

ii) Novas construções se localizadas em espaços residenciais; 

b) No solo rural não são permitidas quaisquer ações que, pela sua dimensão e natureza 
ponham em risco os objetivos de salvaguarda do património existente ou comprometam 
o enquadramento do conjunto, sem prejuízo da implementação das ações de 
recuperação ambiental e paisagística necessárias;  

c) O espólio das antigas minas não pode ser alienado ou removido do local sem prévia 
ŀǳǎŎǳƭǘŀœńƻ Řŀ /ŃƳŀǊŀ aǳƴƛŎƛǇŀƭΦέ 

PDM DE VIEIRA DO MINHO 

Servidões administrativas e restrições de utilidade pública 

Artigo 5.º - Identificação 

άм τ No território abrangido pelo presente plano serão observadas as disposições legais 
e regulamentares referentes a servidões administrativas e restrições de utilidade pública 
vigentes em cada momento.  

2 τ As servidões administrativas e restrições de utilidade pública com possibilidade de 
representação à escala gráfica do plano constam da planta de condicionantes, a qual 
ƛƴǘŜƎǊŀΣ ƴƻǎ ǘŜǊƳƻǎ Řŀ ƭŜƛΣ ƻ ǇǊŜǎŜƴǘŜ ǇƭŀƴƻΦέ 

Artigo 6.º - Regime 

άм τ Nas áreas legalmente abrangidas por servidões administrativas e restrições de 
utilidade pública, independentemente da forma como estão identificadas na planta de 
condicionantes, a disciplina de uso, ocupação e transformação do solo inerente à da 
classe e categoria de espaço sobre que recaem em conformidade com a planta de 
ordenamento e o presente regulamento, fica condicionada às disposições que regem tais 
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servidões ou restrições, mantendo -se integralmente os regimes destas tanto no que 
respeita às áreas sobre as quais incidem, como aos condicionamentos de usos e 
atividades que estabelecem e às consequências do seu não acatamento.  

2 τ Em áreas integradas na Reserva Ecológica Nacional, são em princípio admissíveis, 
como usos compatíveis com o uso dominante, todas as ações permitidas no regime 
daquela Reserva, sem prejuízo de, quando se tratar de ações que também sejam objeto 
de disposições específicas no presente regulamento, estas terem de ser acatadas 
ŎǳƳǳƭŀǘƛǾŀƳŜƴǘŜ ŎƻƳ ŀǎ ǇǊŜǾƛǎǘŀǎ ƴŀǉǳŜƭŜ ǊŜƎƛƳŜ ƭŜƎŀƭΦέ 

Estruturação territorial e uso do solo em geral 

Estrutura Ecológica Municipal  

Artigo 10.º - Estrutura Ecológica Municipal  

άм ς όΧύ ŀύ 9ǎǘǊǳǘǳǊŀ 9ŎƻƭƽƎƛŎŀ CǳƴŘŀƳŜƴǘŀƭΣ ƛŘŜƴǘƛŦƛŎŀŘŀ Ŝ ŘŜƭƛƳƛǘŀŘŀ ƴŀ Ǉƭŀƴǘŀ ŘŜ 
ordenamento:  

i) Espaços naturais;  

ii) Cursos de água principais, e as suas faixas adjacentes englobadoras das orlas ripícolas;  

iii) Faixas adjacentes às albufeiras, com a largura correspondente à zona de reserva;  

iv) Componentes fundamentais da Estrutura Ecológica Urbana, identificadas no n.º 3; 

5 τ Os condicionamentos ao uso e transformação do solo a cumprir nas áreas incluídas 
na Estrutura Ecológica Municipal resultam da aplicação da disciplina estabelecida no 
presente regulamento para as categorias de espaços e outras componentes espaciais 
que a integram, articulada, quando for o caso, com os regimes legais aplicáveis às 
mesmas áreas.  

6 τ No quadro do regime de ocupação estabelecido no número anterior, nas áreas 
integradas na Estrutura Ecológica Fundamental apenas são admissíveis os usos 
dominantes previstos para as categorias de espaços em que se inserem, podendo ainda 
ser viabilizados os seguintes usos com fundamento em avaliação que conclua pela 
escassa relevância dos eventuais prejuízos ou inconvenientes de ordem funcional, 
ambiental ou paisagística que possam provocar:  

a) Usos complementares dos usos dominantes, com exceção de instalações pecuárias;  

b) Áreas de recreio e lazer; 

c) Componentes não edificadas nem impermeabilizadas de empreendimentos turísticos. 

7 τ Nas áreas da Estrutura Ecológica Fundamental situadas em espaços florestais as 
normas a aplicar, no âmbito do planeamento florestal, são as consideradas para as 
funções de proteção e de conservação, nomeadamente a subfunção de proteção da rede 
hidrográŦƛŎŀΣ ōŜƳ ŎƻƳƻ ŀ ǎǳōŦǳƴœńƻ ŘŜ ŎƻƴǎŜǊǾŀœńƻ ŘŜ ǊŜŎǳǊǎƻǎ ƎŜƴŞǘƛŎƻǎΦέ 
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Condições gerais do uso do solo 

Artigo 14.º - Critérios gerais de viabilização dos usos do solo 

άм τ As utilizações, ocupações ou transformações do uso do solo e as atividades 
indicadas no presente plano como usos dominantes de cada categoria de espaço devem 
ser viabilizadas sempre que cumpram todas as exigências legais e regulamentares 
aplicáveis à situação. 

2 τ Nos casos em que estejam cumpridas todas as exigências legais e regulamentares 
aplicáveis à situação, as atividades ou instalações referentes a usos complementares de 
cada categoria ou subcategoria de espaços apenas podem ser inviabilizadas quando 
fundamentadamente se considerar que tais instalações provocam prejuízos ou 
inconvenientes de ordem funcional, ambiental ou paisagística que não possam ser 
evitados ou eficazmente minimizados 

3 τ Mesmo quando se verifique o cumprimento de todos os requisitos exigíveis para 
cada caso, a viabilização de quaisquer atividades ou ocupações do solo abrangidas nos 
usos compatíveis com o uso dominante do solo só pode ocorrer quando expressamente 
a Câmara Municipal considere, com base na ponderação entre os benefícios esperados 
e os eventuais efeitos negativos resultantes da iniciativa, que de tal viabilização não 
decorrem prejuízos ou inconvenientes inaceitáveis de ordem funcional, ambiental ou 
paisagísǘƛŎŀΦέ 

Usos e situações especiais 

Artigo 22.º - Disposições Gerais 

άм τ As disposições que integram a presente secção estabelecem os critérios 
orientadores da intervenção do município no exercício das suas competências legais 
relativamente a atos ou atividades que, pela sua própria natureza, obedeçam a uma 
lógica de localização não integrável na classificação e qualificação do solo em termos de 
ǳǎƻǎ ŘƻƳƛƴŀƴǘŜǎΦέ 

Artigo 24.º - Infraestruturas 

άм τ A implantação ou instalação de infraestruturas, nomeadamente viárias, de 
saneamento básico, de telecomunicações, ou de produção, transporte e transformação 
de energia, podem, atento ao disposto no artigo 22.º, ser viabilizadas em qualquer área 
ou local do território municipal, desde que o município reconheça que tal não acarreta 
prejuízos inaceitáveis para o ordenamento e desenvolvimento locais. 

2 τ Nos locais ou perímetros que vierem a ficar afetos a estas finalidades só são 
permitidos os usos e ocupações diretamente relacionados com a sua função ou 
compatíveis com esta, de acordo com os instrumentos reguladores das mesmas 
ŀǘƛǾƛŘŀŘŜǎΦέ 
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Espaços Agrícolas 

Artigo 31.º - Caracterização 

άhǎ ŜǎǇŀœƻǎ ŀƎǊƝŎƻƭŀǎ ǎńƻ ŎƻƴǎǘƛǘǳƝŘƻǎ ǇŜƭŀǎ łǊŜŀǎ Řƻ ǎƻƭƻ ǊǳǊŀƭ ŎƻƳ ƳŀƛƻǊŜǎ 
potencialidades para a exploração e a produção agrícola e pecuária, tendo ainda como 
função contribuir para a manutenção do equilíbrio ambiental do território, 
correspondendo genericamente às áreas integradas na Reserva Agrícola Nacional (RAN), 
salvo na área de intervenção do POAC, em que, por imperativo de conformidade do 
presente plano com aquele, as áreas da RAN ficam distribuídas pelas categorias de uso 
que, nos termos do n.º 4 do artigo 4.º, correspondem aos tipos de espaços em que o 
ǊŜŦŜǊƛŘƻ Ǉƭŀƴƻ ŎƻƭƻŎŀ ŀǎ łǊŜŀǎ ƛƴǘŜƎǊŀŘŀǎ ƴŀ ƳŜǎƳŀ ǊŜǎŜǊǾŀΦέ 

Artigo 32.º - Usos 

άо τ Podem ser viabilizados como usos compatíveis com os usos dominantes: 

a) Os usos especiais referidos na secção III do capítulo III, nos casos e condições aí 
ŜǎǘŀōŜƭŜŎƛŘŀǎΤ όΧύΦέ 

Espaços Florestais 

Artigo 35.º - Caracterização  

άм τ Os espaços florestais integram as áreas do território concelhio particularmente 
vocacionadas para o uso florestal, que constitui o seu uso dominante, englobando as 
áreas atualmente submetidas ao Regime Florestal, cujas formas de exploração se devem 
desenvolver no enquadramento das orientações estabelecidas no PROF BM, transcritas 
no Anexo II do presente regulamento, do qual é parte integrante, e tendo em conta o seu 
desdobramento nas seguintes subcategorias, conforme delimitação constante da planta 
de ordenamento:  

a) Áreas Florestais de Proteção, cuja principal função é a de preservação do equilíbrio 
ŜŎƻƭƽƎƛŎƻ Ŝ ǾŀƭƻǊƛȊŀœńƻ Řŀ ǇŀƛǎŀƎŜƳΤ όΧύέ. 

Artigo 36.º - Usos 

άм τ O uso dominante desta categoria de espaços é o florestal.  

2 τ Constituem usos complementares do uso dominante desta categoria de espaço, em 
qualquer das suas subcategorias: 

 a) As atividades silvopastoris, agrícolas e pecuárias;  

b) A construção e utilização de edifícios de apoio direto e exclusivo a atividades agrícolas, 
pecuárias e florestais.  

3 τ Em qualquer das subcategorias de espaços florestais podem ser viabilizados como 
usos compatíveis com o uso dominante:  
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a) Os usos especiais referidos na secção III do capítulo III, nos casos e condições aí 
ŜǎǘŀōŜƭŜŎƛŘŀǎΤ όΧύέ. 

Património Arqueológico identificado 

Artigo 76.º - Património arqueológico identificado 

άм τ Os elementos do património arqueológico conhecido são enumerados no Anexo III 
do presente regulamento, que dele é parte integrante, e assinalados na planta de 
ordenamento, repartindo-se por três categorias:  

a) Sítios arqueológicos classificados ou em vias de classificação;  

b) Sítios arqueológicos inventariados;  

c) Áreas de sensibilidade arqueológica.  

2 τ Os elementos de património arqueológico e respetivas áreas de proteção ou de 
salvaguarda só podem ser objeto de obras ou intervenções no quadro e nas condições 
do regime legal de defesa e proteção do património arqueológico. 

5 τ Salvo quando as determinações legais especificamente aplicáveis a cada situação 
disponham de outro modo, o Município deve exigir que as intervenções em elementos 
do património arqueológico das categorias referidas nas alíneas b) e c) do n.º 1 ou as 
ações que impliquem o revolvimento do solo dentro das respetivas áreas de salvaguarda 
sejam objeto de prévia avaliação arqueológica, podendo porém esta ser dispensada a 
solicitação dos interessados, caso o Município expressamente considere, com base em 
parecer técnico subscrito por arqueólogo legalmente habilitado, que tal procedimento 
não se justifica face à natureza, extensão e intensidade das intervenções ou ações em 
causa.  

6 τ Com base nas conclusões da avaliação arqueológica referida no número anterior e 
recomendações que sobre elas tenham sido emitidas pelas entidades de tutela sobre o 
património arqueológico, o município pode impedir a intervenção pretendida, ou ainda 
impor condicionamentos à sua execução, incluindo a possibilidade, quando tal se 
justifique, de mandar suspender o prosseguimento da mesma e proceder à 
implementação de medidas de minimização, salvaguarda ou valorização, de acordo com 
a natureza e a importânciŀ Řƻǎ ǾŀƭƻǊŜǎ ŀǊǉǳŜƻƭƽƎƛŎƻǎ ǉǳŜ ǘŜƴƘŀƳ ǎƛŘƻ ƛŘŜƴǘƛŦƛŎŀŘƻǎΦέ. 

Infraestruturas  

Artigo 78.º - Rede rodoviária 

άм τ Os condicionamentos relativos a afastamentos mínimos e zonas non aedificandi a 
respeitar nas áreas situadas nas proximidades das vias que integram a rede principal 
referida no artigo 11.º e representada na planta de ordenamento, são:  

a) Os estabelecidos legalmente, quando se tratar de estradas classificadas no Plano 
Rodoviário Nacional ou de estradas desclassificadas;  
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ōύ tŀǊŃƳŜǘǊƻǎ ƛƎǳŀƛǎ ŀƻǎ ŜǎǘŀōŜƭŜŎƛŘƻǎ ƭŜƎŀƭƳŜƴǘŜ ǇŀǊŀ ŀǎ άŜǎǘǊŀŘŀǎ ƴŀŎƛƻƴŀƛǎέ 
integrantes do Plano Rodoviário Nacional, quando se tratar de vias sob jurisdição 
municipal.  

2 τ Os condicionamentos estabelecidos na lei geral referentes às estradas municipais 
são extensivos à totalidade da rede secundária referida no artigo 11.º e representada na 
Ǉƭŀƴǘŀ ŘŜ ƻǊŘŜƴŀƳŜƴǘƻ όΧύέ. 
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Quadro 3.3 - Compatibilidade do Projeto com as disposições do PDM de Montalegre e Vieira do Minho 

ESPAÇOS DO 
PDM 

Área de 
Estudo 

ELEMENTOS DO PROJETO 

Compatibilidade do Projeto 
Plataforma 
Principal1 

Unidade de 
Produção de 

Pasta 

Bacias (pluvial 
e de 

retenção) 
Subestação 

Instalação de 
resíduos 
mineiros 

Linha Elétrica 
60kV (12,5m 
cada lado) 

Conduta 
adução água 

(3m para cada 
lado) 

Acesso Oeste Acesso Este 

PDM Montalegre 

Planta de Ordenamento 

Solo Rural ς 
Espaços 
Florestais de 
Conservação 

 X X X X X X X X X 

Todos os elementos do Projeto intersetam esta classe de espaço. 

De acordo com o regulamento do PDM de Montalegre, a exploração de 
recursos geológicos é considerada complementar e compatível com a classe 
ŘŜ ŜǎǇŀœƻ ά{ƻƭƻ wǳǊŀƭέ όƴΦȏ 1 e n.º 2 do Artigo 19.º). Não obstante, edificações 
afetas a usos compatíveis apenas são autorizadas desde que salvaguardados 
os regimes jurídicos de condicionantes do local, e cumpram as disposições do 
Artigo 24.º.  

No que toca aos Espaços Florestais, de acordo com o Artigo 26.º são admitidas 
ƻōǊŀǎ Řŀ ǘƛǇƻƭƻƎƛŀ ά!ƳǇƭƛŀœńƻέΣ ǇŀǊŀ ŀǘƛǾƛŘŀŘŜǎ ŜŎƻƴƽƳƛŎŀǎ 
άLƴŘǳǎǘǊƛŀƭκ/ƻƳŜǊŎƛŀƭέΣ ŘŜǎŘŜ ǉǳŜ ƎŀǊŀƴǘƛŘŀǎ ŀǎ ŎƻƴŘƛœƿŜǎ ŘŜ ŜŘƛŦƛŎŀōƛƭƛŘŀŘŜ 
do Artigo 30.º.  

Desta forma, considera-se o Projeto compatível com esta classe de solo, 
estando, no entanto, condicionada à viabilização do Projeto por parte do 
Município.  

 ÁREA TOTAL AFETADA PELO PROJETO: 8,8 ha  

Solo Rural ς 
Espaços 
Agrícolas de 
Produção 

 --- --- --- --- X X --- --- --- 

De acordo com o regulamento do PDM de Montalegre, a exploração de 
recursos geológicos é considerada complementar e compatível com a classe 
ŘŜ ŜǎǇŀœƻ ά{ƻƭƻ wǳǊŀƭέ όƴΦ º 1 e n.º 2 do Artigo 19.º). Não obstante, edificações 
afetas a usos compatíveis apenas são autorizadas desde que salvaguardados 
os regimes jurídicos de condicionantes do local, e cumpram as disposições do 
Artigo 24.º.  

No que toca aos Espaços Agrícolas de Produção, de acordo com o Artigo 26.º 
ǎńƻ ŀŘƳƛǘƛŘŀǎ ƻōǊŀǎ Řŀ ǘƛǇƻƭƻƎƛŀ ά/ƻƴǎǘǊǳœńƻκ!ƳǇƭƛŀœńƻέΣ ǇŀǊŀ ŀǘƛǾƛŘŀŘŜǎ 
ŜŎƻƴƽƳƛŎŀǎ άLƴŘǳǎǘǊƛŀƭκ/ƻƳŜǊŎƛŀƭέΣ ŘŜǎŘŜ ǉǳŜ ƎŀǊŀƴǘƛŘŀǎ ŀǎ ŎƻƴŘƛœƿŜǎ ŘŜ 
edificabilidade do Artigo 30.º.  

Desta forma, considera-se o Projeto compatível com esta classe de solo, 
estando, no entanto, condicionada à viabilização do Projeto por parte do 
Município. 

 ÁREA TOTAL AFETADA PELO PROJETO: 2,7 ha  

Solo Urbano ς 
Espaços 
Residenciais 
Urbanizado 

X X --- --- --- --- --- X X --- 

Apenas parte da plataforma principal, acesso oeste, e conduta de água, 
ƛƴǘŜǊǎŜǘŀƳ ŀ ŎƭŀǎǎŜ ŘŜ ƻŎǳǇŀœńƻ ά{ƻƭƻ ¦Ǌōŀƴƻ ς Espaços Residenciais 
¦ǊōŀƴƛȊŀŘƻǎέΦ 5Ŝ ŀŎƻǊŘƻ ŎƻƳ ƻ wŜƎǳƭŀƳŜƴǘƻ Řƻ t5a ŘŜ aƻƴǘŀƭŜƎǊŜΣ ƴƻ 
âmbito do Artigo 46.º, de forma conservadora, admite-se que o Projeto deverá 
acautelar as condições descritas na alínea b) do mesmo artigo, de forma a 
minimizar os impactes e o nível de incomodidade para as atividades e funções 
preferenciais desta classe de ocupação. 

Assim, considera-se o Projeto compatível com as disposições do PDM de 
Montalegre. 



T2023-207-EIA-02-RS-01 
 

Estudo de Impacte Ambiental 
Volume II: Relatório Síntese 

54 

ESPAÇOS DO 
PDM 

Área de 
Estudo 

ELEMENTOS DO PROJETO 

Compatibilidade do Projeto 
Plataforma 
Principal1 

Unidade de 
Produção de 

Pasta 

Bacias (pluvial 
e de 

retenção) 
Subestação 

Instalação de 
resíduos 
mineiros 

Linha Elétrica 
60kV (12,5m 
cada lado) 

Conduta 
adução água 

(3m para cada 
lado) 

Acesso Oeste Acesso Este 

 ÁREA TOTAL AFETADA PELO PROJETO: 0,48 ha  

Espaços 
Canais ς Rede 
Viária ς Rede 
Estruturante 
Secundária 

X --- --- --- --- --- X X X --- 

No caso da Conduta de Adução e Acesso Oeste, existe sobreposição entre os 
ŜƭŜƳŜƴǘƻǎ Řƻ tǊƻƧŜǘƻ Ŝ ŀ άwŜŘŜ 9ǎǘǊǳǘǳǊŀƴǘŜ {ŜŎǳƴŘłǊƛŀέΦ bƻ ŜƴǘŀƴǘƻΣ 
importa referir que esta afetação será essencialmente temporária, durante a 
fase de construção da conduta e da beneficiação do acesso. Relativamente à 
Linha Elétrica verifica-se apenas o sobrevoo da Rede Viária pelo elemento do 
Projeto.  

Desta forma, de acordo com as disposições do Regulamento, verifica-se a 
compatibilidade do Projeto com a classe de solo ocupada. Não obstante, as 
condicionantes relacionadas com a interseção dos elementos do Projeto com 
a Rede Viária serão também analisadas no âmbito das Condicionantes e 
Servidões Administrativas e Restrições de Utilidade Pública (secção 3.1.4.1) 

Áreas de 
Salvaguarda ς 
Património 
Cultural e 
Natural 
(Perímetros 
de Proteção) ς 
Polo 
Museológico 
da Borralha 

X X X X X X X X X X 

A totalidade do Projeto localiza-se dentro da área de salvaguarda do Polo 
Museológico da Borralha. Esta área tem como principal objetivo a sua 
musealização, e a sua ocupação encontra-se condicionada (alínea a), do n.º 6, 
do Artigo 81.º). Não obstante, considerando o âmbito do Projeto ς exploração 
dos recursos geológicos da Borralha ς considera-se que o Projeto  é compatível 
com esta utilização de solo. Importa ainda referir que as classes de solo 
adjacentes à limitação do Polo Museológico da Borralha são da ŎŀǘŜƎƻǊƛŀ ά{ƻƭƻ 
wǳǊŀƭέΣ ŎǳƧŀ ŎƻƳǇŀǘƛōƛƭƛŘŀŘŜ Ŧƻƛ ŀƴŀƭƛǎŀŘŀ Ŝ ŎƻƳǇǊƻǾŀŘŀ ŀƴǘŜǊƛƻǊƳŜƴǘŜΦ  

Desta forma, considera-se compatível a implantação do Projeto na área 
correspondente ao Polo Museológico da Borralha.   

 ÁREA TOTAL AFETADA PELO PROJETO: 5,08 ha  

Áreas de 
Salvaguarda ς 
Património 
Cultural e 
Natural 
(Perímetros 
de Proteção) ς 
Património 
Arqueológico 

X --- --- --- --- --- --- --- --- --- 

Identifica-se na Área de Estudo do Projeto uma área de salvaguarda associada 
ao Património Arqueológico. No entanto, não existe nenhum elemento do 
Projeto localizado nesta área, pelo que a sua afetação está salvaguardada e 
garantida a compatibilidade com as disposições do PDM de Montalegre.  

 ÁREA TOTAL AFETADA PELO PROJETO: ---  

Áreas de 
Salvaguarda ς 
Estrutura 
Ecológica 
Municipal 

X --- --- --- --- --- X X --- X 

A Estrutura Ecológica Municipal é intersetada pela implantação da Linha 
Elétrica, Conduta de Água e Acesso Este. A instalação destas infraestruturas 
está condicionada às disposições expostas no Artigo 78.º do Regulamento de 
PDM de Montalegre, nomeadamente o Projeto deve garantir a manutenção 
do corredor e não prejudicar os objetivos subjacentes à sua delimitação (n.º 
4). Por outro lado, de acordo com o n.º 2 do mesmo artigo, é interdita a 
ƛƴǎǘŀƭŀœƿŜǎ ŘŜ ŀǘƛǾƛŘŀŘŜǎ ŘŜ άŘŜǇƽǎƛǘƻǎ ŘŜ ǊŜǎƝŘǳƻǎ ǎƽƭƛŘƻǎΣ ǎǳŎŀǘŀǎΣ de inertes 
Ŝ ŘŜ ƳŀǘŜǊƛŀƛǎ ŘŜ ǉǳŀƭǉǳŜǊ ƴŀǘǳǊŜȊŀέΣ ǇŜƭƻ ǉǳŜ ƻǎ ŀǘŜǊǊƻǎ ŀǎǎƻŎƛŀŘƻǎ Ł ŦŀǎŜ ŘŜ 
construção destes elementos do Projeto, devem salvaguardar esta área. 

Desta forma, considera-se o Projeto compatível com as disposições do PDM 
de Montalegre, no entanto, o seu licenciamento encontra-se condicionado ao 
cumprimento do exposto no n.º2 e n.º4 do Artigo 78.º.  



T2023-207-EIA-02-RS-01 
 

Estudo de Impacte Ambiental 
Volume II: Relatório Síntese 

55 

ESPAÇOS DO 
PDM 

Área de 
Estudo 

ELEMENTOS DO PROJETO 

Compatibilidade do Projeto 
Plataforma 
Principal1 

Unidade de 
Produção de 

Pasta 

Bacias (pluvial 
e de 

retenção) 
Subestação 

Instalação de 
resíduos 
mineiros 

Linha Elétrica 
60kV (12,5m 
cada lado) 

Conduta 
adução água 

(3m para cada 
lado) 

Acesso Oeste Acesso Este 

 ÁREA TOTAL AFETADA PELO PROJETO: 3,0 ha  

Áreas de 
Salvaguarda ς 
Áreas 
Potenciais de 
Exploração de 
Recursos 
Geológicos 

X X X X X X X X X X 

Todos os elementos do Projeto estão localizados em Áreas Potenciais de 
Exploração de Recursos Geológicos. O Projeto constitui uma nova exploração, 
pelo que se encontra enquadrado nos objetivos deste tipo de área, e assim, 
salvaguarda-se a compatibilidade com as disposições do PDM.  

 ÁREA TOTAL AFETADA PELO PROJETO: ---  

Planta de Ordenamento ς Anexo ς Zonamento Acústico 

Zonas Mistas 
 X --- --- --- --- X X X --- 

De acordo com o Regime Geral de Ruído (RGR), o zonamento acústico é 
estabelecido e competência dos PDM dos respetivos municípios. De acordo 
com o RGR as zonas mistas correspondem à área definida em PDM do 
território, cuja ocupação seja afeta a outros usos, existentes ou previstos, para 
além dos referidos na definição de zona sensível. Esta zona tem Limites de 
Exposição (Lden e Ln) estabelecidos pelo RGR, pelo que as atividades que 
ocorram em sobreposição destas áreas, nomeadamente a interseção de forma 
marginal com a Plataforma Principal, poderá acarretar condicionamentos ao 
Projeto.  

Remete-se para a secção 6.8 (Ruído), a avaliação dos 
impactes/condicionamentos das Zonas Mistas, bem como para a secção 
3.1.4.1, relativamente aos Recetores Sensíveis.  

 ÁREA TOTAL AFETADA PELO PROJETO: ---  

PDM de Vieira do Minho 

Planta de Ordenamento 01 ς Qualificação Funcional do Solo 

Solo Rural ς 
Espaços 
Florestais de 
Proteção 

 --- --- --- --- --- X --- --- --- 

O único elemento de projeto que se encontra parcialmente em Vieira do 
Minho a Linha Elétrica. De acordo com a alínea a), do n.º 3, do Artigo 36.º do 
PDM de Vieira do Minho, relativo aos Usos da categoria Espaços Florestais de 
Proteção, podem ser viabilizados como compatíveis com o uso dominante, os 
άǳǎƻǎ ŜǎǇŜŎƛŀƛǎ ǊŜŦŜǊƛŘƻǎ ƴŀ ǎŜŎœńƻ LLL Řƻ ŎŀǇƝǘǳƭƻ LLL όΧύέΣ onde se incluem as 
ƛƴŦǊŀŜǎǘǊǳǘǳǊŀǎ ŘŜ ǘǊŀƴǎǇƻǊǘŜ ŘŜ ŜƴŜǊƎƛŀΣ ŘŜǎŘŜ άque tal não acarrete prejuízos 
inaceitáveis para o ordenamento e desenvolvimento locais.έ. Com base no n.º 
3, do Artigo 14.º, identifica-se a necessidade de obter parecer da Câmara 
Municipal para viabilizar a utilização de atividades ou ocupações de solo 
abrangidas pelos usos compatíveis com o uso dominante do solo.  

Assim, considera-se o Projeto compatível com este uso de solo, no entanto, 
condicionado ao cumprimento das disposições do PDM de Vieira do Minho, e 
ao parecer da Câmara Municipal.  

 ÁREA TOTAL AFETADA PELO PROJETO: 4,2 ha  
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ESPAÇOS DO 
PDM 

Área de 
Estudo 

ELEMENTOS DO PROJETO 

Compatibilidade do Projeto 
Plataforma 
Principal1 

Unidade de 
Produção de 

Pasta 

Bacias (pluvial 
e de 

retenção) 
Subestação 

Instalação de 
resíduos 
mineiros 

Linha Elétrica 
60kV (12,5m 
cada lado) 

Conduta 
adução água 

(3m para cada 
lado) 

Acesso Oeste Acesso Este 

Solo Rural ς 
Espaços 
Florestais de 
Produção 

 --- --- --- --- --- X --- --- --- 

O único elemento de projeto que se encontra parcialmente em Vieira do 
Minho a Linha Elétrica. De acordo com a alínea a), do n.º 3, do Artigo 36.º do 
PDM de Vieira do Minho, relativo aos Usos da categoria Espaços Florestais de 
Produção, podem ser viabilizados como compatíveis com o uso dominante, os 
άǳǎƻǎ ŜǎǇŜŎƛŀƛǎ ǊŜŦŜǊƛŘƻǎ ƴŀ ǎŜŎœńƻ LLL Řƻ ŎŀǇƝǘǳƭƻ LLL όΧύέΣ onde se incluem as 
ƛƴŦǊŀŜǎǘǊǳǘǳǊŀǎ ŘŜ ǘǊŀƴǎǇƻǊǘŜ ŘŜ ŜƴŜǊƎƛŀΣ ŘŜǎŘŜ άque tal não acarrete prejuízos 
inaceitáveis para o ordenamento e desenvolvimento locais.έ. Com base no n.º 
3, do Artigo 14.º, identifica-se a necessidade de obter parecer da Câmara 
Municipal para viabilizar a utilização de atividades ou ocupações de solo 
abrangidas pelos usos compatíveis com o uso dominante do solo.  

Assim, considera-se o Projeto compatível com este uso de solo, no entanto, 
condicionado ao cumprimento das disposições do PDM de Vieira do Minho, e 
ao parecer da Câmara Municipal. 

 ÁREA TOTAL AFETADA PELO PROJETO: 2,9 ha  

Solo Rural ς 
Espaços 
Agrícolas  

 --- --- --- --- --- X --- --- --- 

O único elemento de projeto que se encontra parcialmente em Vieira do 
Minho a Linha Elétrica. De acordo com a alínea a), do n.º 3, do Artigo 32.º do 
PDM de Vieira do Minho, relativo aos Usos da categoria Espaços Agrícolas, 
podem ser viabilizados como compaǘƝǾŜƛǎ ŎƻƳ ƻ ǳǎƻ ŘƻƳƛƴŀƴǘŜΣ ƻǎ άusos 
ŜǎǇŜŎƛŀƛǎ ǊŜŦŜǊƛŘƻǎ ƴŀ ǎŜŎœńƻ LLL Řƻ ŎŀǇƝǘǳƭƻ LLL όΧύέΣ onde se incluem as 
ƛƴŦǊŀŜǎǘǊǳǘǳǊŀǎ ŘŜ ǘǊŀƴǎǇƻǊǘŜ ŘŜ ŜƴŜǊƎƛŀΣ ŘŜǎŘŜ άque tal não acarrete prejuízos 
inaceitáveis para o ordenamento e desenvolvimento locais.έ Com base no n.º 
3, do Artigo 14.º, identifica-se a necessidade de obter parecer da Câmara 
Municipal para viabilizar a utilização de atividades ou ocupações de solo 
abrangidas pelos usos compatíveis com o uso dominante do solo.  

Assim, considera-se o Projeto compatível com este uso de solo, no entanto, 
condicionado ao cumprimento das disposições do PDM de Vieira do Minho, e 
ao parecer da Câmara Municipal. 

 ÁREA TOTAL AFETADA PELO PROJETO: 1,9 ha  

Solo Rural ς 
Espaços de 
Uso Múltiplo 
Agrícola e 
Florestal 

 --- --- --- --- --- X --- --- --- 

O único elemento de projeto que se encontra parcialmente em Vieira do 
Minho a Linha Elétrica. De acordo com a alínea a), do n.º 3, do Artigo 34.º do 
PDM de Vieira do Minho, relativo aos Usos da categoria Espaços Agrícolas, 
podem ser viabilizados como compaǘƝǾŜƛǎ ŎƻƳ ƻ ǳǎƻ ŘƻƳƛƴŀƴǘŜΣ ƻǎ άusos 
ŜǎǇŜŎƛŀƛǎ ǊŜŦŜǊƛŘƻǎ ƴŀ ǎŜŎœńƻ LLL Řƻ ŎŀǇƝǘǳƭƻ LLL όΧύέΣ onde se incluem as 
ƛƴŦǊŀŜǎǘǊǳǘǳǊŀǎ ŘŜ ǘǊŀƴǎǇƻǊǘŜ ŘŜ ŜƴŜǊƎƛŀΣ ŘŜǎŘŜ άque tal não acarrete prejuízos 
inaceitáveis para o ordenamento e desenvolvimento locais.έ Com base no n.º 
3, do Artigo 14.º, identifica-se a necessidade de obter parecer da Câmara 
Municipal para viabilizar a utilização de atividades ou ocupações de solo 
abrangidas pelos usos compatíveis com o uso dominante do solo.  

Assim, considera-se o Projeto compatível com este uso de solo, no entanto, 
condicionado ao cumprimento das disposições do PDM de Vieira do Minho, e 
ao parecer da Câmara Municipal. 

 ÁREA TOTAL AFETADA PELO PROJETO: 1,8 ha  
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ESPAÇOS DO 
PDM 

Área de 
Estudo 

ELEMENTOS DO PROJETO 

Compatibilidade do Projeto 
Plataforma 
Principal1 

Unidade de 
Produção de 

Pasta 

Bacias (pluvial 
e de 

retenção) 
Subestação 

Instalação de 
resíduos 
mineiros 

Linha Elétrica 
60kV (12,5m 
cada lado) 

Conduta 
adução água 

(3m para cada 
lado) 

Acesso Oeste Acesso Este 

Rede Viária - 
Principal 

 --- --- --- --- --- X --- --- --- 

Nesta classe de solo ocorre a sobrevoo da Linha Elétrica. As condicionantes 
relacionadas com a interseção dos elementos do Projeto com a Rede Viária 
serão analisadas no âmbito das Condicionantes e Servidões Administrativas e 
Restrições de Utilidade Pública (secção 3.1.4.1), relativas às Infraestruturas 
Rodoviárias. 

Rede Viária ς 
Secundária 

 --- --- --- --- --- X --- --- --- 

Nesta classe de solo ocorre a sobrevoo da Linha Elétrica. As condicionantes 
relacionadas com a interseção dos elementos do Projeto com a Rede Viária 
serão analisadas no âmbito das Condicionantes e Servidões Administrativas e 
Restrições de Utilidade Pública (secção 3.1.4.1), relativas às Infraestruturas 
Rodoviárias. 

Estrutura 
Ecológica 
Municipal 

 --- --- --- --- --- X --- --- --- 

De acordo com a alínea a), do n.º 6, do Artigo 10.º do PDM de Vieira do Minho, 
no âmbito da Estrutura Ecológica Municipal Fundamentar, são admitidos, para 
alem dos usos dominantes previstos para as categorias de espaço em que se 
inserem, usos complementares dos usos dominantes. Desta forma, uma vez 
que a categoria de espaço intersetada pela Linha Elétrica em áreas afetas à 
Estrutura Ecológica Fundamental são os Espaços Florestais de Proteção, 
considera-se aplicabilidade das disposições relativas a essa classe.  

Assim, considera-se o Projeto compatível com este uso de solo, no entanto, 
condicionado ao cumprimento das disposições do PDM de Vieira do Minho, e 
ao parecer da Câmara Municipal. 

 ÁREA TOTAL AFETADA PELO PROJETO: 5,0 ha  

Linhas e 
Cursos de 
Água 

 --- --- --- --- --- X --- --- --- 

Verifica-se o sobrevoo de Linhas e Cursos de Água pela Linha Elétrica do 
Projeto. As condicionantes relacionadas com a interseção dos elementos do 
Projeto com Linha de Água e Cursos de Água serão analisadas no âmbito das 
Condicionantes e Servidões Administrativas e Restrições de Utilidade Pública 
(secção 3.1.4.1), relativas às ao Domínio Público Hídrico. 

 ÁREA TOTAL AFETADA PELO PROJETO: ---  

Planta de Ordenamento 02 ς Salvaguardas e Execução do Plano 

Rede Viária - 
Principal 

 --- --- --- --- --- X --- --- --- 

Nesta classe de solo ocorre a sobrevoo da Linha Elétrica. As condicionantes 
relacionadas com a interseção dos elementos do Projeto com a Rede Viária 
serão analisadas no âmbito das Condicionantes e Servidões Administrativas e 
Restrições de Utilidade Pública (secção 3.1.4.1), relativas às Infraestruturas 
Rodoviárias. 

Rede Viária - 
Secundária 

 --- --- --- --- --- X --- --- --- 

Nesta classe de solo ocorre a sobrevoo da Linha Elétrica. As condicionantes 
relacionadas com a interseção dos elementos do Projeto com a Rede Viária 
serão analisadas no âmbito das Condicionantes e Servidões Administrativas e 
Restrições de Utilidade Pública (secção 3.1.4.1), relativas às Infraestruturas 
Rodoviárias. 
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ESPAÇOS DO 
PDM 

Área de 
Estudo 

ELEMENTOS DO PROJETO 

Compatibilidade do Projeto 
Plataforma 
Principal1 

Unidade de 
Produção de 

Pasta 

Bacias (pluvial 
e de 

retenção) 
Subestação 

Instalação de 
resíduos 
mineiros 

Linha Elétrica 
60kV (12,5m 
cada lado) 

Conduta 
adução água 

(3m para cada 
lado) 

Acesso Oeste Acesso Este 

Área de 
Sensibilidade 
Arqueológica 
ς n.º 112 

X --- --- --- --- --- X --- --- --- 

O troço inicial da Linha Elétrica, na saída da Subestação de Frades, interseta a 
Área de Sensibilidade Arqueológica e Património Arqueológico n.º 112. A 
intervenção nestas áreas esta condicionada a prévia avaliação arqueológica, 
podendo ser esta avaliação dispensada caso assim seja considerado pelo 
Município com base em parecer técnico realizado por arqueólogo habilitado. 
Por outro lado, com base nesta avaliação, pode também o Município impedir 
a intervenção pretendida ou impor condicionamentos à sua execução.  

Não obstante, importa referir que esta área corresponde à área da própria 
subestação de Frades. 

Assim, considera-se o Projeto compatível com as disposições do PDM de Vieira 
do Minho, no entanto, condicionada ao parecer e validação da intervenção 
por parte do Município. 

Na secção 3.1.4.1, referente às Ocorrências Patrimoniais, será verificada a 
compatibilidade do Projeto com as disposições da Lei de Bases do Património, 
no âmbito da análise das Condicionantes  e Servidões Administrativas e 
Restrições de Utilidade Pública. 

 ÁREA TOTAL AFETADA PELO PROJETO: ---  

 

Quadro 3.4 - Quadro Síntese de Condicionantes - PDM de Montalegre e Vieira do Minho 

CONDICIONANTES 
Área de 
Estudo 

ELEMENTOS DO PROJETO 

Compatibilidade do Projeto 
Plataforma 
Principal1 

Unidade de 
Produção de 

Pasta 

Bacias (pluvial 
e de retenção) 

Subestação 
Instalação de 

resíduos 
mineiros 

Linha Elétrica 
60kV (12,5m 
cada lado) 

Condutas 
adução água 

(3m para cada 
lado) 

Acesso 
Oeste 

Acesso 
Este 

PDM Montalegre 

Planta de Condicionantes 

Reserva Ecológica 
Nacional (REN) 

X X X X --- X X X X X 

Remete-se a análise da compatibilidade com o Projeto, para a secção 3.1.4.1, 
relativa às Condicionantes e Servidões e Restrições de Utilidade Pública.  

Reserva Agrícola 
Nacional (RAN) 

X --- --- --- --- --- X --- --- --- 

Regime Florestal ς 
Perímetro Florestal da 
Serra do Barroso 

X --- --- X X X X X --- X 

Infraestruturas ς Rede 
Elétrica de Alta e Média 
Tensão 

X X --- --- --- --- X X --- --- 
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CONDICIONANTES 
Área de 
Estudo 

ELEMENTOS DO PROJETO 

Compatibilidade do Projeto 
Plataforma 
Principal1 

Unidade de 
Produção de 

Pasta 

Bacias (pluvial 
e de retenção) 

Subestação 
Instalação de 

resíduos 
mineiros 

Linha Elétrica 
60kV (12,5m 
cada lado) 

Condutas 
adução água 

(3m para cada 
lado) 

Acesso 
Oeste 

Acesso 
Este 

Leitos e Margens de 
Cursos de Água 

X --- --- --- --- X X X --- X 

Albufeiras de Águas 
Públicas 

X --- --- --- --- --- --- X --- --- 

Remete-se a análise da compatibilidade com o Projeto, para a secção 3.1.4, 
relativa aos IGT de Âmbito Nacional/Setorial (PEAVNSP) 

Limite da Zona 
Reservada das 
Albufeiras 

X --- --- --- --- --- --- X --- --- 

Limite da Zona 
Terrestre de Proteção 
das Albufeiras 

X --- --- --- --- --- --- X --- --- 

Planta de Condicionantes ς Anexo A ς Áreas Florestais Percorridas por Incêndios 

Área percorrida por 
incêndios (2010) 

 --- --- --- --- --- --- X --- --- 

De acordo com o n.º 3, do Artigo 5.º do PDM de Montalegre a edificabilidade 
nestas áreas está condicionada άŀƻ ŜǎǘŀōŜƭŜŎƛŘƻ ƴŀ ƭŜƛ Ŝ ƴƻ ǇǊŜǎŜƴǘŜ 
regulamento. 
¨ƭǘƛƳƻǎ мл !ƴƻǎέ Ƨł ƴńƻ ŀǇǊŜǎŜƴǘŀƳ ŜƴǉǳŀŘǊŀƳŜƴǘƻ ƭŜƎŀƭΣ ǳƳŀ ǾŜȊ ǉǳŜ ƻ 
diploma legal em que se baseia, o Decreto-Lei n.º 327/90, de 22 de outubro, 
na sua redação atual, foi revogado pela publicação do Decreto-Lei n.º 
82/2021, de 13 de Outubro, que estabelece o Sistema de Gestão Integrada 
de Fogos Rurais (SGIFR) no território continental e define as suas regras de 
funcionamento, não se justificando, por isso, a análise da compatibilidade 
do Projeto com esta condicionante. 

Planta de Condicionantes ς Anexo B ς Perigosidade de Incêndio 

Perigosidade Alta  --- --- --- --- X X X X --- 
Remete-se a análise da compatibilidade com o Projeto, para a secção 3.1.4, 
relativa ao Sistema de Gestão Integrada de Fogos Rurais. 

Perigosidade Muito Alta  --- --- --- --- --- --- X --- --- 

PDM de Vieira do Minho 

Planta de Condicionantes 03 ς Servidões e Restrições de Utilidade Pública 

Reserva Ecológica 
Nacional (REN) 

 --- --- --- --- --- X --- --- --- 

Remete-se a análise da compatibilidade com o Projeto, para a secção 
3.1.4.1, relativa às Condicionantes e Servidões e Restrições de Utilidade 
Pública. 

Reserva Agrícola 
Nacional (RAN) 

  --- --- --- --- X --- --- --- 

Área concessionada 
para exploração de 
depósito mineral ς Área 
em recuperação 

 --- --- --- --- --- X --- --- --- 
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CONDICIONANTES 
Área de 
Estudo 

ELEMENTOS DO PROJETO 

Compatibilidade do Projeto 
Plataforma 
Principal1 

Unidade de 
Produção de 

Pasta 

Bacias (pluvial 
e de retenção) 

Subestação 
Instalação de 

resíduos 
mineiros 

Linha Elétrica 
60kV (12,5m 
cada lado) 

Condutas 
adução água 

(3m para cada 
lado) 

Acesso 
Oeste 

Acesso 
Este 

Telecomunicações ς 
Zona de libertação 
secundária 

 --- --- --- --- --- X --- --- --- 

Rede Viária ς Estrada 
Nacional 

 --- --- --- --- --- X --- --- --- 

Planta de Condicionantes 04 ς Anexo A (Áreas Percorridas por Incêndios e Áreas com Risco de Incêndio Alto e Muito Alto) 

Área percorrida por 
incêndios (2009, 2012) 

 --- --- --- --- --- X --- --- --- 

De acordo com o n.º 3, do Artigo 5.º do PDM de Montalegre a 
edificabilidade nestas áreas está condicionada άŀƻ ŜǎǘŀōŜƭŜŎƛŘƻ ƴŀ ƭŜƛ Ŝ ƴƻ 
presente regulamento. 
ά bƻ ŜƴǘŀƴǘƻΣ ŀǎ ά#ǊŜŀǎ tŜǊŎƻǊǊƛŘŀǎ ǇƻǊ LƴŎşƴŘƛƻǎ ƴƻǎ ¨ƭǘƛƳƻǎ мл !ƴƻǎέ Ƨł 
não apresentam enquadramento legal, uma vez que o diploma legal em 
que se baseia, o Decreto-Lei n.º 327/90, de 22 de outubro, na sua redação 
atual, foi revogado pela publicação do Decreto-Lei n.º 82/2021, de 13 de 
Outubro, que estabelece o Sistema de Gestão Integrada de Fogos Rurais 
(SGIFR) no território continental e define as suas regras de funcionamento, 
não se justificando, por isso, a análise da compatibilidade do Projeto com 
esta condicionante. 

Perigosidade Alta  --- --- --- --- --- X --- --- --- 
Remete-se a análise da compatibilidade com o Projeto, para a secção 3.1.4, 
relativa ao Sistema de Gestão Integrada de Fogos Rurais. 

Perigosidade Muito Alta  --- --- --- --- --- X --- --- --- 
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SISTEMA DE GESTÃO INTEGRADA DE FOGOS RURAIS (SGIFR) 

O Decreto-Lei n.º 82/2021, de 13 de outubro, na sua redação atual, estabelece o Sistema 
de Gestão Integrada de Fogos Rurais, que veio revogar o Decreto-Lei n.º 124/2006, de 
28 de junho, onde se estabelecia as medidas e ações a desenvolver no âmbito do 
Sistema Nacional de Defesa da Floresta Contra Incêndios, e se previa o desenvolvimento 
de Planos Municipais de Defesa da Floresta Contra Incêndios.  

O Sistema de Gestão Integrada de Fogos Rurais no território continental define as suas 
regras de funcionamento, contemplando um conjunto de estruturas, normas e 
processos de articulação institucional na gestão integrada do fogo rural, de organização 
e de intervenção, relativas ao planeamento, preparação, prevenção, pré -supressão, 
supressão e socorro e pós -evento, a levar a cabo pelas entidades públicas com 
competências na gestão integrada de fogos rurais e por entidades privadas com 
intervenção em solo rústico ou solo urbano. 

As alterações suscitadas pelo SGIFR estão dentro de um período de transição em que, 
de acordo com o n.º 1, do artigo 79.º do SGIFR (Norma Transitória), άhǎ Ǉƭŀƴƻǎ 
municipais de defesa da floresta contra incêndios em vigor produzem efeitos até 31 de 
dezembro de 2024, sendo substituídos pelos programas municipais de execução 
previstos no presente decreto-ƭŜƛέ. 

Segundo o n.º 4, do mesmo artigo, ά9ƴǉǳŀƴǘƻ ǎŜ ƳŀƴǘƛǾŜǊŜƳ ŜƳ ǾƛƎƻǊ ƻǎ Ǉƭŀƴƻǎ 
municipais de defesa da floresta contra incêndios, nos termos do n.º 1 e 2, são aplicáveis 
as disposições do Decreto-Lei n.º 124/2006, de 28 de junho, na sua redação atual, 
relativas aos deveres de gestão de combustível na rede secundária de faixas de gestão 
ŘŜ ŎƻƳōǳǎǘƝǾŜƭ Ŝ Łǎ ŎƻƴǘǊŀƻǊŘŜƴŀœƿŜǎ ǊŜǎǇŜǘƛǾŀǎ όΧύέ. 

Da informação reunida, o Município de Montalegre apresenta Planos Municipais de 
Defesa da Floresta Contra Incêndio em vigor, na sua 3ª revisão, correspondentes ao 
período 2020-2029. Assim, estes Planos irão produzir efeitos até 31 de dezembro de 
2024 e aplicar-se-ão ainda as disposições do Decreto-Lei n.º 124/2006, na sua redação 
atual, relativamente à Gestão da Rede Secundária de Faixas de Gestão de Combustível. 

Por outro lado, o PMDFCI de Vieira do Minho, corresponde à sua 2ª revisão, 
correspondente ao período de 2016-2020. Pelo que, de forma conservadora, até à 
publicação do Programa Municipal de Execução de Gestão Integrada de Fogos Rurais, se 
consideraram aplicáveis ao projeto as disposições do SGIFR.  

h ƴƻǾƻ ŘƛǇƭƻƳŀ ƭŜƎŀƭΣ ŜǎǘŀōŜƭŜŎŜ ŀǎ ά#ǊŜŀs tǊƛƻǊƛǘłǊƛŀǎ ŘŜ tǊŜǾŜƴœńƻ Ŝ {ŜƎǳǊŀƴœŀέ - 
APPS. De acordo com o n.º 1, do artigo 42.º άhǎ ǘŜǊǊƛǘƽǊƛƻǎ ŎƻǊǊŜǎǇƻƴŘŜƴǘŜǎ Łǎ ŎƭŀǎǎŜǎ 
de perigosidade «alta» e «muito alta» constituem APPS, identificados na carta de 
ǇŜǊƛƎƻǎƛŘŀŘŜ ŘŜ ƛƴŎşƴŘƛƻ ǊǳǊŀƭ όΧύέ. Segundo o artigo 3.º, do Decreto-Lei n.º 49/2022, 
de 19 de junho (diploma que veio atualizar o SGIFR), mantêm-se em vigor as cartas de 
perigosidade constantes dos PMDCFI, até à atualização das APPS à realidade territorial, 
pelas comissões sub-regionais de gestão integrada de fogos rurais.  



T2023-207-EIA-02-RS-01 
 

Estudo de Impacte Ambiental 
Volume II: Relatório Síntese 

62 

Assim, através da análise do enquadramento do Projeto nas Cartas de Perigosidade de 
Incêndio Rural, associadas aos PMDFCI e PDM de cada um dos municípios verifica-se a 
interseção do Projeto com áreas predominantemente de Classe de Perigosidade Baixa 
ou Média. No entanto, é de salientar, no troço final da Linha Elétrica, a existência de 
áreas de perigosidade Alta e Muito Alta. No que toca aos elementos do Projeto 
localizados no município de Montalegre, identificam-se algumas manchas de 
perigosidade Alta, nomeadamente no troço inicial da Linha Elétrica, na conduta de 
adução e ainda na área associada à Instalação de Resíduos Mineiros. Os elementos da 
Plataforma Principal encontram-se em áreas de perigosidade Baixa.  
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Figura 3.5 - Enquadramento do Projeto nas Cartas de Perigosidade de Montalegre e Vieira do 
Minho 

Os artigos 60.º e 61.º, do Decreto-Lei n.º 82/2021, na sua redação atual, apresentam os 
condicionalismos a que estão sujeitas as intervenções dentro, e fora, das APPS, 
respetivamente. O n.º 1, do artigo 60.º, indica que: 
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άм - Nas áreas das APPS correspondentes às classes de perigosidade de incêndio rural 
'alta' e 'muito alta', delimitadas na carta de perigosidade de incêndio rural ou já inseridas 
na planta de condicionantes do plano territorial aplicável, nos termos do n.º 6 do artigo 
41.º, em solo rústico, com exceção dos aglomerados rurais, são interditos os usos e as 
ações de iniciativa pública ou privada que se traduzam em operações de loteamento e 
ƻōǊŀǎ ŘŜ ŜŘƛŦƛŎŀœńƻΦέ 

No entanto, o n.º 2 do mesmo artigo estabelece ainda exceções as interdições referidas, 
nomeadamente άŎύ όΧύΣ ƛƴǎǘŀƭŀœƿŜǎ Ŝ ŜǎǘǊǳǘǳǊŀǎ ŀǎǎƻŎƛŀŘŀǎ ŘŜ ǇǊƻŘǳœńƻ Ŝ ŘŜ 
armazenamento de energia elétrica, infraestruturas de transporte e de distribuição de 
ŜƴŜǊƎƛŀ όΧύέ Ŝ ŀƛƴŘŀ ά. Compete à câmara municipal a verificação das exceções previstas 
no n.º 2 (cf. n.º 3, artigo 60.º).  

Desta forma, pela análise da Figura 3.5, verifica-se que as edificações associadas ao 
Projeto (Plataforma Principal) se encontram fora de áreas APPS, pelo que, legalmente, 
não se verifica nenhum condicionalismo à implantação do Projeto. Relativamente à 
Linha Elétrica, verifica-se o sobrevoo da linha por áreas APPS, bem como a implantação 
de apoios (previstos) em áreas de Perigosidade Alta. No entanto, de acordo com o n.º 2, 
do artigo 60.º, este tipo de estrutura encontra-se abrangido pelas exceções à interdição 
de intervenção dentro de APPS. 

No que toca aos condicionalismos fora de APPS, o artigo 61.º refere que: 

άм ς όΧύΣ ŀǎ ƻōǊŀǎ ŘŜ ŎƻƴǎǘǊǳœńƻ ƻǳ ŀƳǇƭƛŀœńƻ ŘŜ ŜŘƛŦƝŎƛƻǎ ŜƳ ǎƻƭƻ ǊǵǎǘƛŎƻ ŦƻǊŀ ŘŜ 
aglomerados rurais, quando se situem em território florestal ou a menos de 50 m de 
territórios florestais, devem cumprir as seguintes condições cumulativas: 

a) Adoção pelo interessado de uma faixa de gestão de combustível com a largura de 50 
m em redor do edifício ou conjunto de edifícios;  

b) Afastamento à estrema do prédio, ou à estrema de prédio confinante pertencente ao 
mesmo proprietário, nunca inferior a 50 m; 

c) Adoção de medidas de proteção relativas à resistência do edifício à passagem do fogo, 
de acordo com os requisitos estabelecidos por despacho do presidente da ANEPC e a 
constar em ficha de segurança ou projeto de especialidade no âmbito do regime jurídico 
de segurança contra incêndio em edifícios, de acordo com a categoria de risco, sujeito a 
parecer obrigatório da entidade competente e à realização de vistoria; 

d) Adoção de medidas relativas à contenção de possíveis fontes de ignição de incêndios 
no edifício e respetivo logradouro. 

2 - Para efeitos do disposto na alínea a) do número anterior, quando a faixa de gestão 
de combustível integre rede secundária estabelecida no programa sub-regional ou 
territórios não florestais, a área destes pode ser contabilizada na distância mínima 
exigida. 

Tal como referido anteriormente, no que concerne à Gestão da Rede Secundária de 
Faixas de Gestão de Combustível, no Município de Montalegre, o Projeto deverá reger-
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se pelas disposições do Decreto-Lei n.º 124/2006, na sua redação atual. Assim, de 
acordo com o artigo 15.º do referido diploma: 

άм - Nos espaços florestais previamente definidos nos planos municipais de defesa da 
floresta contra incêndios é obrigatório que a entidade responsável: 

c) Pelas linhas de transporte e distribuição de energia elétrica em muito alta tensão e em 
alta tensão providencie a gestão do combustível numa faixa correspondente à projeção 
vertical dos cabos condutores exteriores acrescidos de uma faixa de largura não inferior 
ŀ мл Ƴ ǇŀǊŀ ŎŀŘŀ ǳƳ Řƻǎ ƭŀŘƻǎΤ όΧύ 

2 - Os proprietários, arrendatários, usufrutuários ou entidades que, a qualquer título, 
detenham terrenos confinantes a edificações, designadamente habitações, estaleiros, 
armazéns, oficinas, fábricas ou outros equipamentos, são obrigados a proceder à gestão 
de combustível numa faixa de 50 m à volta daquelas edificações ou instalações medida 
a partir da alvenaria exterior da edificação, de acordo com as normas constantes no 
anexo do presente decreto-ƭŜƛ Ŝ ǉǳŜ ŘŜƭŜ ŦŀȊ ǇŀǊǘŜ ƛƴǘŜƎǊŀƴǘŜΦέ 

Por outro lado, de acordo com as disposições relativas à Rede Secundária de Faixas de 
Gestão de Combustível, segundo o artigo 49.º do SGIFR: 

άп - As entidades responsáveis pelas infraestruturas a que se referem as alíneas a), b) e 
Ŧύ Řƻ ƴΦȏ м ǎńƻ ƻōǊƛƎŀŘŀǎ ŀ ŜȄŜŎǳǘŀǊΥ όΧύ 

c) Nas redes de transporte e distribuição de energia elétrica e de transporte de gás e de 
produtos petrolíferos:  

i) No caso de linhas de transporte e distribuição de energia elétrica em muito alta tensão 
e em alta tensão, a gestão do combustível numa faixa correspondente à projeção vertical 
dos cabos condutores exteriores, acrescidos de uma faixa de largura não inferior a 10 m 
ǇŀǊŀ ŎŀŘŀ ǳƳ Řƻǎ ƭŀŘƻǎΤ όΧύέ. 

Face ao exposto, no que toca às Faixas de Gestão de Combustível e condicionalismos 
fora de APPS, para o município de Montalegre, e considerando a ocupação do solo 
identificada na Área de Estudo, maioritariamente considerada como território florestal 
ou a menos de 50m de território florestal (florestas, matos, pastagens espontâneas, 
superfícies agroflorestais e vegetação esparsa ς cf., Artigo 3.º, SGIFR), o Projeto terá de 
garantir, em redor da edificação a implantar, a Plataforma Principal, uma faixa de gestão 
de combustível com largura de 50 m. Relativamente aos restantes elementos, 
nomeadamente a Linha Elétrica 60kV, localizada em ambos os municípios, na prática, 
apesar da Rede Secundária de FGC se reger por dois diplomas diferentes na fase de 
regime transitório do SGIFR, a largura da FGC a salvaguardar é a mesma, i.e., nunca 
inferior a 10m a partir da projeção vertical dos cabos condutores exteriores.   

Importa ainda ressalvar que a área de estudo abrange algumas Faixas de Gestão de 
Combustível existentes, informação obtida através da análise das Faixas de Gestão de 
Combustível dos PMDFCI dos municípios. O artigo 50.º do SGIFR, prevê que άм ς A 
intersecção de faixas de gestão de combustível não dispensa o dever de execução, por 
ŎŀŘŀ ŜƴǘƛŘŀŘŜΣ Řƻǎ ǘǊŀōŀƭƘƻǎ ŘŜ ƎŜǎǘńƻ ŘŜ ŎƻƳōǳǎǘƝǾŜƭ Řŀ ǎǳŀ ǊŜǎǇƻƴǎŀōƛƭƛŘŀŘŜ όΧύέΦ  
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Na Área de Estudo do Projeto identifica-se interseção com Faixas de Gestão de 
Combustível da Rede Primária, da Rede Secundária associadas a aglomerados rurais, e 
da Rede Terciária, associada à Rede Viária Florestal. A faixa de gestão de combustível a 
desenvolver em redor da Plataforma Principal requer a interseção com faixas de gestão 
de combustível já existentes (Secundária e Terciária), tal como se verifica para a faixa de 
gestão de combustível da Linha Elétrica (Secundária e Primária). De acordo com a alínea 
e), do n.º 2, do artigo 50.º do SGIFR, relativo à interseção de faixas de gestão de 
combustível da rede secundária com faixas de gestão de combustível da rede primária 
existente άŜύ {ŜƳ ǇǊŜƧǳƝȊƻ Řƻ ŘƛǎǇƻǎǘƻ ƴŀǎ ŀƭƝƴŜŀǎ ŀƴǘŜǊƛƻǊŜǎΣ ŀǎ ŜƴǘƛŘŀŘŜǎ ǊŜǎǇƻƴǎłǾŜƛǎ 
por faixas de gestão de combustível da rede secundária executam os trabalhos de gestão 
de combustível em toda a área da sua responsabilidade, quando estas intersetem faixas 
de gŜǎǘńƻ ŘŜ ŎƻƳōǳǎǘƝǾŜƭ Řŀ ǊŜŘŜ ǇǊƛƳłǊƛŀΦέ. 

Relativamente à Rede de Pontos de Água (RPA), através de informação obtida por meio 
dos PMDFCI de cada um dos municípios, verifica-se a existência de um Ponto de Água 
Terrestre (Praia Fluvial de Campos) associado à RPA em Vieira do Minho, na proximidade 
do traçado da Linha Elétrica. O Regulamento dos Pontos de Água, incluído no Anexo I, 
do Despacho n.º 5711/2014, de 30 de abril, define as especificações técnicas a que cada 
tipologia de pontos de água deve obedecer (cf. Artigo 6.º, do Anexo I, do Despacho n.º 
5711/2014). No caso dos Pontos de Água do tipo Terrestre, existe, entre outras 
condições, associada uma faixa de gestão de combustível integrada na rede secundária, 
com uma largura não inferior a 10 m. 

Por fim, no que toca à Rede Nacional de Pontos de Vigia, através do Contacto de 
Entidades, realizado previamente ao desenvolvimento do EIA, a Direção do Serviço de 
Proteção da Natureza e do Ambiente (DSEPNA), da Guarda Nacional Republicana, 
informou que não existem, dentro da Área de Estudo, Postos de Vigia pertencentes à 
RNPV. 

Em suma, relativamente ao Sistema Integrado de Gestão de Fogos Rurais, o Projeto deve 
garantir: 

¶ Faixa de Gestão de Combustível de 50m em redor da Plataforma Principal de 
infraestruturas; 

¶ Faixa de Gestão de Combustível de 10m para cada para cada um dos lados da 
LCFB.CB, relativos à projeção vertical dos cabos condutores exteriores; 

¶ Não afetação, pelos apoios da Linha Elétrica, da faixa de proteção ao Ponto de 
Água pertencente à RPA.  

3.1.4.1 CONDICIONANTES E SERVIDÕES ADMINISTRATIVAS E RESTRIÇÕES DE UTILIDADE PÚBLICA 

Neste subcapítulo serão alvo de análise as servidões e restrições de utilidade pública e 
outros condicionalismos territoriais que constituem limitações ou impedimentos ao 
desenvolvimento do Projeto. 
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Constitui uma restrição de utilidade pública toda e qualquer limitação sobre o uso, 
ocupação e transformação do solo que impede o proprietário de beneficiar do seu 
direito de propriedade pleno, sem depender de qualquer ato administrativo uma vez 
que decorre diretamente da lei. A servidão administrativa é uma restrição de utilidade 
pública que tem subjacente a proteção de um bem ou de um interesse público, mas com 
características próprias (Servidões e Restrições de Utilidade Pública, 2011) 

A identificação das servidões, restrições e condicionalismos territoriais baseou-se, para 
além dos diplomas legais em vigor aplicáveis, na informação disponibilizada nas plantas 
de condicionantes dos IGT em vigor e na informação disponibilizada pelas entidades 
consultadas (ANEXO 1 do VOLUME IV ς ANEXOS). 

De seguida apresentam-se as servidões e restrições de utilidade pública e outras 
condicionantes territoriais identificadas na área de estudo e os condicionamentos daí 
resultantes para cada uma das grandes componentes do projeto. 

DOMÍNIO PÚBLICO HÍDRICO 

As condicionantes e servidões e restrições de utilidade pública associadas ao Domínio 
Público Hídrico (DPH), regem-se essencialmente pelas disposições dos seguintes 
diplomas: 

¶ Lei da Água (LA) - Lei n.º 58/2005, de 29 de dezembro, na sua versão em vigor6 
- estabelece as bases e o quadro institucional para a gestão sustentável das 
águas, assente no princípio da região hidrográfica como unidade principal de 
planeamento e gestão. 

¶ Titularidade dos Recursos Hídricos (TRH) é estabelecida pela Lei n.º 54/2005, 
de 15 de novembro, e pela alteração estabelecida pela Lei nº 31/2016 de 23 de 
agosto a que determinam a constituição de servidões administrativas e 
restrições de utilidade pública relativas ao Domínio Público Hídrico (DPH). 

¶ Regime Jurídico da Utilização dos Recursos Hídricos (RJUTH) é estabelecido no 
Decreto-Lei n.º 226-A/2007, de 31 de maio, na sua versão em vigor7. Este 
ŘƛǇƭƻƳŀ ƭŜƎŀƭ ǊŜŦŜǊŜ ƴƻ ǎŜǳ !ǊǘΦȏ мȏ ǉǳŜ ά! ŀǳǘƻǊƛȊŀœńƻΣ ƭƛŎŜƴœŀ ƻǳ ŎƻƴŎŜǎǎńƻ 
constituem títulos de utilização dos recursos hídricos, e são reguladas nos 
termos da Lei nº 58/2005, de 29 de dezembro, e do presente decreto-ƭŜƛΦέ 

No âmbito do projeto, importa definir alguns conceitos relacionados com o Domínio 
Público Hídrico, nomeadamente no que toca ao domínio público lacustre e fluvial, que 
de acordo com o artigo 5.º do TRH, compreende, entre outros άŀύ /ǳǊǎƻǎ ŘŜ łƎǳŀ 

 

6 Lei n.º 58/2005, de 29 de dezembro, retificada pela Declaração de Retificação n.º 11-A/2006, de 23 de 
fevereiro, pelo DL 245/2009, de 22/09, pelo DL n.º 60/2012, de 14/03, pelo DL n.º 130/2012, de 22/06, pela 
Lei n.º 42/2016, de 28/12, pela Lei n.º 44/2017, de 19/06, e pelo Decreto-Lei n.º 11/2023, de 10/02. 

7 Decreto-Lei n.º 226-A/2007, de 31 de maio, alterado pelos seguintes diplomas: DL n.º 391-A/2007, de 
21/12, DL n.º 93/2008, de 04/06, DL n.º 107/2009, de 15/05, DL n.º 245/2009, de 22/09, DL n.º 82/2010, de 
02/07, Lei n.º 44/2012, de 29/08, Lei n.º 12/2018, de 02/03, DL n.º 97/2018, de 27/11, DL n.º 11/2023, de 
10/02, e DL n.º 87/2023, de 10/10. 



T2023-207-EIA-02-RS-01 
 

Estudo de Impacte Ambiental 
Volume II: Relatório Síntese 

68 

navegáveis ou flutuáveis, com os respetivos leitos, e ainda as margens pertencentes a 
ŜƴǘŜǎ ǇǵōƭƛŎƻǎ όΧύέ Ŝ άŎύ /ǳǊǎƻǎ ŘŜ łƎǳŀ ƴńƻ ƴŀǾŜƎłǾŜƛǎ ƴŜƳ ŦƭǳǘǳłǾŜƛǎΣ ŎƻƳ ƻǎ 
respetivos leitos e margens, desde que localizados em terrenos públicos, ou os que por 
lei sejam reconhecidos como aproveitáveis para fins de utilidade pública, como a 
produção de energia elétrica, irrigação, ou canalização de água para consumo público; 
όΧύέ  

Neste seguimento, o artigo 11.º do mesmo diploma define que a margem, para as águas 
navegáveis ou flutuáveis, bem como das albufeiras públicas de serviço público, não 
sujeitas à jurisdição dos órgãos locais da Direção-Geral da Autoridade Marítima ou das 
autoridades portuárias, tem a largura de 30 m, enquanto a margem das águas não 
navegáveis nem flutuáveis, tem a largura de 10 m. 

Importa ainda referir, de acordo com o n.º 2, do artigo 21.º do TRH άн - Nas parcelas 
privadas de leitos ou margens de águas públicas, bem como no respectivo subsolo ou no 
espaço aéreo correspondente, não é permitida a execução de quaisquer obras 
permanentes ou temporárias sem autorização da entidade a quem couber a jurisdição 
ǎƻōǊŜ ŀ ǳǘƛƭƛȊŀœńƻ Řŀǎ łƎǳŀǎ ǇǵōƭƛŎŀǎ ŎƻǊǊŜǎǇƻƴŘŜƴǘŜǎΦέ.  

Na prática deverá ser respeitada e não ocupada uma faixa de servidão de 30 ou 10 m, 
correspondente às das margens das linhas de água públicas. No caso de haver 
necessidade de ocupação permanente e/ou temporária, a mesma está sujeita a 
autorização da ARH do Norte. 

Da observação das Cartas Militares IGeo 1:25 000, bem como das Plantas de 
Ordenamento e Condicionantes de Montalegre e Vieira do Minho, verifica-se na área de 
estudo a existência de linhas de água não navegáveis nem flutuáveis, como de linhas de 
água navegáveis, nomeadamente a Ribeira de Amiar e Ribeiro do Torrão, na freguesia 
de Salto. Relativamente aos elementos do Projeto, identifica-se a interseção com 
algumas linhas de água não navegáveis, nomeadamente na Plataforma Principal, na área 
afeta à Instalação de Resíduos Mineiros, no traçado da Conduta de Adução e no Acesso 
Este. Por outro lado, refere-se ainda o sobrevoo de linhas de água por parte da Linha 
Elétrica 60 kV, no entanto, não existe ocupação de DPH por parte de nenhum apoio 
previsto. Apresenta-se no DESENHO 9.1 do VOLUME III-PEÇAS DESENHADAS o 
enquadramento do Projeto no Domínio Público Hídrico.  

Não obstante, o Projeto prevê a implantação de infraestruturas hidráulicas e de 
drenagem nos locais onde exista a interseção das linhas de água, de forma a manter o 
seu escoamento natural. 

Nas fotografias seguintes apresentam-se linhas de água identificadas na área de estudo. 
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Fotografia 3.1 - Ribeira de Amiar 

 

Fotografia 3.2 - Linha de Água identificada na Plataforma Principal 

Por fim, conclui-se que existe afetação de DPH pelo Projeto, estando assim condicionado 
a autorização da entidade competente, neste caso, ARH Norte, para a sua utilização. A 
mesma autorização será necessária no âmbito do sobrevoo de DPH por parte do traçado 
da Linha Elétrica. 



T2023-207-EIA-02-RS-01 
 

Estudo de Impacte Ambiental 
Volume II: Relatório Síntese 

70 

RESERVA ECOLÓGICA NACIONAL 

O Regime Jurídico da Reserva Ecológica Nacional (RJREN) foi aprovado pelo Decreto-Lei 
n.º 166/2008, de 22 de agosto, na sua redação atual, e republicada e alterada pelo 
Decreto-Lei n.º 124/2019, de 28 de agosto, e pelo Decreto-Lei n.º 11/2023, de 10 de 
fevereiro, respetivamente. O RJREN é regulamentado pela Portaria n.º 419/2012, de 20 
de dezembro, que define as situações de usos ou ações, que, nos termos referidos no 
n.º 2 e 3 do artigo 20.º do RJREN, são considerados compatíveis com os objetivos de 
proteção hidrológica e ambiental e de prevenção e redução de riscos naturais de áreas 
integradas em Reserva Ecológica Nacional. 

A REN é uma estrutura biofísica que integra o conjunto das áreas que, pelo valor e 
sensibilidade ecológicos ou pela exposição e suscetibilidade perante riscos naturais, são 
objeto de proteção especial. Considera-se ainda uma restrição de utilidade pública, à 
qual se aplica um regime territorial especial que estabelece um conjunto de 
condicionamentos à ocupação, uso e transformação do solo, identificando os usos e as 
ações compatíveis com os objetivos desse regime nos vários tipos de áreas. 

A delimitação das zonas de REN é realizada a nível estratégico ou a nível operativo. 
Segundo o Artigo 5º do Decreto-Lei nº 239/2012, na sua redação atual, άƻ ƴƝǾŜƭ 
estratégico é concretizado através de orientações estratégicas de âmbito nacional e 
regional e de acordo com os critérios constantes do anexo I do presente decreto-ƭŜƛ όΧύέΣ 
Ŝƴǉǳŀƴǘƻ άƻ ƴƝǾŜƭ ƻǇŜǊŀǘƛǾƻ Ş ŎƻƴŎǊŜǘƛȊŀŘƻ ŀǘǊŀǾŞǎ Řŀ ŘŜƭƛƳƛǘŀœńƻΣ ŜƳ ŎŀǊta de âmbito 
municipal, das áreas integradas na REN, tendo por base as orientações estratégicas de 
âmōƛǘƻ ƴŀŎƛƻƴŀƭ Ŝ ǊŜƎƛƻƴŀƭ Ŝ ŘŜ ŀŎƻǊŘƻ ŎƻƳ ƻǎ ŎǊƛǘŞǊƛƻǎ ŎƻƴǎǘŀƴǘŜǎ Řƻ ŀƴŜȄƻ L όΧύέΦ 

Nos municípios em estudo, a carta REN foi aprovada e delimitada pelos seguintes 
diplomas: 

¶ Montalegre: Portaria n.º 134/2014, de 1 de julho 

¶ Vieira do Minho: Portaria n.º 267/2015, de 31 de agosto, alterada pelo Aviso n.º 
4638/2021, de 15 de março. 

De acordo com o regulamento do PDM de Montalegre a ocupação de áreas afetas à REN 
está condicionado ao estipulado na lei geral (cf. Artigo 5.º, do PDM de Montalegre), 
enquanto o regulamento do PDM de Vieira do Minho refere que nas áreas integradas 
em REN, são άŜƳ ǇǊƛƴŎƝǇƛƻ ŀŘƳƛǎǎƝǾŜƛǎΣ ŎƻƳƻ ǳǎƻǎ ŎƻƳǇŀǘƝǾŜƛǎ ŎƻƳ ƻ ǳǎƻ ŘƻƳƛƴŀƴǘŜΣ 
todas as ações permitidas no regime daquela Reserva, sem prejuízo de, quando se tratar 
de ações que também sejam objeto de disposições específicas no presente regulamento, 
estas tereƳ ŘŜ ǎŜǊ ŀŎŀǘŀŘŀǎ ŎǳƳǳƭŀǘƛǾŀƳŜƴǘŜέ (cf. Artigo 6.º, do Regulamento do PDM 
de Vieira do Minho). Desta forma, será analisada esta condicionante no âmbito do 
RJREN, de forma articulada com aquilo que são as disposições dos Regulamentos PDM. 

MONTALEGRE 

No município de Montalegre, onde se insere grande parte do Projeto identificam-se 
algumas classes de REN, através da Carta REN, disponível na plataforma online da CCDR-
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Norte. O enquadramento do Projeto nas áreas REN de Montalegre (CCDR-Norte) 
apresenta-se no DESENHO 5.1 do VOLUME III ς PEÇAS DESENHADAS.  

Na Área de Estudo da CFB, identificam-se8 ά/ǳǊǎƻǎ ŘŜ łƎǳŀ Ŝ ǊŜǎǇŜǘƛǾƻǎ ƭŜƛǘƻǎ Ŝ 
ƳŀǊƎŜƴǎέΣ ά#ǊŜŀǎ ŘŜ ŜƭŜǾŀŘƻ ǊƛǎŎƻ ŘŜ ŜǊƻǎńƻ ƘƝŘǊƛŎŀ Řƻ ǎƻƭƻέΣ ά!ƭōǳŦŜƛǊŀǎ ǉǳŜ 
contribuam para a conectividade e coerência ecológica da REN, bem como os respetivos 
ƭŜƛǘƻǎΣ ƳŀǊƎŜƴǎ Ŝ ŦŀƛȄŀǎ ŘŜ ǇǊƻǘŜœńƻέΦ !ŘƛŎƛƻƴŀƭƳŜƴǘŜΣ importa referir identificação de 
algumas áreas correspondentes a áreas de exclusão de REN, na carta REN de Montalegre 
(CCDR-N).  

No Quadro 3.6 identificam-se as áreas de REN afetadas pelos vários elementos de 
projeto, inseridos no município de Montalegre.  

VIEIRA DO MINHO 

No município de Vieira do Minho, onde se insere parcialmente a Linha Elétrica (60 kV) 
do Projeto identificam-se algumas classes de REN, através da Carta REN, disponível na 
plataforma online da CCDR-Norte. O enquadramento do Projeto nas áreas REN de Vieira 
do Minho (CCDR-Norte) apresenta-se no DESENHO 5.2 do VOLUME III ς PEÇAS 
DESENHADAS.  

Na área correspondente à Linha Elétrica, considerou-se a afetação associada à Faixa de 
Proteção (25m) e identificam-se9 ά/ǳǊǎƻǎ ŘŜ łƎǳŀ Ŝ ǊŜǎǇŜǘƛǾƻǎ ƭŜƛǘƻǎ Ŝ ƳŀǊƎŜƴǎέ Ŝ 
ά#ǊŜŀǎ ŘŜ ŜƭŜǾŀŘƻ ǊƛǎŎƻ ŘŜ ŜǊƻǎńƻ ƘƝŘǊƛŎŀ Řƻ ǎƻƭƻέΦ  

De acordo com o artigo 20.º do RJREN άм - Nas áreas na REN são interditos os usos e as 
ações de iniciativa pública que se traduzam em: 

b) Obras de urbanização, construção e ampliação; 

c) Vias de comunicação; 

d) Escavações e aterros; 

e) Destruição do revestimento vegetal, não incluindo as ações necessárias ao normal e 
regular desenvolvimento das operações culturais de aproveitamento agrícola do solo e 
das operações correntes de condução e exploração de espaços florestais e de ações 
extǊŀƻǊŘƛƴłǊƛŀǎ ŘŜ ǇǊƻǘŜœńƻ ŦƛǘƻǎǎŀƴƛǘłǊƛŀ ǇǊŜǾƛǎǘŀǎ ŜƳ ƭŜƎƛǎƭŀœńƻ ŜǎǇŜŎƝŦƛŎŀΦέ 

Não obstante, de acordo com o n.º 3 do mesmo artigo, refere-se que: 

 

8 ά[Ŝƛǘƻǎ Řƻǎ ŎǳǊǎƻǎ ŘŜ łƎǳŀέΣ ά#ǊŜŀǎ ŎƻƳ wƛǎŎƻ ŘŜ 9ǊƻǎńƻέΣ Ŝ ά!ƭōǳŦŜƛǊŀ Ŝ ǳƳŀ ŦŀƛȄŀ ŘŜ ǇǊƻǘŜœńƻ ŘŜƭƛƳƛǘŀŘŀ 
ŀ ǇŀǊǘƛǊ Řƻ ǊŜƎƻƭŦƻ ƳłȄƛƳƻέ ǊŜǎǇŜǘƛǾŀƳŜƴǘŜΣ ŘŜ ŀŎƻǊŘƻ ŎƻƳ ŀǎ łǊŜŀǎ ŘŜŦƛƴƛŘŀǎ ƴƻ 5ŜŎǊŜǘƻ-Lei n.º 93/90, de 
19 de março. 

9 ά[Ŝƛǘƻǎ Řƻǎ ŎǳǊǎƻǎ ŘŜ łƎǳŀέ Ŝ ά#ǊŜŀǎ ŎƻƳ wƛǎŎƻ ŘŜ 9Ǌƻǎńƻέ ǊŜǎǇŜǘƛǾŀƳŜƴǘŜΣ ŘŜ ŀŎƻǊŘƻ ŎƻƳ ŀǎ łǊŜŀǎ 
definidas no Decreto-Lei n.º 93/90, de 19 de março. 
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άо ς Consideram-se compatíveis com os objetivos mencionados no número anterior os 
usos e ações que cumulativamente: 

a) Não coloquem em causa as funções das respetivas áreas, nos termos do anexo I; e 

b) Constem no anexo II do presente decreto-lei, que dele faz parte integrante, nos termos 
dos artigos seguintes, como: 

i) Isentos de qualquer tipo de procedimento; ou 

ƛƛύ {ǳƧŜƛǘƻǎ Ł ǊŜŀƭƛȊŀœńƻ ŘŜ ŎƻƳǳƴƛŎŀœńƻ ǇǊŞǾƛŀΤέ 

No caso específico do Projeto em análise, de acordo com o Anexo II do RJREN, este 
enquadra-se nos seguintes usos e ações: 

¶ Plataforma Principal, Unidade de Produção de Pasta, Bacias (pluvial e de 
retenção), Instalação de resíduos mineiros, Subestação:  

o VI ς Prospeção e Exploração de Recursos Geológicos 

Á c) Novas explorações ou ampliação de explorações existentes 

¶  Linha Elétrica 60kV (12,5 m cada lado) 

o II ς Infraestruturas: 

Á i) Redes elétricas aéreas de alta e média tensão, excluindo subestações. 

¶ Conduta adução água (0,65 m + 3 m para cada lado) 

o II ς Infraestruturas: 

Á d) Infraestruturas de abastecimento de água de drenagem e 
tratamento de águas residuais e de gestão de efluentes, incluindo 
estações elevatórias, ETA, ETAR, reservatórios e plataformas de 
bombagem. 

O enquadramento partiu do pressuposto da inclusão dos anexos mineiros na alínea c), 
da tipologia VI, uma vez que se encontram dentro da área de concessão da Borralha, e 
ƻǎ ǊŜǎǘŀƴǘŜǎ ŜƭŜƳŜƴǘƻǎΣ ŜȄǘŜǊƛƻǊŜǎ Ł łǊŜŀ ŘŜ ŎƻƴŎŜǎǎńƻΣ ŎƻƳƻ ŜƭŜƳŜƴǘƻǎ άƛǎƻƭŀŘƻǎέΣ 
enquadrados nas respetivas alíneas.  

No quadro seguinte sintetizam-se as principais condições para o desenvolvimento do 
Projeto, de acordo com as disposições do RJREN e da Portaria n.º 419/2012, de 20 de 
dezembro.



T2023-207-EIA-02-RS-01 
 

Estudo de Impacte Ambiental 
Volume II: Relatório Síntese 

73 

Quadro 3.5 - Quadro Síntese de Compatibilidade do Projeto com o RJREN 

ENQUADRAMENTO NO ANEXO II, 
DO RJREN 

CLASSES REN AFETADAS 

ANÁLISE DE COMPATIBILIDADE DO PROJETO 
COM O RJREN 

COMPATIBILIDADE DO PROJETO 

Interdito 
Sujeito a 

comunicação 
prévia 

Isento de 
comunicação 

prévia 

VI ς Prospeção e Exploração de 
Recursos Geológicos 

c) Novas explorações ou ampliação de 
explorações existentes  

Áreas de elevado risco de erosão 
hídrica do solo 

--- X --- 
As classes REN intersetadas pelo Projeto estão 
sujeitas a comunicação prévia à CCDR-N. De 
acordo com a Portaria n.º 419/2012, de 20 de 
dezembro, esta tipologia de uso apresenta como 
requisito específico a garantia da drenagem dos 
terrenos confinantes, e está ainda condicionada 
ao parecer obrigatório e vinculativo da APA, I.P 
devido às classes de REN intersetadas.  

Cursos de água e respetivos 
leitos e margens 

--- X --- 

II ς Infraestruturas 

d) Infraestruturas de abastecimento de 
água de drenagem e tratamento de 
águas residuais e de gestão de 
efluentes, incluindo estações 
elevatórias, ETA, ETAR, reservatórios e 
plataformas de bombagem 

Áreas de elevado risco de erosão 
hídrica do solo 

--- X --- As classes de REN intersetadas estão sujeitas à 
comunicação prévia à CCDR-N. De acordo com a 
Portaria n.º 419/2012, de 20 de dezembro, esta 
tipologia de uso apresenta como requisito 
específico o estabelecimento de medidas de 
minimização das disfunções ambientais e 
paisagísticas, e não é aplicável o parecer 
obrigatório e vinculativo da APA, I.P. 

Cursos de água e respetivos 
leitos e margens 

--- 
X (admitidas 

apenas as redes) 
--- 

Albufeiras que contribuam para 
a conectividade e coerência 

ecológica da REN, bem como os 
respetivos leitos margens 

e faixas de proteção 

--- 
X (admitidas 

apenas as redes) 
--- 

II ς Infraestruturas 
Áreas de elevado risco de erosão 
hídrica do solo 

--- X --- 



T2023-207-EIA-02-RS-01 
 

Estudo de Impacte Ambiental 
Volume II: Relatório Síntese 

74 

ENQUADRAMENTO NO ANEXO II, 
DO RJREN 

CLASSES REN AFETADAS 

ANÁLISE DE COMPATIBILIDADE DO PROJETO 
COM O RJREN 

COMPATIBILIDADE DO PROJETO 

Interdito 
Sujeito a 

comunicação 
prévia 

Isento de 
comunicação 

prévia 

i) Redes elétricas aéreas de alta e 
média tensão, excluindo subestações. 

Cursos de água e respetivos 
leitos e margens 

X --- --- 

A implantação da linha elétrica nestas classes de 
REN está sujeita à comunicação prévia à CCDR-N. 
No que toca aos cursos de água e respetivos leitos 
e margem, apesar de interdito, não se considera 
aplicável a interdição uma vez que ocorre apenas 
o sobrevoo das mesmas, com a implantação de 
apoios a salvaguardar a ocupação de linhas de 
água. De acordo com a Portaria n.º 419/2012, de 
20 de dezembro, esta tipologia de uso não 
apresenta requisitos específicos, e não é aplicável 
o parecer obrigatório e vinculativo da APA, I.P.  
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Por fim, no âmbito da análise da compatibilidade do Projeto com a Reserva Ecológica 
Nacional, este encontra-se condicionado à comunicação prévia a CCDR-N, bem como ao 
parecer obrigatório e vinculativo da APA.   

No quadro seguinte apresenta-se a área total de REN afetada, nas várias tipologias, pelas 
componentes do projeto. 
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Quadro 3.6: Afetação de áreas REN por elementos do projeto 

Tipologias das Classes da REN 
Albufeiras e Faixa 

de Proteção 
Areas com risco 

de Erosão 
Leitos dos 

Cursos de Água 
Total de 

REN 

Área de Estudo 
Área Total (407,4169ha) 

ha 2,44 
207,56 

2,44 212,44 

m2 24389,13 2075599,96 24442,77 2124431,87 

% 0,60 50,95 0,60 52,14 

Área de Exploração 
Área Total (18,4777ha) 

ha - 
11,21 

- 11,21 

m2 - 112104,82 - 112104,82 

% - 60,67 - 60,67 

Componentes do 
Projeto 

Plataforma Principal* 

ha - - - - 

m2 - - - - 

% - - - - 

Unidade de Produção de Pasta 
Área Total (0,35842ha) 

ha - 0,36 - 0,36 

m2 - 3584,16 - 3584,16 

% - 100,00 - 100,00 

Bacias (pluvial) 
Área Total (0,03645ha) 

ha - 0,04 - 0,04 

m2 - 3,64 - 3,64 

% - 100,00 - 1.52 

Bacias (Retenção) 
Área Total (2,3955ha) 

ha - 0,76 - 0,76 

m2 - 76,48 - 76,48 

% - 31,93 - 31,93 

Instalação de Resíduos Mineiros 
 Área Total (1,96013ha) 

ha - 1,96 - 1,96 

m2 - 19601,32 - 19601,32 

% - 100,00 - 100,00 

ha - 0,05 - 0,05 
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Tipologias das Classes da REN 
Albufeiras e Faixa 

de Proteção 
Areas com risco 

de Erosão 
Leitos dos 

Cursos de Água 
Total de 

REN 

Subestação 
Área Total (0,10138 ha) 

m2 - 539,21 - 539,21 

% - 53,19 - 53,19 

Instalação de Rejeitados 
Área Total (12,2412 ha) 

ha - 1,73 - 1,73 

m2 - 17323,58 - 17323,58 

% - 14,15 - 14,15 

Apoios de Linha Elétrica 
Área Total (0,033ha) 

ha - 0,0017 - 0,0017 

m2 - 16,50 - 16,50 

% - 5,00 - 5,00 

Linha Elétrica 60kV 

(faixa proteção - 
12,5m cada lado) 

Área Total (16,2037 
ha) 

ha - 8,84 - 8,84 

m2 - 88393,24 - 88393,24 

% - 54,55 - 54,55 

Condutas 
adução água 

(3 m para cada lado) 
Área Total (1,53139 ha) 

ha - 0,82 0,01 0,83 

m2 - 8184,32 102,10 8286,42 

% - 53,44 0,67 54,11 

Acessos 

O 
Área Total 

(0,35847ha) 

ha - 0,18 - 0,18 

m2 - 1787,62 - 1787,62 

% - 49,87 - 49,87 

E 
Área Total 

(1,89812ha) 

ha - 1,40 - 1,40 

m2 - 13995,47 - 13995,47 

% - 73,73 - 73,73 
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RESERVA AGRÍCOLA NACIONAL 

O Regime Jurídico da Reserva Agrícola Nacional (RJRAN) rege-se pelo Decreto-Lei n.º 
73/2009, de 31 de março, na sua redação atual.  

De acordo com o artigo 2.º ά! w!b Ş ƻ ŎƻƴƧǳƴǘƻ Řŀǎ łǊŜŀǎ ǉǳŜ ŜƳ ǘŜǊƳƻǎ ŀƎǊƻŎƭƛƳłǘƛŎƻǎΣ 
ƎŜƻƳƻǊŦƻƭƽƎƛŎƻǎ Ŝ ǇŜŘƻƭƽƎƛŎƻǎ ŀǇǊŜǎŜƴǘŀƳ ƳŀƛƻǊ ŀǇǘƛŘńƻ ǇŀǊŀ ŀ ŀǘƛǾƛŘŀŘŜ ŀƎǊƝŎƻƭŀέΦ 
Segundo o RJRAN, estas áreas devem ser afetas à atividade agrícola e são áreas non 
aedificandi, numa ótica de uso sustentado e de gestão eficaz do espaço rural (cf. artigo 
19.º do RJRAN).  

No artigo 21.º são expostas as ações interditas em solo RAN, que diminuam ou destruam 
as potencialidades agrícolas existentes, e as exceções identificadas no artigo 22.º do 
diploma, nas quais se incluem a exploração de recursos geológicos e respetivos anexos 
de apoio à exploração (alínea e)) e obras de construção de infraestruturas de transporte 
e distribuição de energia elétrica (alínea i)). De acordo com o n.º 1 do mesmo artigo: 

άм - As utilizações não agrícolas de áreas integradas na RAN só podem verificar-se 
quando, cumulativamente, não causem graves prejuízos para os objetivos a que se refere 
o artigo 4.º (Objetivos) e não exista alternativa viável fora das terras ou solos da RAN, 
no que respeita às componentes técnica, económica, ambiental e cultural, devendo 
localizar-ǎŜ ƴŀǎ ǘŜǊǊŀǎ Ŝ ǎƻƭƻǎ ŎƭŀǎǎƛŦƛŎŀŘƻǎ ŎƻƳƻ ŘŜ ƳŜƴƻǊ ŀǇǘƛŘńƻέΦ  

Não obstante, a utilização não agrícola de áreas RAN está dependente da aprovação, 
por portaria, aprovada pelos membros do Governo responsáveis pelas áreas do 
ordenamento do território e desenvolvimento rural, dos limites e condições a observar 
para a viabilização das utilizações, após audição das entidades regionais da RAN (cf. 
artigo 21.º do RJRAN). Adicionalmente, utilizações não agrícolas de RAN estão sujeitas a 
parecer prévio vinculativo das respetivas entidades regionais da RAN, a emitir no prazo 
de 20 dias (cf. artigo 23.º do RJRAN). 

O enquadramento do Projeto nas áreas RAN foi realizado com base na informação 
disponível na plataforma online da DRAP, e pela análise da Planta de Condicionantes 
RAN, de cada um dos municípios abrangidos pelo Projeto e apresenta-se no DESENHO 
14 do VOLUME III ς PEÇAS DESENHADAS.  

De acordo com o Regulamento PDM de ambos os municípios, nas áreas abrangidas por 
servidões e restrições de utilidade pública aplica-se o estabelecido na lei especifica, 
cumulativamente com as disposições do respetivo regulamento.  

5Ŝ ŀŎƻǊŘƻ ŎƻƳ ƻ t5a ŘŜ aƻƴǘŀƭŜƎǊŜΣ ŀ ŎƭŀǎǎŜ ŘŜ ŜǎǇŀœƻ ά9ǎǇŀœƻǎ !ƎǊƝŎƻƭŀǎ ŘŜ 
tǊƻŘǳœńƻέ ƛƴŎƭǳƛ ŀǎ łǊŜŀǎ ƛƴǘŜƎǊŀŘŀǎ ƴŀ w!bΣ ƻƴŘŜ ǎńƻ ǇŜǊƳƛǘƛŘŀǎ ƻōǊŀǎ ŘŜ ŎƻƴǎǘǊǳœńƻ 
e ampliação, para usos Industriais/Comerciais. Adicionalmente, esta classe de espaço 
está incluƝŘŀ ƴŀ ŎƭŀǎǎŜ ά{ƻƭƻ wǳǊŀƭέΣ ǉǳŜ ŀŘƳƛǘŜ ŀǎ ƛƴǎǘŀƭŀœƿŜǎ ƛƴǘŜƎǊŀƴǘŜǎ ƻǳ ŀǳȄƛƭƛŀǊŜǎ 
de explorações de recursos geológicos, como uso complementar dos tipos de solo 
integrantes, onde se inclui os Espaços Agrícolas de Produção.  Por outro lado, no PDM 
de Vieira dƻ aƛƴƘƻΣ ŀ ŎƭŀǎǎŜ ŘŜ ŜǎǇŀœƻ ά9ǎǇŀœƻǎ !ƎǊƝŎƻƭŀǎέ ŎƻǊǊŜǎǇƻƴŘŜ Łǎ łǊŜŀǎ 
integradas na RAN, pelo que tal como referido anteriormente, podem ser viabilizados 



T2023-207-EIA-02-RS-01 
 

Estudo de Impacte Ambiental 
Volume II: Relatório Síntese 

79 

como usos compatíveis a instalação de infraestruturas de transporte de energia, sujeito 
à aprovação do município.  

Através da análise quer das Plantas de Condicionantes, quer da delimitação RAN (DRAP), 
verifica-se que a área de estudo do Projeto interseta cerca de 43 ha de áreas RAN. Esta 
interseção ocorre no troço da Linha Elétrica em Montalegre, com sobrevoo da Linha por 
áreas RAN, bem como da localização do apoio 22, e no troço entre os apoios 16 e 17. 
Em Vieira do Minho a interseção ocorre com o sobrevoo da Linha entre o Apoio 13 e 14, 
bem como, na totalidade da linha entre os Apoios 6 e 8, com o Apoio 7 a localizar-se 
dentro desta área, mas a não afetar área de lameiros ou de produção agrícola, pois este 
apoio foi localizado numa área de bordadura com presença de matos e touças arbóreas 
que serão residulamente afetadas.  

No Quadro abaixo apresenta-se a afetação total de área RAN. Tal como já referido, só é 
afetada área RAN na área de implantação da linha elétrica, e em particular no local dos 
apoios da linha, concretamente dois apoios, que ocupam uma área de 30 m2 (0,003 ha). 

Quadro 3.7: Afetação de áreas de RAN 

RAN 
Total de 

RAN 

Componentes 
do Projeto 

Plataforma Principal ha - 

Unidade de Produção de Pasta(Central Pasta) ha - 

Bacias (pluvial) ha - 

Bacias (Retenção) ha - 

Parque Mineiro(Instalação de Resíduos Mineiros) ha - 

Subestação ha - 

Instalação de Rejeitados ha - 

Apoios de Linha Elétrica ha 0,003 

Linha Elétrica 60kV 
(faixa proteção - 12,5m 

cada lado) 
ha - 

Condutas adução 
água 

(3 m para cada lado) ha - 

Acessos 
O ha - 

E ha - 
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Fotografia 3.3 - Área RAN (Apoio 22) 

Assim, considera-se o Projeto compatível com a Reserva Agrícola Nacional, mas 
condicionado às disposições de exceções do RJRAN, bem como à autorização por parte 
do município de Vieira do Minho.  

PERÍMETRO FLORESTAL 

Tal como referido anteriormente na secção relativa ao PROF TMAD e EDM, existe 
interseção por parte do Projeto de áreas afetas ao Regime Florestal, nomeadamente ao 
Perímetro Florestal do Barroso (Montalegre) e da Serra da Cabreira (Vieira do Minho). 
Esta informação foi obtida através da análise da Planta de Condicionantes de ambos os 
Municípios, bem como pela informação cartográfica, disponível no portal do 
geoCATALOGO do ICNF.  
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Figura 3.6 ς Enquadramento do Projeto no Perímetro Florestal do Barroso e da Serra da 
Cabreira 

Tal como concluído anteriormente, nenhum corte pode ser realizado nestas áreas sem 
aviso prévio à entidade competente ς ICNF (Artigo 148.º do Decreto de 24 de dezembro 
de 1903). Adicionalmente, uma vez que estes PF correspondem a terrenos baldios, 
importa estabelecer-se concertação com a assembleia de compartes, para a utilização 
dos terrenos (Artigo 38.º a 41.º da Lei dos Baldios e demais meios de produção 
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comunitários - Lei n.º 75/2017, de 17 de agosto). Por fim, uma vez que estas áreas fazem 
também parte do PROF, deve dar-se cumprimento às disposições presentes nos 
regulamentos (PROF TMAD e EDM, e PDM de cada um dos municípios), nomeadamente, 
respeitar as normas de intervenção e modelos de silvicultura das áreas identificadas. 

INFRAESTRUTURAS ELÉTRICAS 

Da análise da Planta de Condicionantes de ambos os municípios, identifica-se a 
ƛƴǘŜǊǎŜœńƻ ŎƻƳ LƴŦǊŀŜǎǘǊǳǘǳǊŀǎ 9ƭŞǘǊƛŎŀǎ Řƻ ǘƛǇƻ άwŜŘŜ 9ƭŞǘǊƛŎŀ ŘŜ !ƭǘŀ Ŝ aŞŘƛŀ ¢Ŝƴǎńƻέ 
apenas no município de Montalegre. Adicionalmente, através de informação cedida pela 
Rede Energética Nacional (REN) e pela E-Redes, através de contacto de entidades 
(ANEXO 1 do VOLUME IV ς ANEXOS), identificam-se na Área de Estudo infraestruturas 
de Alta e Muito Alta Tensão (Vieira do Minho) e de Baixa Tensão (Montalegre). A 
consulta das Cartas Militares IGeo 1:25 000 permite também a identificação de linhas 
de Alta Tensão em ambos os municípios.  

De acordo com o Regulamento PDM de ambos os municípios, nas áreas abrangidas por 
servidões e restrições de utilidade pública aplica-se o estabelecido na lei especifica, 
cumulativamente com as disposições do respetivo regulamento.  

O Regulamento de Segurança de Linhas Elétricas de Alta Tensão (RSLEAT), aprovado pelo 
Decreto Regulamentar n.º 1/92, de 18 de fevereiro, estabelece as faixas de proteção, 
quer para a rede de transporte, quer para a rede de distribuição. 

De acordo com o artigo 28.º do DR n.º 1/92, de 18 de fevereiro, deverão ser respeitadas 
as seguintes zonas de proteção das linhas elétricas existentes (largura máxima da faixa): 

¶ Linhas MT (linhas de tensão 1,5kV até 40kV) - 15m  

¶ Linhas AT (linhas de tensão 40kV até 60kV) - 25 m  

¶ Linhas MAT (linhas de tensão superior a 60kV) - 45 m  

O mesmo regulamento estabelece ainda uma distância mínima dos condutores a outras 
linhas aéreas de 4m para linhas de 150 kV, 5m para linhas de 220 kV e de 7m para linhas 
de 400 kV, considerando o ponto de cruzamento a 200m do apoio mais próximo.  

Assim, o Projeto encontra-se condicionado à salvaguarda das zonas de proteção e 
distâncias mínimas exigidas, bem como ao parecer favorável das entidades responsáveis 
pelas infraestruturas elétricas ς REN, S.A e E-REDES, consoante se verifique a interseção 
com linhas tensão superior a 110 kV, ou inferior.  

INFRAESTRUTURAS RODOVIÁRIAS 

De acordo com a informação cedida pelo Instituto da Mobilidade e dos Transportes, I.P 
(IMT, I.P) (ANEXO 1 do VOLUME IV ς ANEXOS), pela análise da Carta de Condicionantes 
do PDM de Montalegre e Vieira do Minho, e as Cartas Militares, identificam-se na área 
de estudo várias Infraestruturas Rodoviárias: 
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¶ Montalegre: Rede Estruturante Secundária (existente) ς CM 1025 (Fotografia 
3.4) 

¶ Vieira do Minho: Rede Principal (EN 103) e Rede Secundária (EM 623) 

De acordo com o Regulamento PDM de ambos os municípios, nas áreas abrangidas por 
servidões e restrições de utilidade pública aplica-se o estabelecido na lei específica, 
cumulativamente com as disposições do respetivo regulamento.  

A Lei n.º 34/2015, de 27 de abril, alterada pela Lei n.º 42/2016, de 28 de dezembro, 
estabelece as zonas de servidão non aedificandi de rodovias, considerando-se os 
seguintes limites: 

¶ Autoestradas (AE) e Itinerários Principais (IP): 50 m para cada lado do eixo da 
estrada e nunca a menos de 20 m da zona da estrada; 

¶ Itinerários Complementares (IC): 35 m para cada lado do eixo da estrada e nunca 
a menos de 15 m da zona da estrada; 

¶ Estradas Nacionais (EN) e Estradas Regionais (ER): 20 m para cada lado do eixo 
da estrada e nunca a menos de 5 m da zona da estrada; 

¶ Nós de ligação: um círculo de 150 m de raio centrado na interseção dos eixos 
das vias, qualquer que seja a classificação destas. 

A realização de obras ou atividades dentro da área de jurisdição, mas fora do domínio 
público rodoviário, fica sujeita a parecer prévio vinculativo da administração rodoviária. 

A Lei n.º 2110, de 19 de agosto, determina como zonas de servidão non aedificandi para 
estradas e caminhos municipais faixas de 6 m e 4,5 m, respetivamente, para cada lado 
do eixo da via. 
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Fotografia 3.4 - Rede estruturante secundária - CM 1025 (Montalegre) 

No âmbito do Projeto e da sua compatibilidade com as Infraestruturas Rodoviárias, 
verifica-se no município de Vieira do Minho o sobrevoo pela Linha Elétrica das 
infraestruturas anteriormente identificadas, enquanto no município de Montalegre se 
prevê a afetação temporária da Rede Estruturante Secundária (CM 1025) para 
implantação das Condutas de Adução.  

Desta forma, o Projeto deverá, sempre que possível, salvaguardar as zonas non 
aedificandi das infraestruturas abrangidas, nomeadamente na colocação de apoios, e 
no caso contrário deverá promover o contacto com as entidades competentes, de forma 
a obter acordar a compatibilidade entre ambas as infraestruturas. 

RECURSOS GEOLÓGICOS 

A consulta às Plantas de Condicionantes e Ordenamento dos municípios evidenciam a 
existência de zonas afetas à exploração de recursos geológicos. No caso de Montalegre 
Ŝǎǘŀ łǊŜŀ ŎƻǊǊŜǎǇƻƴŘŜ Ł ά#ǊŜŀ tƻǘŜƴŎƛŀƭ ŘŜ 9ȄǇƭƻǊŀœńƻ ŘŜ wŜŎǳǊǎƻǎ DŜƻƭƽƎƛŎƻǎέ Ŝ ǘƻŘƻǎ 
os elementos do Projeto se encontram aí localizados, no caso de Vieira do Minho, ocorre 
ƛƴǘŜǊǎŜœńƻ ŎƻƳ ŀ ά#ǊŜŀ ŎƻƴŎŜǎǎƛƻƴŀŘŀ ǇŀǊŀ ŜȄǇƭƻǊŀœńƻ ŘŜ ŘŜǇƻǎƛǘƻ ƳƛƴŜǊŀƭ ς Área em 
wŜŎǳǇŜǊŀœńƻέΣ ŜƴǘǊŜ ƻǎ ŀǇƻƛƻǎ мл ŀ мрΣ Řŀ [ƛƴƘŀ 9ƭŞǘǊƛŎŀΦ ! Ŏƻƴǎǳƭǘŀ Ł ƛƴŦƻǊƳŀœńƻ 
disponibilizada através do geovisualizador do DGEG permite identificar estas áreas como 
sendo pertencentes à Área de Recuperação Ambiental de Depósitos Minerais da 
Borralha. A EDM (Empresa de Desenvolvimento Mineiro, S.A) é a entidade responsável 
pela Recuperação Ambiental.  

À data, em Portugal, a exploração de recursos geológicos encontra-se legislada pela Lei 
n.º 54/2015, de 22 de junho, regulamentada pelo Decreto-Lei n.º 30/2021, de 7 de maio. 
No entanto, considera-se que o conteúdo legislativo não é informativo relativamente a 
restrições aplicadas nestas áreas, no entanto, contactos mantidos ao longo do 
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desenvolvimento do Projeto com a EDM indicam a compatibilidade do Projeto com esta 
área.  

CAPTAÇÕES DE ÁGUA 

De acordo com a informação das Plantas de Condicionantes dos municípios abrangidos 
pelo Projeto, e com base na infromação da APA/ARH-N não se identificam na área de 
estudo captações de água subterrânea públicas para abastecimento público. 

SERVIDÕES RADIOELÉTRICAS 

De acordo com a informação da Planta de Condicionantes dos municípios abrangidos 
pelo Projeto, foi identificada uma estação radioelétrica no município de Vieira do Minho, 
cuja Zona de Libertação Secundária apresenta interceção com a Linha Elétrica do 
Projeto, entre os apoios 8 e 12. 

Considera-se esta condicionante enquadrada no Decreto-lei n.º 597/73, de 7 de 
novembro, que sujeita a servidões administrativas, denominadas radioelétricas, bem 
como a outras restrições de utilidade pública, as zonas confinantes com os centros 
radioelétricos nacionais. O artigo n.º 6 deste diploma, define as zonas de libertação 
como faixas que circundam os centros radioelétricos, nas quais a servidão se destina a 
protegê-los tanto de obstáculos suscetíveis de prejudicar a propagação das ondas 
radioelétricas como de perturbações eletromagnéticas que afetem a receção dessas 
mesmas ondas. Já o artigo n.º 7 aponta que as zonas de libertação secundária são 
constituídas pelas áreas que circundam as zonas primárias. O Artigo 10.º esclarece os 
condicionamentos existentes nestas zonas, a determinar por instância oficial 
competente, assim: 

άLΦ 5ŜƴǘǊƻ Řƻǎ мллл Ƴ ǉǳŜ ŎƛǊŎǳƴŘŜƳ ƛƳŜŘƛŀǘŀƳŜƴǘŜ ŀǎ Ȋƻƴŀǎ ǇǊƛƳłǊƛŀǎΥ  

a) As linhas aéreas de energia eléctrica só serão permitidas para tensão composta igual 
ou inferior a 5kV e desde que não prejudiquem o funcionamento do respectivo centro;  

b) Toda a aparelhagem eléctrica deverá ser provida, se tal for considerado necessário, 
dos mais eficientes dispositivos eliminadores ou atenuadores de perturbações 
radioeléctricas, por forma a não prejudicar o funcionamento do centro considerado; 

c) A implantação de qualquer obstáculo, fixo ou móvel, só poderá ser autorizada se o 
nível superior deste não ultrapassar a respectiva cota máxima do terreno fixada no 
decreto que estabelecer a protecção do respectivo centro em mais de um décimo da 
distância entre o mesmo obstáculo e o limite exterior da zona primária.  

II. Na restante área das zonas secundárias: As linhas aéreas de energia eléctrica de 
tensão composta superior a 5kV só serão permitidas desde que não prejudiquem o 
ŦǳƴŎƛƻƴŀƳŜƴǘƻ Řƻ ǊŜǎǇŜŎǘƛǾƻ ŎŜƴǘǊƻΦέ 
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Não obstante, importa referir que a consulta à informação cartográfica disponibilizada 
online pela DGT, não identifica o Centro Radioelétrico, nem as respetivas Zonas de 
Desobstrução. 

Desta forma, deverá ser acautelado o contacto com a entidade gestora em fases 
posteriores, de forma a verificar a existência de tal Centro, bem como de compatibilizar 
ambas as infraestruturas. Considera-se que o Projeto da Linha Elétrica está sujeito às 
condicionantes identificadas.  

ZONAS DE CAÇA 

De acordo com a informação consultada na plataforma do Instituto da Conservação da 
Natureza e das Florestas (ICNF), foram identificadas na área de estudo do projeto duas 
zonas de caça, uma associativa (ZCA Campos e Fraga da Canhota), e outra municipal 
(ZCM Cabeço da Vaca e Salto).  

VÉRTICES GEODÉSICOS E MARCAS DE NIVELAMENTO 

De acordo com a informação cedida pela Direção-Geral do Território (ANEXO 1 do 
VOLUME IV ς ANEXOS), e pela análise da Planta de Condicionantes dos municípios 
abrangidos pelo Projeto, e respetivas Cartas Militares, não foram identificados vértices 
geodésicos no interior da área de estudo. Por outro lado, o contacto à DGT permitiu 
identificar a existência de uma marca de nivelamento ς R008A - dentro da área de 
estudo, localizada entre o Apoio 3 e 4 da Linha Elétrica, tal como identificado na figura 
seguinte. 
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Figura 3.7 ς Marca de Nivelamento (R008A) 

A constituição de servidões relativas à sinalização geodésica e cadastral ς vértices ou 
marcos geodésicos ς segue o regime previsto pelo Decreto-Lei n.º 143/82, de 26 de abril 
(cf. artigos 19.º a 25.º, Decreto-Lei n.º 143/82). 

No que toca às marcas de nivelamento o artigo 21.º, indica que: ά¢ƻŘƻ ŀǉǳŜƭŜ ǉǳŜ 
danificar ou destruir marcos geodésicos e, bem assim, deslocar, danificar ou arrancar 
marcas de nivelamento ou de gravimetria ou marcos cadastrais de carácter provisório 
ou permanente fica, além da responsabilidade criminal que lhe couber pelo facto, sujeito 
ao pagamento da importância do custo da sua reparação, recolocação ou reconstrução, 
acrescido de multa de 1000$00 a 10000$00, a fixar pelo Instituto Geográfico e 
Cadastral.έ  
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Desta forma, considera-se o Projeto compatível com esta condicionante, não obstante, 
deverá acautelar a afetação deste elemento, com especial enfâse durante a fase de 
construção.  

OCORRÊNCIAS PATRIMONIAIS 

De acordo com as Plantas de Condicionantes de ambos os municípios identifica-se, quer 
em Montalegre, quer em Vieira do Minho, Património Arqueológico, tal como 
apresentado no Quadro 3.8. Apesar do contacto efetuado à DGPC (atual Património 
Cultural, IP.), à data, não foi possível obter uma resposta quanto à existência de 
Património identificado por esta entidade.  

Quadro 3.8 - Património Arqueológico identificado na área de estudo 

MONTALEGRE VIEIRA DO MINHO 

Mamoa de Paredes (fonte: PDM e PC) 
Ponte de Campos (fonte: PDM Vieira do 
Minho (PA 53) e PC) 

Fragas de Piago (fonte: PC) 
Mamoa das Mariolas (fonte: PDM Vieira do 
Minho (PA 112) e PC) 

--- 
Outeiro das Mariolas (fonte: PDM Vieira do 
Minho (PA 112) e PC) 

PC ς Património Cultural. Informação disponibilizada sob a forma de cartografia editável na 
plataforma online do Património Cultural 

 

Na Planta de Ordenamento do PDM de Montalegre identifica-se uma ocorrência de 
Património Arqueológico e o Polo Museológico da Borralha. As disposições 
correspondentes a estas condicionantes apresentam-se no n.º 4 e 6, do Artigo 81.º. No 
que se refere aos sítios arqueológicos e dentro dos seus perímetros de proteção, ações 
passiveis de provocar impactes no sítio devem ser precedidas de trabalhos 
arqueológicos. No entanto, este sítio não é intersetado por nenhum elemento do 
Projeto, pelo que não se prevê a sua afetação. De qualquer forma, durante a fase de 
construção deverá ser tida em especial conta a sua salvaguarda. No que toca ao Polo 
Museológico da Borralha, tal como exposto na secção 3.1.4, considerando o âmbito do 
Projeto ς exploração dos recursos geológicos da Borralha ς considera-se que o Projeto 
não é incompatível com esta utilização de solo. Importa ainda referir que as classes de 
ǎƻƭƻ ŀŘƧŀŎŜƴǘŜǎ Ł ƭƛƳƛǘŀœńƻ Řƻ tƻƭƻ aǳǎŜƻƭƽƎƛŎƻ Řŀ .ƻǊǊŀƭƘŀ ǎńƻ Řŀ ŎŀǘŜƎƻǊƛŀ ά{ƻƭƻ 
wǳǊŀƭέΣ ŎǳƧŀ ŎƻƳǇŀǘƛōƛƭƛŘŀŘŜ Ŧƻƛ ŀƴŀƭƛsada e comprovada anteriormente. 

Por outro lado, na Planta de Ordenamento do PDM de Vieira do Minho identificam-se 
Elementos de Património Arqueológico, bem como Áreas de Sensibilidade Arqueológica. 
As disposições correspondentes a estas condicionantes apresentam-se no n.º 2 e 5, do 
Artigo 76.º. No que toca aos elementos de património arqueológico, estes só podem ser 
objeto de obras ou intervenções no quadro e nas condições do regime legal de defesa e 
proteção do património arqueológico. A intervenção em áreas de sensibilidade 
arqueológica e em elementos de património arqueológico estão condicionadas a prévia 
avaliação arqueológica, podendo ser esta avaliação dispensada caso assim seja 
considerado pelo Município com base em parecer técnico realizado por arqueólogo 
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habilitado. Por outro lado, com base nesta avaliação, pode também o Município impedir 
a intervenção pretendida ou impor condicionamentos à sua execução.  Não obstante, 
no que toca à Área de Sensibilidade Arqueológica n.º 112, importa referir que esta área 
corresponde à área da própria subestação de Frades, e que no caso do Elemento de 
Património Arqueológica n.º 53 não ocorre interseção direta com elementos do Projeto, 
localizando-se dentro da área de estudo entre os apoios 11 e 12 da Linha Elétrica.  

Desta forma, de acordo com as disposições dos Regulamentos do PDM dos municípios 
abrangidos pelo Projeto, considera-se existir compatibilidade entre o Projeto e os sítios 
identificados.  

Ao nível nacional, a Lei de Bases do Património Cultural, Lei n.º 107/2001, de 8 de 
setembro, na sua redação atual, estabelece as bases da política e do regime de proteção 
e valorização do património cultural. Neste âmbito, remete-se para a consulta das 
secções 5.15 e 6.15 de análise ao fator ambiental Património (bem como o Relatório do 
Patrimonio anexo ao EIA (ANEXO 11 do VOLUME IV ς ANEXOS) para aferição da 
compatibilidade e dos impactes do Projeto com as ocorrências identificadas.  

3.1.4.2 SÍNTESE DA CONFORMIDADE COM SERVIDÕES, RESTRIÇÕES E CONDICIONANTES AO USO DO SOLO 

O Quadro 3.9 apresenta de forma sintetizada a análise de conformidade com 
condicionantes que incidem e vigoram na área de estudo. 

Quadro 3.9 - Síntese de Conformidade do Projeto com Servidões, Restrições e Condicionantes 
ao Uso do Solo 

SERVIDÕES, RESTRIÇÕES E 
CONDICIONANTES AO USO DO 

SOLO 
COMPATIBILIDADE DO PROJETO 

Domínio Público Hídrico (DPH) 

Verifica-se afetação de DPH pelo Projeto, estando assim 
condicionado a autorização da entidade competente, neste 
caso, ARH Norte, para a sua utilização. A mesma autorização 
será necessária no âmbito do sobrevoo de DPH por parte do 
traçado da Linha Elétrica. 

Reserva Ecológica Nacional (REN) 

O Projeto interseta áreas afetas a REN, sujeitas a comunicação 
prévia à CCDR-N, e ao cumprimento de requisitos específicos, e 
parecer obrigatório e vinculativo da APA, I.P., consoante a 
afetação. Remete-se para a secção dedicada a análise detalhada 
do enquadramento e compatibilidade do Projeto na REN. 

Reserva Agrícola Nacional (RAN) 

Considera-se o Projeto compatível com a Reserva Agrícola 
Nacional, mas condicionado às disposições de exceções do 
RJRAN, bem como à autorização por parte do município de 
Vieira do Minho. 
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SERVIDÕES, RESTRIÇÕES E 
CONDICIONANTES AO USO DO 

SOLO 
COMPATIBILIDADE DO PROJETO 

Perímetro Florestal 

O Projeto interseta parcialmente o Perímetro Florestal do 
Barroso e da Serra da Cabeira. Assim, encontra-se 
condicionado ao aviso prévio de cortes, à concertação com a 
assembleia de baldios para utilização dos terrenos, e ainda ao 
cumprimento das disposições dos regulamentos (PROF TMAD e 
EDM, e PDM de cada um dos municípios), nomeadamente, 
respeitar as normas de intervenção e modelos de silvicultura 
das áreas identificadas. 

Infraestruturas Elétricas 

Projeto encontra-se condicionado à salvaguarda das zonas de 
proteção e distâncias mínimas exigidas, bem como ao parecer 
favorável das entidades responsáveis pelas infraestruturas 
elétricas 

Infraestruturas Rodoviárias 

o Projeto deverá, sempre que possível, salvaguardar as zonas 
non aedificandi das infraestruturas abrangidas, nomeadamente 
na colocação de apoios, e no caso contrário deverá promover o 
contacto com as entidades competentes, de forma a obter 
acordar a compatibilidade entre ambas as infraestruturas. 

Recursos Geológicos 
O Projeto encontra-se na Área de Recuperação Ambiental de 
Depósitos Minerais da Borralha, no entanto, não se identificam 
restrições /condicionantes ao Projeto. 

Servidões Radioelétricas 
O Projeto interseta a Zona de Desobstrução Secundária de um 
Centro Radioelétrico, e encontra-se condicionado às disposições 
do Decreto-Lei n.º 597/73, de 7 de novembro. 

Zonas de Caça 

O Projeto interseta 4 zonas de caça ς 2 associativas e 2 
municipais. O enquadramento legal não evidencia 
condicionantes, no entanto, deve garantir-se a compatibilidade 
e o alinhamento entre as suas atividades e a atividade do 
Projeto. 

Vértices Geodésicos/Marcas de 
nivelamento 

Identifica-se na área de estudo 1 Marca de Nivelamento. Deve 
ser salvaguardada a sua afetação durante a fase de construção, 
no entanto, não se identificam condicionantes ao Projeto.  

Ocorrências Patrimoniais 

Identifica-se a existência de Património Arqueológico e 
respetivas zonas de proteção e salvaguarda, em ambos os 
municípios. Apesar de não existir afetação direta por parte do 
Projeto, devem ser acauteladas as restrições dispostas nos 
regulamentos de PDM de ambos os municípios, bem como a 
salvaguarda das disposições da Lei de Base do Património 
Cultural. Remete-se para as secções 5.15 e 6.15 de análise ao 
fator Património para aferição da compatibilidade e dos 
impactes do Projeto com as ocorrências identificadas. 
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3.2 DESCRIÇÃO TÉCNICA DO PROJETO 

3.2.1 INTRODUÇÃO 

O projeto da Mina da Borralha visa a exploração do depósito mineral da Borralha, 
contribuindo para a produção e fornecimento de tungsténio, cobre e estanho. 

Com este projeto, está prevista a criação de aproximadamente 120 postos de trabalho 
diretos, 56 por tuno distribuídos da seguinte forma:  

- Mina: 65 operadores no total; 23 operadores por turno; 

- Lavaria: 32 operadores no total; 14 operados por turno; 

- 12 operadores à superfície; 12 operadores por dia; 

- 7 operadores de G&A; 7 operadores por dia. 

A exploração será em regime contínuo, em 3 turnos. Os turnos de laboração contínua 
seguem os seguintes horários: 06:00-13:30, 14:00-21:30 e 22:00-05:30; sendo o horário 
dos serviços técnicos e administrativos o seguinte: 08:00-17:00. 

Genericamente, o projeto será constituído pelos seguintes elementos: 

¶ Área de exploração mineira ς exploração mineira subterrânea e anexos 
mineiros (à superfície); estes anexos englobam as instalações necessárias para 
o correto desenvolvimento da mina, e nesta categoria estão contempladas as 
seguintes infraestruturas; 

o Plataforma principal ς Lavaria, Parque de Minério, Entrada da Mina, 
Armazém, Posto de Combustível, Edifício Principal + Balneários, Báscula, 
Portaria, Parque de Estacionamento, Oficina, ETAR, Sala de Báscula e 
Subestação Elétrica Auxiliar (cerca de 1,9 ha); 

o Instalações de gestão de água ς bacias de retenção e bacia de águas 
pluviais (cerca de 0,9 ha); 

o Central da pasta ς para enchimento de vazios criados pela exploração 
mineira (cerca de 0,3 ha); 

o Chaminés de ventilação - chaminés de ventilação vertical; 

¶ Subestação e Linha Elétrica ς linha elétrica de 60 kV, de ligação à subestação de 
Frades (cerca de 6,5 km de extensão); 

¶ Vias de Acesso ς acesso de viaturas ligeiras (cerca de 300m), a oeste e acesso 
de pesados (cerca de 1,2km), a este; 

¶ Condutas adutoras para abastecimento de água: 
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o Água potável (cerca de 1 km); 

o Água para uso na exploração mineira (cerca de 2,5 km). 

¶ Área de Armazenamento de Rejeitados a Seco (Dry Stacking) ς para deposição 
de rejeitados, a seco, da atividade mineira (cerca de 12,2 ha). 

Nos capítulos seguintes apresenta-se uma descrição do projeto da Mina da Borralha. 

3.2.2 EXPLORAÇÃO MINEIRA 

3.2.2.1 CONSIDERAÇÕES GERAIS 

A Mina da Borralha será uma mina de exploração subterrânea. O projeto suporta a 
ŜȄǘǊŀœńƻ ŀƴǳŀƭ ŘŜ рлл ǉǳƛƭƻǘƻƴŜƭŀŘŀǎ ŘŜ ƳƛƴŞǊƛƻ ǇƻǊ ŀƴƻ όάktpaέύΣ ǎŜƴŘƻ ƻ ƳŞǘƻŘƻ 
selecionado o Cut & Fill, nomeadamente o sub-método de Sublevel Stoping. 

O Sublevel Stoping é um método de exploração utilizado principalmente em operações 
subterrâneas, especialmente com corpos de minério inclinados e com um relativo alto 
teor. O processo envolve a extração sistemática de minério em fatias horizontais, ou 
subníveis, dentro do jazigo de mineral. 

O método de exploração contemplará a utilização de enchimento com pasta no sentido 
de maximizar a recuperação do jazigo e minimizar a quantidade de rejeitados 
depositados à superfície, empregue como material de aterro dos vazios de exploração, 
de modo que a recuperação e a produtividade do minério sejam maximizadas. 

Uma rampa principal, a partir da entrada da mina, na proximidade da lavaria, será usada 
para aceder à mina. Esta rampa principal fornece acesso à câmara do britador e tem 
uma conexão com a rampa de serviço, que fornece acesso a todos os níveis de trabalho. 

Uma frota de LHDs (pás carregadoras, do inglês "Load-Haul-Dump") será usada para 
carregamento e transporte de materiais entre as áreas de produção e os pontos de 
carregamento de material. O minério será britado e, de seguida, transportado pela 
correia transportadora para o parque de minério, localizado na superfície. O escombro 
é transportado para a superfície com camiões da mina. 

O sistema de ventilação é concebido como um sistema de dois setores paralelos. O fluxo 
de ar fresco entra através da rampa principal e de uma chaminé de ventilação. O ar 
utilizado é extraído através da chaminé de exaustão, localizado na extremidade da mina. 
Um ventilador principal é instalado na superfície, na chaminé de exaustão da ventilação.  

Será necessário um programa de desenvolvimento de pré-produção para fornecer 
acesso aos níveis iniciais do desmonte na zona superior, durante os primeiros vinte e 
seis meses. A produção começará no terceiro ano, atingindo a alimentação nominal da 
lavaria no quarto ano. 

A Figura 3.8 apresenta a área explorar comparativamente com o jazigo (brecha). 
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Figura 3.8ς Corte longitudinal da área a explorar comparativamente com o jazigo (brecha) 

3.2.2.2 INFRAESTRUTURA DE ACESSO E RAMPA 

O portal de mina será colocado perto da Lavaria; a figua em baixo apresenta a sua 
localização, assim como o layout geral da mina. 

 

Figura 3.9 Acesso à mina e disposição geral da mina (planta) 

A rampa principal (ou rampa da correia transportadora) tem conexão com a rampa de 
serviços no nível 800. Essa rampa liga todos os níveis de trabalho, como pode ser visto 
na figura em baixo. 
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Figura 3.10 Desenho da rampa (secção longitudinal) 

A rampa da correia transportadora foi projetada com quatro secções retas. Essas 
secções estão ligadas a uma galeria de serviços para facilitar a manutenção da correia 
transportadora e a circulação de veículos de pessoal. O gradiente máximo nesta rampa 
é de 15%. 

A rampa de serviço foi projetada com raio de viragem de 20 m e gradiente máximo de 
15%. Embora as baías de passagem não tenham sido projetadas, foi considerado, nos 
resultados, um aumento de 25% adicional de metros no desenho da rampa para 
qualquer desenvolvimento adicional necessário. 

DESENVOLVIMENTO DE NÍVEIS 

Os níveis de trabalho foram colocados num intervalo vertical de 25 m, definido pela 
altura do desmonte, e com acesso através das rampas internas. As galerias de muro 
foram colocadas a um mínimo de 40 m do contato do minério e a rampa a um mínimo 
de 50 m. A configuração típica do nível de desmonte é mostrada na Figura 3.11; nas 
galerias de entrada de ventilação de ar limpo e de exaustão são colocadas nas 
extremidades dos subníveis e o acesso ao nível está localizado no meio ou numa 
extremidade da galeria de muro. 
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Figura 3.11- Layout típico do nível de desmonte do subnível (visualização em planta) 

A figura seguinte mostra o desenho da infraestrutura de acesso. As galerias de muro 
incluem escavações para reservatórios de água (bombagem) e estações elétricas. 
Embora os nichos de chegada dos furos de pasta não sejam projetados, foi incluída no 
plano da mina e no modelo financeiro um aumento de metros de desenvolvimento 
adicionais. A rampa da correia transportadora também inclui escavação de nichos de 
bombagem e de stock de material. Os nichos de bombagem da rampa são colocados 
entre cada dois níveis da rampa de serviços. 
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Figura 3.12- Desenho de nível (secção longitudinal) 

DESENHO DO SISTEMA DE TRANSPORTE 

Um sistema de correia transportadora, incluindo um britador subterrâneo, está 
projetado para extrair o minério para a superfície. Utilizando LHDs (pás carregadoras), 
o minério é transportado das diferentes áreas de produção para as chaminés de minério 
que ligam os subníveis com a área de alimentação do britador (Figura 3.13) mostra o 
projeto do  

 

Figura 3.13 - Componentes do sistema de chaminés de minério e britador 

 

Galeria de Minério 
Chaminé de Minério 

Galeria de Muro 

Acesso ao Britador 

Câmara do Britador 

Correia transportadora 
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3.2.2.3 SEQUENCIA DE PRODUÇÃO DA MINA 

SEQUÊNCIA DE PRODUÇÃO DO DESMONTE 

O ciclo típico de produção do desmonte é o seguinte: 

¶ O suporte com cabos de aço começa sete dias após a conclusão do 
desenvolvimento do acesso ao desmonte. Isso fornece tempo para o trabalho 
de preparação do desmonte (por exemplo, projeto de layout de sustimento, 
levantamento geológico, topografia, instalação de serviços, etc.). 

¶ A furação de produção em desmontes começa, no mínimo, dois dias após a 
instalação do sustimento de cabos de aço. 

¶ Uma vez concluída a produção, os desmontes são cheios com pasta.  

¶ É mantido um período de cura de três semanas para o enchimento de pasta. Isso 
garante que o enchimento tenha resistência adequada para garantir a 
estabilidade dos hasteais e teto. 

SEQUÊNCIA GEOTÉCNICA 

No desenvolvimento do plano da mina, considerou-se um conjunto de regras de 
sequenciação geotécnica: 

¶ Uma sequência em retirada ascendente piramidal inversa primária-secundária 
é seguida nas zonas de desmonte.  
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Figura 3.14 Sequência em retirada primário-secundário LHOS 

¶ As galerias de acesso ao desmonte secundário num nível só podem ser iniciadas 
depois dos desmontes primários vizinhos serem cheios e após um período de 
cura de, pelo menos, três semanas. 

¶ A sequência de retirada nas galerias do desmonte é alcançada ao iniciar o 
sustimento com cabos no próximo desmonte a ser explorado, após o desmonte 
anterior ter sido cheio e ter decorrido um período de cura de, pelo menos, três 
semanas. 

¶ Os desmontes primários em coluna e o seu desenvolvimento associado podem 
ter um avanço máximo de três níveis em relação às colunas do desmonte 
secundário adjacente. 

¶ O corpo de minério é dividido em dois blocos de exploração por um pilar, no 
nível 750. Este pilar permite iniciar a produção mais cedo, pois o 
desenvolvimento da infraestrutura só terá de atingir o nível 750 para iniciar a 
exploração. 

CRONOGRAMA DE PRODUÇÃO 

O  apresenta os valores anuais de produção de minério e consequente alimentação da 
Lavaria. 
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Quadro 3.10 ς Produção Anual 

Ano Produção mineral (t) 

A1 1390 

A2 35 706 

A3 387 236 

A4 500 000 

A5 500 000 

A6 500 000 

A7 500 000 

A8 501,000 

A9 500 000 

A10 500 000 

A11 500 000 

A12 480 545 

A13 420 675 

A14 277,058 

 

A Figura 3.15 ilustra os valores de produção. A alimentação nominal da Lavaria é atingida 
no quarto ano e mantida até ao décimo quarto ano, quando a desaceleração começa. 

 

Figura 3.15 - Cronograma de produção da vida útil da mina 
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3.2.3 PROCESSOS MINERALÚRGICOS 

3.2.3.1 LAVARIA 

A Lavaria na Mina da Borralha destaca-se como uma Lavaria sofisticada, projetada para 
a extração de concentrados de tungsténio, cobre e estanho comercializáveis do depósito 
de tungsténio da Mina da Borralha. 

Os principais minerais que impulsionam este processo de extração são volframite, e 
scheelite, como o mineral que contém tungsténio, a calcopirite, identificada como o 
mineral que contém cobre, e a cassiterite, reconhecida como o mineral que contém 
estanho. O objetivo principal deste processo é produzir três concentrados 
comercializáveis distintos: concentrado de tungsténio, concentrado de cobre e 
concentrado de estanho. 

A sequência operacional dentro da Lavaria desdobra-se metodicamente, começando 
com a britagem e moagem do minério, seguido por um estágio crucial na flutuação de 
cobre. Após o processo de flutuação de cobre, é gerado um concentrado de cobre 
comercializável com sucesso. Subsequentemente, o fluxo não flutuado da flutuação de 
cobre transita para o circuito de concentração gravítica. Aqui, o tungsténio e os minerais 
que contêm estanho sofrem concentração, culminando na produção do segundo e 
terceiro concentrados finais dentro da lavaria. 
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Figura 3.16 ς Fluxograma de Processo na Lavaria 
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O tratamento mineral compreende oito áreas de processo distintas dedicadas às etapas 
sequenciais de britagem, moagem, flutuação de cobre, concentração gravimétrica, 
drenagem e outros processos. Esta instalação integrada é projetada para processar 
eficazmente o mineral, produzindo concentrados tungsténio (W), de cobre (Cu), e 
estanho (Sn). 

Além destas áreas principais haverá uma zona administrativa, uma zona para 
armazenamento de reagentes, espessadores, salas elétricas, sala de compressores. 

Desta forma, foi definido o seguinte layout: 

 

Figura 3.17 ς Layout geral da Lavaria 
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As áreas 1, 2, 3, 4 e 7 serão cobertas por um edíficio com as seguintes dimensões: 

¶ Área: 1200 m2 

¶ Pé Direito: 18 m 

¶ Cércea: 20 m 

BRITAGEM 

O mineral britado, proveniente da britagem subterrânea no seu tamanho de partícula 
correspondente, será acumulado num silo projetado com capacidade suficiente para 8 
horas de operação. O silo descarregará o seu conteúdo através de um alimentador, que 
transporta o material para a correia transportadora de alimentação do moinho, 
fornecendo assim o mineral para o circuito de moagem. Esta correia transportadora será 
equipada com um medidor de peso para reconciliação da produção da Lavaria.  

MOAGEM 

O minério da área de britagem será descarregado num moinho SAG, onde será 
adicionada água para criar uma mistura semilíquida, marcando o ponto de partida do 
fluxograma de processo húmido. O moinho SAG descarregará o produto moído por 
gravidade para uma peneira vibratória, que rejeitará os produtos de maior 
granulometria e recirculará o material de volta através de uma correia transportadora 
para um triturador. Esta correia transportadora será equipada com um detetor de 
metais e um íman para remover qualquer aço, ou partículas metálicas no minério. O 
minério será depois descarregado num triturador em forma de cone, que irá descarregar 
numa correia transportadora intermediária, retornando o material de granulometria 
entre 6 e 20 mm para a correia transportadora de alimentação do moinho. O bypass da 
peneira vibratória será recolhido por gravidade na caixa da bomba de descarga do 
moinho com duas bombas horizontais. 

As bombas horizontais transportarão a mistura semilíquida para a bateria primária de 
hidrociclones, gerando dois fluxos: underflow (minério grosso) e overflow (minério fino). 
O fluxo underflow descarregará no moinho de bolas, onde será adicionada água para 
ajustar a densidade da mistura semilíquida, e descarregará o produto moído por 
gravidade na mesma caixa da bomba de descarga do moinho que recolhe a passagem 
da peneira vibratória. O overflow dos hidrociclones representará o fluxo de moagem 
final que flui para a próxima área de flutuação. 

Toda a área de moagem estará situada numa bacia de betão com inclinação negativa 
para as bombas de reservatório (sump), recolhendo qualquer derrame de mistura 
semilíquida e devolvendo-a ao circuito. Uma grua de torre cobrirá toda a área para fins 
de manutenção e carregamento de meios de moagem.  
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FLUTUAÇÃO DE COBRE 

O processo de flutuação utilizado no tratamento de minérios consiste na separação 
física das espécies minerais, constituintes no minério principal. Como resultado dessa 
separação resultam produtos enriquecidos em metal, que dessas espécies minerais são 
portadoras. 

O circuito de flutuação de cobre compreende uma única etapa com duas células de 
desbaste, três células de limpeza com um removedor e uma etapa de retificação com 
uma bateria de hidrociclones, a operar num circuito fechado.  

Nesta área, o material que sai do circuito de moagem com um D80 nominal de 200 µm 
e aproximadamente 37% de sólidos (p/p) será bombado para o primeiro e segundo 
tanques de condicionamento, onde o pH da mistura semilíquida será ajustado. Nesta 
fase, o conjunto de reagentes, incluindo sulfato de cobre (CuSO4), xantato de amilo de 
potássio (PAX) e ácido sulfúrico (H2SO4), será dosado. 

A mistura semilíquida condicionada fluirá então por gravidade para as células de 
flutuação desengrossadoras. Nessas células, um concentrado será recolhido e bombado 
para uma etapa de retificação composta por uma bateria de hidrociclones e um moinho 
vertical de retificação. Os rejeitados desta etapa desengrossadora serão bombados para 
a próxima área de concentração gravítica, alimentando o próximo circuito de gravidade. 

O material que sai do overflow dos hidrociclones (com um D80 nominal de 75 µm) 
alimentará o primeiro tanque de condicionamento do limpador e, por gravidade, fluirá 
para a primeira célula de limpeza. O concentrado produzido nesta etapa de limpeza será 
bombado por uma bomba vertical e alimentado para a segunda célula de limpeza, 
enquanto os rejeitados fluirão, por gravidade, e alimentarão a célula removedora. 

O concentrado da segunda célula de limpeza será bombado e alimentado à última célula 
de limpeza. O concentrado da última etapa de limpeza representará o concentrado de 
cobre que será bombado para a área de drenagem. Os rejeitados desta última etapa 
serão devolvidos às células de limpeza anteriores. 

Os rejeitados do removedor serão recolhidos e misturados com os rejeitados gerados 
nas células desengrossadoras e bombados para a área de concentração gravítica. Por 
outro lado, o concentrado de removidos (com alto teor de pirite) será para a área de 
drenagem de rejeitados como parte dos rejeitados finais do processo. 

Toda a área estará situada numa bacia de betão com inclinação negativa para as bombas 
de reservatório (sump), recolhendo qualquer derrame de mistura semilíquida e 
devolvendo-a ao circuito.  

CONCENTRAÇÃO DE GRAVIDADE 

Os rejeitados do circuito de flutuação de cobre alimentarão a bateria primária de 
hidrociclones com um tamanho de corte de 120 micrómetros D80. O underflow dos 
hidrociclones gravitará para um banco de espirais de desbaste grosseiro. O concentrado 
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das espirais avançará para outras etapas de concentração de gravidade, enquanto os 
rejeitados mais grosseiros passarão por retificação em circuito fechado com moinho 
vertical e uma bateria de hidrociclones. 

O overflow do ciclone primário fluirá por gravidade para uma bomba, onde será 
misturado com os rejeitados espirais grosseiros remoídos (provenientes do fluxo de 
overflow da bateria de hidrociclones de moagem). Esta mistura semilíquida será 
recolhida e bombada para uma bateria secundária de hidrociclones com um tamanho 
de corte de 53 micrómetros D80. O overflow será recolhido e bombado para uma terceira 
bateria de hidrociclones ultrafinos, enquanto o underflow de hidrociclones combinados 
fluirá para um segundo banco de espirais de desbaste grosseiro mais finas. 

O concentrado do circuito espiral mais grosseiro será bombado pela bomba vertical para 
espirais mais limpas. Os rejeitados em espiral mais limpos serão remoídos no circuito de 
retificação vertical do moinho, enquanto o concentrado mais limpo será bombado para 
uma bateria de mesas de agitação. Nestas mesas de agitação, serão gerados três 
produtos: 

¶ Os rejeitados da mesa de agitação serão bombados para o circuito de retificação 
vertical do moinho. 

¶ Os mistos da mesa de agitação serão bombados para a cabeça das espirais do 
limpador. 

¶ O concentrado da mesa das mesas de agitação será bombado para a área de 
drenagem. 

O concentrado do banco de espirais mais finas será bombado e alimentado para a espiral 
mais limpa, enquanto os rejeitados das espirais mais grosseiras serão bombados e 
alimentados para as espirais removedoras finas. O concentrado de espirais removedoras 
finas será bombado e alimentado a espirais mais limpas, enquanto os rejeitados serão 
bombados para a área de drenagem de rejeitados, como parte dos rejeitados finais. O 
overflow da última etapa do hidrociclone também fluirá para a área de drenagem de 
rejeitados. 

Toda a área estará situada numa bacia de betão com inclinação negativa para as bombas 
de reservatório (sump), recolhendo qualquer derrame de mistura semilíquida e 
devolvendo-a ao circuito.  

DRENAGEM 

Todos os fluxos de concentrado das áreas de flutuação de Cu e concentração gravítica 
serão direcionados para a área de drenagem de concentrado para recuperar parte da 
água contida, reduzindo o teor de humidade para um nível adequado para a expedição 
em camiões. 

O concentrado de cobre sofrerá drenagem num filtro de pressão sem uma etapa de 
espessamento intermediária. O concentrado proveniente da área de flutuação de cobre 
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será recolhido num tanque, equipado com bombas de pressão horizontais que 
alimentam o filtro. O άboloέ de filtração, com aproximadamente 85% de sólidos (p/p), 
será acumulado num empilhamento separado para carregamento de camiões através 
de um carregador frontal. A água recuperada no filtro de pressão fluirá para o tanque 
de água do processo. 

Da mesma forma, o concentrado de gravidade sofrerá a drenagem num filtro de 
pressão. O concentrado da área de concentração de gravidade será armazenado num 
tanque, equipado com bombas de pressão horizontais que alimentam o filtro. O "bolo" 
concentrado será recolhido numa tremonha, onde um dosificador a hélice transportará 
o concentrado para o secador. No secador, a água será evaporada, resultando num 
concentrado completamente seco. O concentrado seco irá então alimentar um 
separador magnético para separar a fase magnética concentrada em volframite da não 
magnética onde residirá a fase estanífera e alguma da volframite que não foi 
separada/liberta. A fase não magnética irá de seguida ser passada num separador 
eletrostático de forma a separar a fase estanífera da restante volframite que sera junta 
ao concentrado magnético.  

A água recuperada no filtro de pressão fluirá para o tanque de água do processo. 

Será instalada, na área de carregamento do camião, uma báscula para reconciliação da 
produção de concentrado. Todos os espessadores e áreas de tanques serão construídos 
numa bacia de betão com inclinação negativa em direção às bombas de reservatório 
(sump), recolhendo qualquer derrame de mistura semilíquida e devolvendo-a ao circuito 
correspondente. 

Os fluxos de resíduos gerados em todas as áreas da lavaria serão direcionados para o 
espessante de rejeitados, o que reduzirá o teor de água nos rejeitados. A água 
decantada será devolvida ao tanque de água de processo, enquanto o material 
sedimentado (com teor de sólidos de aproximadamente 60%) será direcionado para a 
central da pasta para posterior utilização nos enchimentos. 

REAGENTES 

Os seguintes reagentes serão usados na Lavaria. A organização do sistema de 
fornecimento, preparação e distribuição é descrita abaixo: 

¶ Ácido sulfúrico (H2SO4): é adicionado ao circuito de flutuação para baixar o pH, 
criando um ambiente ácido. Esta condição ácida é favorável para a ativação de 
minerais de cobre e a depressão de minerais indesejados ou ganga. O ácido será 
fornecido líquido em IBC de 1000 litros e transferido para um tanque de 
dosagem de onde as bombas de reagente fornecerão o produto aos pontos de 
consumo. 

¶ Metil isobutil carbinol (MIBC): é um espumante comumente usado no processo 
de flutuação. É um produto químico que é adicionado à célula de flutuação para 
estabilizar a espuma, o que é crucial para a separação eficiente de minerais 
valiosos de minerais de ganga na mistura semilíquida do minério. O produto será 
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fornecido líquido em IBC de 1000 litros e transferido para um tanque de 
dosagem de onde as bombas de reagente fornecerão o produto aos pontos de 
consumo. 

¶ Floculante: desempenha um papel crucial no processo de drenagem, 
especialmente em operações de separação sólido-líquido, como espessamento 
e filtração. O objetivo principal dos floculantes na drenagem é promover a 
agregação de partículas finas em flocos maiores, auxiliando na rápida 
sedimentação ou filtração de sólidos. O produto será entregue sólido em sacos 
de 25 kg e preparado e doseado em unidade de distribuição de floculantes. 

¶ Xanxato de amilo de potássio (PAX): é um composto químico amplamente 
utilizado na mineração como coletor no processo de flutuação. Ele é escolhido 
devido à sua eficiência na recolha seletiva de minerais sulfídricos e na criação de 
uma espuma estável, mas a dosagem e as condições ideais devem ser 
consideradas para os melhores resultados. Este será fornecido sólido em big-
bags de 1000 kg, preparado num tanque agitado e transferido para um tanque 
de dosagem de onde as bombas de reagentes fornecerão o produto aos pontos 
de consumo. 

¶ Sulfato de cobre (CuSO4): funciona como um ativador em processos de 
flutuação de sulfureto. O seu papel envolve modificar superfícies minerais para 
aumentar a sua hidrofobicidade e melhorar a sua resposta a moléculas 
coletoras. A ativação seletiva por sulfato de cobre garante a flutuação eficaz de 
minerais específicos, contribuindo para a eficiência global do processo de 
flutuação. Este será fornecido sólido em big-bags de 1000 kg, preparado num 
tanque agitado e transferido para um tanque de dosagem de onde as bombas 
de reagentes fornecerão o produto aos pontos de consumo. 

Todos os sólidos e reagentes líquidos serão armazenados numa secção separada no 
edifício principal do processo, de onde os produtos serão entregues aos diferentes 
tanques para sua preparação e distribuição. 

SERVIÇOS DA LAVARIA 

ÁGUA 

Dois sistemas independentes de água serão implementados na Lavaria: circuitos de água 
fresca e de processo. A água fresca será obtida de fontes externas e será usada para fins 
não industriais, como limpeza geral, irrigação e saneamento, assim como para a 
preparação de certos reagentes químicos. 

A água fresca será acumulada num tanque aberto com capacidade de 500m3, instalado 
com bombas centrífugas para abastecimento principal. O sistema de proteção contra 
incêndio também será implementado no tanque de água fresca, com um volume 
específico dedicado a esse único propósito. 
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A água de processo será utilizada para processos industriais na lavaria. A água de 
processo virá principalmente da área de drenagem e gestão de rejeitados. Será 
acumulada num tanque aberto com capacidade de 1000 m3, instalado com bombas 
centrífugas para abastecimento principal. 

Além dos dois tanques de água principais, um tanque auxiliar será implementado para 
a água necessária nas vedações das bombas centrífugas horizontais. Este tanque com 
capacidade de 250 m3 será instalado com bombas centrífugas e um sistema de filtragem. 

AR 

O ar de baixa pressão necessário nas células de flutuação será fornecido com dois 
sopradores. O ar comprimido será fornecido a partir de dois circuitos separados. O 
primeiro para fins de limpeza, manutenção e operação com dois compressores e o 
segundo para instrumentos e sistemas de controlo, como atuadores pneumáticos e 
válvulas, também com duas unidades. 

3.2.4 MASTERPLAN E PLATAFORMA DE INFRAESTRUTURAS 

O complexo mineiro (Figura 3.18) foi pensado de modo a minimizar os potenciais 
impactes ambientais do Projeto, separando as áreas industriais e de instalações sociais 
e concentrando o mais possível todas as instalações, tendo em conta todos os 
constrangimentos ambientais e limitações em termos de orografia. 

O posicionamento da Instalação de Rejeitados (4) permite armazenar os rejeitados nas 
proximidades do complexo mineiro, utilizando a via de acesso para pesados (6), o que 
não irá afetar o trânsito local. 

 

1 ς Instalações Administrativas e Técnicas; 2 ς Central da Pasta; 3 ς Bacias de Água e Subestação Elétrica; 4 ς Instalação 
de Rejeitados; 5 e 6 ς Vias de Acesso 

Figura 3.18 ς Complexo Mineiro: Área Total de Intervenção 
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A Central da Pasta (2) foi posicionada numa localização central no que diz respeito ao 
jazigo a explorar, encontrando-se a sul da plataforma dos Anexos Mineiros. Este 
posicionamento beneficia a execução do enchimento da mina, o que é explicado em 
detalhe  no Anexo IV. 

As Bacias de Água (3 e 4) estão localizadas numa das antigas áreas de deposição de 
escombros da antiga exploração, área que está proposta para reabilitação no projeto 
atual. 

 

1 ς Ver Figura 7.36 do Plano de Lavra (Anexo IV); 2 ς Central da Pasta; 3 ς Bacia de Retenção; 4 ς Bacia de Retenção da 
Mina; 5 ς Subestação Elétrica; 6 ς Chaminé de Ventilação; 7 ς Chaminé de Extração 

 

Figura 3.19 ς Complexo Mineiro: Instações na Proximidade do Jazigo  

A Figura 3.20 apresente com maior detalhe a Plataforma que visa receber os Anexos 
Mineiros da Mina da Borralha, com a enumeração das várias áreas contempladas. O 
estudo da inserção desta plataforma no local propostos é apresentado no próximo 
capítulo. 
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1 ς Via de Acesso Ligeiros; 2- Portaria; 3 ς Edifício Principal e Balneário; 4 ς Parque de Estacionamento; 5 ς Oficina; 6 ς 
Estação de Tratamento de Águas; 7 ς Bacia de Águas Pluviais; 8 ς Subestação Auxiliar; 9 ς Parque de Minério; 10 ς Entrada 
da Mina; 11 ς Lavaria; 12 ς Armazém; 13 ς Báscula; 14 ς Sala da Báscula; 15 Via de Acesso Pesados; 16 ς Posto de 
Combustível 

Figura 3.20 ς Complexo Mineiro: Plataforma dos Anexos Mineiros  

A Plataforma de Infraestruturas foi estudada de modo a obter a melhor inserção na 
orografia existente e com as condicionantes também existentes no local. Foram 
pressupostos taludes de escavação e aterro a 1/1,5, sendo a decapagem considerada de 
0,30 m. A cota de referência para o cálculo da plataforma foi a cota de entrada (Z = 829). 

A solução estudada apresentou valores equilibrados em termos de ocupação e 
movimentação de terras, podendo, eventualmente, ser colmatado com o material das 
escombreiras antigas. Foram também previstos muros de gabiões, obtendo uma altura 
de escavação com cerca de 15 m. 

A solução disponibiliza também uma maior área para a instalação dos vários anexos 
mineiros, infraestruturas adjacentes e o parque de estacionamento do complexo, sendo 
benéfico para o projeto. 
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Os volumes obtidos foram os seguintes: 

¶ Decapagem ς 5 383 m3. 

¶ Escavação ς 41 263 m3. 

¶ Aterro ς 60 990 m3. 

Existe um deficit de terras de 17 727 m3.  

 

Figura 3.21 ς Plataforma (a vermelho os taludes de escavação; a verde de aterro) 

  



T2023-207-EIA-02-RS-01 
 

Estudo de Impacte Ambiental 
Volume II: Relatório Síntese 

112 

3.2.5 ANEXOS MINEIROS 

3.2.5.1 EDIFÍCIOS DE APOIO 

PORTARIA 

O edifício foi concebido para ser acedido pelo pessoal de segurança e para controlar os 
fluxos de entrada e saída dos trabalhadores mineiros e visitantes. Este edifício terá 1 
funcionário de segurança em permanência e terá uma receção para visitantes, um 
escritório, WC e kitchenette. 

 

Figura 3.22 ς Planta da Portaria 

O edifício terá a seguinte altura: 

  PÉ DIREITO (m) CÉRCEA aprox. (m) 

Portaria - 3.90 

          Recepção / Sala de Trabalho / Circulação 2.70 - 

          W.C / Kitchnette 2.50 - 
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SALA DE CONTROLO DA BÁSCULA 

O edifício foi concebido controlar os fluxos de entrada e saída dos veículos pesados. Este 
edifício terá 2 funcionários de segurança em permanência e terá uma receção para 
visitantes, uma sala de controlo da báscula, um escritório, WC e kitchenette. 

 

Figura 3.23 ς Planta da Sala de Controlo da Báscula 

O edifício terá a seguinte altura: 

  PÉ DIREITO (m) CÉRCEA aprox. (m) 

Sala de Controlo da Bácula - 3.90 

          Recepção / Sala de Controlo Báscula / Circulação 2.70 - 

          W.C / Kitchnette 2.50 - 

 

EDIFÍCIO PRINCIPAL E BALNEÁRIOS 

O Edifício Principal tem 3 programas independestes, o da administração e escritórios, os 
balneários e o centro médico. Este edifício tem uma capacidade de 20 pessoas para os 
escritórios e 50 para os balneários. 



T2023-207-EIA-02-RS-01 
 

Estudo de Impacte Ambiental 
Volume II: Relatório Síntese 

114 

 

Figura 3.24 ς Planta do Edifício Principal e Balneários - Piso térreo 

 

Figura 3.25 ς Planta do Edifício Principal e Balneários - Primeiro piso 

O edifício terá a seguinte altura: 

  PÉ DIREITO (m) CÉRCEA aprox. (m) 

Edifício Principal - 7.10 

Piso Térreo - - 

          Balneários / Arrumação 3.00 - 

          Recepção / Circulação / Lavandaria 2.70 - 

Piso 1 - - 

          Centro Médico / Circulação / Escritórios / 
Salas de Reuniões 2.70 - 

          W.C / Kitchnette 2.50 - 

          Arrumação 3.00 - 

OFICINA 

O edifício funcionará como uma oficina para equipamento fixo e/ou veículos móveis e o 
número estimado de utilizadores do edifício é de 2 trabalhadores permanentes. Terá 2 
grandes espaços para manutenção, equipadas com uma grua suspensa, espaços de 
escritório, armazéns, kitchenette e instalações sanitárias. 
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Figura 3.26 ς Planta da Oficina 

O edifício terá a seguinte altura: 

  PÉ DIREITO (m) CÉRCEA aprox. (m) 

Oficina - - 

Volume Escritórios - 3.90 

        Recepção / Circulação / Escritórios 2.70 - 

          W.C / Kitchnette 2.50 - 

          Arrumação 3.00 - 

Volume Oficina 6.80 8.30 
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ARMAZÉM 

O edifício funcionará como armazém de peças e equipamento, e o número estimado de 
utilizadores do edifício é de 2 trabalhadores permanentes. Terá um grande espaço 
interior e exterior para armazenamento, um espaço de escritório, arrumos, uma entrada 
e receção para levantamento de peças e materiais, kitchenette e instalações sanitárias. 

 

Figura 3.27 ς Planta do Armazém 

O edifício terá a seguinte altura: 

  PÉ DIREITO (m) CÉRCEA aprox. (m) 

Armazém - - 

Volume Escritórios - 3.90 

      Recepção / Circulação / Escritório 2.70 - 
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  PÉ DIREITO (m) CÉRCEA aprox. (m) 

          W.C / Kitchnette 2.50 - 

          Arrumação 3.00 - 

Volume Armazém 4.50 7.50 

EDIFÍCIO DE CONTROLO 

O edifício funcionará como o centro de controlo da Lavaria, no qual é feita a gestão do 
funcionamento do processo de tratamento do minério. Terá uma zona administrativa 
para pessoal permanente, prevendo receção, salas de reuniões, escritórios, instalações 
sanitárias e kitchenette. O edifício prevê também as respetivas áreas técnicas. 

 

Figura 3.28 ς Planta do Edifício de Controlo 

O edifício terá a seguinte altura: 

  PÉ DIREITO (m) CÉRCEA aprox. (m) 

Edifício de Controlo - 3.90 

        Recepção / Circulação / Open Space / Sala 
de Controlo / Sala de Reuniões 2.70 - 

        W.C / Kitchnette 2.50 - 
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3.2.6 GESTÃO DOS REJEITADOS 

Para o desenvolvimento do projeto da Mina da Borralha, foi estabelecida uma estratégia 
robusta para a gestão dos rejeitados provenientes da operação. Essa estratégia enfatiza 
a utilização dos rejeitados para o preenchimento de vazios, por meio de uma Central de 
Pasta. Adicionalmente, os materiais excedentes destinados ao depósito à superfície são 
direcionados para uma instalação dedicada à gestão dos rejeitados. 

A gestão eficiente dos rejeitados do processo representa um desafio fundamental, não 
apenas do ponto de vista ambiental, mas também em termos de sustentabilidade e 
responsabilidade do promotor. Além dos três concentrados produzidos no processo, 
vários fluxos de resíduos e rejeitados são gerados em diferentes áreas de processo, que 
precisam de ser geridos, sendo estes: 

¶ Rejeitados de flutuação: resíduo resultante do processo de flutuação de cobre, 
composto principalmente por pirite. 

¶ Rejeitados por gravidade: fluxos de resíduos provenientes da área de 
concentração por gravidade. 

o Ultrafinos (rejeitados finos por gravidade): fluxo com granulometria 
inferior a 10 micrómetros, proveniente da deslamagem em hidrociclones. 

o Rejeitados em espiral e de mesa (rejeitados grossos por gravidade): fluxo 
derivado dos processos de concentração de gravidade em espirais e 
mesas de agitação. 

O projeto da Mina da Borralha foi concebido com uma abordagem de exploração 
subterrânea para a exploração do depósito. Dada a natureza da mina, está prevista a 
deposição dos fluxos de rejeitados na forma de pasta, solução que envolve a criação de 
uma mistura homogénea composta pelos rejeitados de processo da Lavaria e o seu 
armazenamento nos vazios da mina. 

Este método destaca-se por transformar os rejeitados numa substância com 
características pastosas, facilitando o armazenamento mais eficiente no ambiente 
subterrâneo. A pasta resultante não só maximiza a utilização do espaço disponível na 
mina, mas também garante maior estabilidade, simplificando a gestão e o controlo 
eficaz de resíduos, enquanto mitiga possíveis impactos ambientais associados à 
acumulação superficial. 

No entanto, é crucial notar que não é viável armazenar todos os rejeitados gerados nos 
vazios da mina devido ao efeito de compactação e preenchimento ineficiente desses 
vazios. Portanto, o projeto deve também considerar o armazenamento de parte desses 
resíduos na superfície, utilizando infraestruturas que garantam uma gestão segura para 
o ambiente. 
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3.2.6.1 PRODUÇÃO DE REJEITADOS 

O esquema de exploração concebido para depósito da Borralha engloba uma produção 
anual projetada de 500 000 toneladas de minério. Este modelo operacional não só se 
destaca como um pilar fundamental no planeamento da exploração, mas também 
reflete uma abordagem estratégica para garantir uma extração eficiente e sustentável 
dos recursos. A seleção desta produção é o resultado de uma análise abrangente que 
considera fatores geológicos, tecnológicos e económicos, procurando um equilíbrio 
entre a maximização da produção e a otimização dos recursos disponíveis. 

Este volume de produção anual não só impacta diretamente a capacidade da Lavaria, 
mas também influencia o planeamento da gestão dos rejeitados gerados durante as 
operações de mineração. O quadro abaixo ilustra o plano da mina e os rejeitados de 
processo gerados ao longo de toda a vida útil do projeto. 

Quadro 3.11 ς Minério, concentrados e produção geral de rejeitados 

Ano 

VIDA ÚTIL DA PRODUÇÃO DA MINA (t) 

Minério Concentrados 
Rejeitados de 

processo 

1 1390 4 1 386 

2 35 706 147 35 559 

3 387 236 2 449 384 787 

4 500 000 3 256 496 744 

5 500 000 3 061 496 939 

6 500 000 3 071 496 929 

7 500 000 3 082 496 918 

8 501,000 2 992 498 008 

9 500 000 2 942 497 058 

10 500 000 2 818 497 182 

11 500 000 3 025 496 975 

12 480 545 2 823 477 722 

13 420 675 2 484 418 191 

14 277,058 1 509 275 549 

TOTAL 5 603 610 33 663 5 569 947 

 

Em resumo, o estudo conduzido para a gestão dos rejeitados apresenta os seguintes 
dados: 

¶ Total de rejeitados gerados pela operação: 5 569 947toneladas. 

¶ Rejeitados utilizados para o enchimento de desmontes: 2.926.264 toneladas. 

¶ Material destinado ao depósito à superfície: 2.643.683 toneladas 

Esses números foram obtidos com base em diversas premissas, incluindo: 
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¶ Enchimento de desmontes: 95% do volume total 

¶ Utilização da Central de Pasta: 60% da capacidade 

¶ Disponibilidade da Central de Pasta: 90% 

¶ Seguindo esses critérios, foi determinada a quantidade de rejeitados necessária 
para a realização do processo de preenchimento na mina. Qualquer tonelagem 
além desta quantidade precisará de ser armazenada na superfície. 

Quadro 3.12 ς Distribuição de rejeitados 

 PRODUÇÃO DE REJEITADOS (t) 

Ano 
Rejeitados de 

processo 

Para 
enchimento dos 

desmontes 

Para a Instalação de 
Resíduos 

1 1 386 0 1 386 

2 35 559 0 35 559 

3 384 787 9 1378 293 409 

4 496 744 276 967 219 777 

5 496 939 251 685 245 254 

6 496 929 250 921 246 008 

7 496 918 245 326 251 592 

8 498 008 468 008 30 000 

9 497 058 268 552 228 506 

10 497 182 213 597 283 585 

11 496 975 287 959 209 016 

12 477 722 287 765 189 957 

13 418 191 239 647 178 544 

14 275 549 44 459 231 090 

TOTAL 5 569 947 2 926 264 2 643 683 

 

No gráfico abaixo são apresentados os rejeitados gerados durante a vida da mina (a azul 
ς available tailings) em comparação com os rejeitados que serão encaminhados para a 
mina para preenchimento dos desmontes (a laranja ς required tailings).  
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Figura 3.29 ς Balanço de Rejeitados para enchimento dos Desmontes   

3.2.6.2 CARACTERIZAÇÃO DOS REJEITADOS 

Foi realizado um programa abrangente de testes metalúrgicos para simular o processo 
da Lavaria, gerando os três fluxos de resíduos mencionados anteriormente. 
Posteriormente, esses fluxos foram enviados para o laboratório de mineração da AGQ 
para caracterização ambiental detalhada. As análises e testes realizados pelo laboratório 
estão resumidos abaixo: 

¶ Teste de degradação. 

¶ Determinação do potencial gerador de ácido, analisando o teor de enxofre na 
forma de sulfureto e o potencial de neutralização do material. 

¶ Teste de inflamabilidade. 

¶ Análise de vários elementos para determinar o total de conteúdo metálico. 

¶ Estudo teórico dos reagentes de flutuação que estariam nos fluxos dos 
rejeitados finais. 

¶ Análise das propriedades de lixiviação. 

A avaliação dos resultados foi realizada com base no Decreto-Lei 10/201, que estabelece 
o enquadramento jurídico em Portugal para a gestão de resíduos de exploração em 
depósitos e massas minerais. Adicionalmente, a avaliação foi realizada de acordo com o 
Guia Técnico para Solos Contaminados ς Valores de Referência para Solos, publicado 
pela Agência Portuguesa do Ambiente.  

¶ Rejeitados de flutuação: código LER 01 03 04 ς Fluxo não inerte, perigoso. 

¶ Rejeitados por gravidade: código LER 01 03 06 ς Fluxo inerte, não perigoso. 
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3.2.6.3 CENTRAL DA PASTA 

LOCALIZAÇÃO E CONDIÇÕES AMBIENTAIS 

A Figura 3.30 apresente a área de intervenção, assim como a localização da Central de 
Enchimento de Pasta proposta e outras infraestruturas de superfície.  

 

Figura 3.30 ς Área de exploração mineira - Mina da Borralha (Fonte: QBP-07 e QBP-08) 

PLANO DE PRODUÇÃO DE MINÉRIO E VAZIOS 

O cronograma de exploração que é apresentado na Figura 3.31 ilustra o balanço de 
massas, desenvolvido de forma a estudar os movimentos de materiais da mina ao longo 
da sua vida. Com base nos cronogramas exploração e processamento, o balanço de 
massas indica dimensão e a produção da central de enchimento por pasta.  

Lavaria 

Portal da Mina 

Central da Pasta 
























































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































